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DUAS PALAVRAS 


Os gulosos de escândalos, — e há mui- 
tos, não encontrarão aqui com que satisfa- 
zer o seu apetite, a-pesar do título aliciante 
dêste livro. 

A posição que tomei no último episódio 
do combate às sociedades secretas, impoz- 
-me responsabilidades, que não quero iludir, 
que aceito na sua plenitude. 

É o mesmo que dizer, que não vai esta 
publicação quebrar a linha de serenidade e 
de elegância, que em tal combate se man- 
tev 


e. 

A maior parte das pessoas que à lêrem, 
nada ela dirá, que não saiba. 

Há, no entanto, muita gente, de estirpe 
e fala portuguesa, no País e fora dele, que 
mal conhece as razões do regime a que 
actualmente estão sujeitas as sociedades se- 
cretas, em Portugal. 

Os primeiros, encontrarão aqui, reiúni- 


ma justificação da lei, que a actuação das 
sociedades secretas, incompatível, pa defi- 
nição, com o conceito do Estado, seja qual 
fôr a sua organização, seria a negação, pura 
e simples, da estrutura actual do Estado 
Português, autoritário e corporativo. 

Erram, de boa ou de má fé, os que con- 
siderarem a lei, um fenómeno de imitação 
ou de contágio. 

O Estado Português, promulgando - a, 
quis resolver um problema político nacional, 
que circunstâncias especiais agravaram. 

Se alguns estados europeus o enfrenta- 
ram já e outros tiverem de vir a fazê-lo, é 
que o carácter internacionalista de certas 
associações secretas, o põe em muitos países, 
em termos simultâneos e idênticos. 

Ninguém dirá, com verdade, que o Es- 
tado Português, quando ataca um flagelo 
que haja avassalado a Europa e galgado por 
cima das suas fronteiras, — actua, por imi- 
tação ou contágio dos que já tiveram de com- 
batê-lo, também. 

A lei 1.901 não é afinal mais do que 
uma das resultantes da nova estrutura do 
Estado. 


Lisboa, Maio de 1935. 


JOSÉ CABRAL 


tos dispersos por publicações ofi- 
pre Ng demaro fáosis de encontrar e de 
manusear; os outros, poderão dêste modo co- 
nhecer, cômodamente, as determinantes da 
Assemblea Nacional, ao votar a lei n. 1.901, 
de 6 de Maio de 1935, que instituiu êsse re- 
gime. 


Não se tomem, pois, estas páginas por 
uma manifestação de sectarismo, ou de pai- 
vão, nem se pretenda ver nelas uma agres- 
são a quemquer que seja. , 

Não são, nem querem ser, mais do que 
simples colectânea de quanto oficialmente se 
escreveu e disse, sôbre o problema da exis- 
tência de tais sociedades. 

Esse problema, que o Estado Português 
voluntariamente ignorou durante décadas, 
esteve, por isso mesmo, sem solução positiva. 

Deu-lha agora a Assemblea Nacional, 
com a Lei referida. 

E, assim, a existência de tais socieda- 
des passou, de problema de direito, que era, 
a simples caso de acção policial e judiciária. 


dá PR veta aqui, o estudo e a discus- 
são do assunto e a respectiva votação; isto é, 
faz-se a história da li pão 
índole desta publicação repugnaria 
acrescentar o mais que pudesse dizer-se, do 

muito que o assunto sugere. 
Há que acentuar apenas, como supre- 
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LEI N-. 1.901, SOBRE SOCIEDADES 
SECRETAS 


O «Diário do Govêrno» I série, N.º 115 de 21 
de Maio de 1935, publicou a seguinte lei: 


BALA ALII NOS SIAAÕE (106 A ER 


vá 


Em nome da Nação, a Assemblea Nacional 
decreta e eu promulgo a lei seguinte: 


ASSOCIAÇÕES SECRETAS 


Artigo 1.º As associações e institutos que 
exercerem a sua actividade em território porta- 
guês são obrigados a fornecer aos governadores 
civis dos distritos em que tenham sede, secções ou 
delegações, cópia dos seus estatutos e regulamen- 
tos, relação dos seus sócios com indicação dos car- 
gos sociais e pessoas que os desempenhem, e a dar 
quaisquer outras informações complementares 
àcêrca da respectiva organização e actividade, 
sempre que, por motivo de ordem ou de seguran- 
ca pública, lhes sejam requisitadas por aqueles 
magistrados. 

$ 1.º As pessoas que exerçam funções de di- 
recção ou representação nas associações ou i 
tutos, referidos neste artigo, são obrigadas a fa- 
zer a comunicação, dentro do prazo de cinco di 
a contar da data em que tenha sido notificada a 
requisição. 

$ 2.º Os infractores do preceito estabelecido 
no $ 1.º serão punidos com a pena de prisão cor- 
reccional nunca inferior a três meses, multa não: 
inferior a 3.000$ e suspensão dos seus direitos po- 
Xíticos por cinco anos. 
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» Se intencionalmente forem prestadas in- 
a 53 rd ou incompletas, a pena será de 
prisão correccional não inferior a um ano, p bi 
de funções públicas se as exercer, de pensão de 
aposentação ou reforma se a tiver, multa Sc in- 
ferior a 6.000$ e mes pa cilada Daio pedi mr, 

ões públicas pelo período de cinco 5 

eua fr Peso Pi secretos, devendo ser 
dissolvidos pelo Ministro do Interior : 

a) As associações e institutos que exerçam a 
sua actividade, no todo ou em parte, por modo 
clandestino ou secreto ; 

b) Aquelas cujos sócios se imponham por 
qualquer forma a obrigação de ocultar à autori- 
dade pública, total ou parcialmente, as manifesta- 
ções da sua actividade social; 

c) Aquelas cujos directores, ou representan- 
tes, depois de solicitados, nos termos do artigo 1.º, 
ocultarem à autoridade pública os seus estatutos 
e regulamentos, a relação dos seus sócios, com a 
indicação dos diferentes cargos e das pessoas que 
os exercem, o objecto das suas reiiniões e a sua 
organização interna, ou prestarem intencional- 
mente informações falsas ou incompletas sôbre 
tais assuntos. 

S 1.º As pessoas que, mediante remuneração 
ou sem ela, exerçam funções de direcção, adminis- 
tração ou consulta, das associações e institutos a 
que se refere êste artigo, serão punidas com pri- 
são correccional nunca inferior a um ano, perda 
de funções públicas, se as exercerem, de pensão de 
aposentação ou reforma se a tiverem, multa não 
inferior a 6.000$ e suspensão dos direitos políticos 
por 52 O dE ) a 

32º Os simples associados destas associaçõ 
€ institutos serão punidos com prisão correcetonal 
nunca inferior a seis meses, perda de funções pú- 
blicas, se as exercerem, pensão de aposentação ou 
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reforma, se a tiverem, multa não inferior a 2.000 
e suspensão dos direitos políticos por cinco anos, 
salvo se provarem que desconheciam o carácter se- 
creto da associação ou instituto. 

$ 3.º Os reincidentes nas infracções previstas 
nos $$ 1.º e 2.º incorrerão nas penas previstas nes- 
tes parágrafos e serão expulsos do território da 
República sem limitação de tempo ou por tempo 
certo, ou entregues ao Govêrno, conforme ao juiz 
parecer mais adequado à situação do infractor. 

Art. 3.º Nenhuma pessoa pode ser provida em 
lugar público, civil ou militar, do Estado, ou dos 
corpos e corporações administrativas, sem ter 
apresentado documento autenticado, ou têrmo la- 
vrado perante o chefe do respectivo serviço, com 
a declaração, sob compromisso de honra, de que 
não pertence, nem jamais pertencerá a qualquer 
das associações e institutos previstos no artigo 2.º. 

$ 1.º Os funcionários e contratados do Estado 
e dos corpos e corporações administrativos são 
obrigados, sob pena de demissão ou de cessação 
do contrato, a declarar, dentro do prazo de trinta 
dias a contar da publicação desta lei, sob compro- 
misso de honra, e por escrito, que não pertencem, 
nem jamais pertencerão, a qualquer das associa- 
ções ou institutos previstos no artigo 2.º. 

$2.º A falta da declaração a que se refere o 
$ 1.º é considerada e punida como abandono do lu- 
gar, nos termos do artigo 36.º do regulamente de 
22 de Fevereiro de 1913. 

$ 3.º As declarações a que se refere o presente 
artigo e seu $ 1.º serão encorporadas no processo 
de admissão do respectivo funcionário; e, no caso 
de extravio, serão substituídas por outras nos mes- 
mos termos, e datadas, a primeira, de um dos cin- 
co dias anteriores ao diploma ou acto de nomeação 
e a segunda de um dos dias do prazo fixado no re- 
ferido $ 1.º. 


$ 4.º No caso de falsidade das declarações a 
que se refere êste artigo e seu $ 1.º, aplicar-se-á ao 
declarante, em processo disciplinar, a demissão, 
e, em processo penal, a pena cominada no artigo 
238.º do Código Penal. ; Ws 

Art. 4.º Os bens das associações e institutos 
dissolvidos, nos termos do artigo 2.º, serão arrola- 
dos e vendidos em praça e o seu produto reverterá 
para a assistência pública. 

Art. 5.º O Ministro das Colónias aplicará às 
províncias ultramarinas, nos termos preceituados 
» artigo 28.º do Acto Colonial, a doutrina desta 
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; Publique-se e cumpra-se como nela se contém. 
Paços do Govêrno da República, 21 de Maio 
de 1935. — ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO 


CARMONA — António de Oliveira Salazar — 
Manuel Rodrigues Júnior. 
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PROJECTO DE LEI N.'2, DA INICIATI- 
VA DO DR. JOSÉ CABRAL, SOBRE AS- 
SOCIAÇÕES SECRETAS 


O deputado, Dr. José Cabral enviou para à 
mesa da Assemblea Nacional, na sessão n.º 4, de 
19 de Janeiro de 1935, o seguinte: 


PROJECTO DE LEI 


São notórios os malefícios das associações secretas em 
quási todo o mundo e desde há séculos. Hoje porém, dada 
a complezidade da vida económica, política e social, o mal 
acentuou-se temerosamente. Impõe-se por isso um remé- 
dio e e pronto, pa 

as nações em que se tem procurado robustecer a 
autoridade do Estado começou-se por combater impiedosa- 
mente tôdas as organizações dessa espécie. 

O processo de combate tem variado, como é natural, 
em função da maneira de ser de cada povo e das modali- 
dades que a acção dessas associações reveste num ou 
noutro, 

Proibiu-se aqui a sua constituição, cominando-se pe- 
nalidades contra os seus componentes; perseguiram-se 
além os seus militantes, como criminosos de direito co- 
mum; noutra parte desencadearam-se contra elas movi- 
mentos de opinião capazes de determinar um estado de es- 
pírito colectivo de repulsão permanente. 

Em Portugal adoptou-se aquela primeira orientação. 

E, assim, se estatufu no Código Penal, artigo 283º, 
que nenhum cidadão português podia fazer parte de tais 
associações sem incorrer em determinadas penas. 

Verificado está porém que êsse sistema resultou, en- 
tre nós, absolutamente platónico. 

Ninguém de boa fé pode negar que em todo o territó- 
rio nacional vivem essas associações, contaminando a so- 
ciedade nos seus mais essenciais elementos, 

o Estado, por uma acção minaz e dissolvente sôbre os seus 
órgãos, e comprometendo por vezes « honra e * vida dos 
seus melhores servidores. 

Urge mudar de rumo em tal combate. 
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je mais nunca, factor dominante 
de tádo o vida Pelos p ps indispensável do desenvol- 


'á pois defendé-lo, principalmente, da infiltra- 
são de dimento de perigosamente perturbadores nos 
seus quadros e serviços. 

Tanto se pretende com esta lei. 

Artigo 1.º Nenhum cidadão português pode fazer par- 
te de associações secretas, sejam quais forem o seu fim e 
organização, e nomeadamente das previstas no artigo 283.º 
do Código Penal. o 

Art. 2º A infracção déste preceito é punida: 

1.º Quanto aos que em tais associações exerçam funções 
de direcção, administração ou consulta, remuneradas ou 
não, com prisão correccional nunca inferior a um ano 6 
multa não inferior a 6.0008; 

2º Quanto aos simples filiados, com prisão correccio- 
mal não inferior a seis meses e multa não inferior a 2.0008. 
$ único. No caso de reincidência, à pena que couber 
acrescerá a de destêrro para fora do território metropoli- 
tano, ou a de entrega ao Govêrno, conforme ao juiz parecer 
mais adequado à situação do acusado. 
Art. 3.º Não poderá ser admitido nos quadros do Es- 
tado ou dos corpos e corporações administrativas nenhum. 
rio, civil ou militar, sem que, por escrito autenti- 
cado por notário, ou feito perante o chefe do respectivo ser- 
viço, declare por sua honra que não pertence, e se compro- 
meta a jamais pertencer, « qualquer das associações refe- 
vidas no artigo 1.º. 
$ 1º Os actuais funcionários dos quadros indicados 
neste artigo são obrigados a apresentar, no prazo de trin- 
ta dias a contar da data desta lei, declaração escrita nos 
mesmos termos, e, no caso de terem pertencido a alguma 
a A Dores a 6 rio dlotcoram do Jatér parta dela. 


fixado à 
5 4º Esta declaração não poderá determinar para 
im ontário a aplicação das penas estabelecidas no ai 


$ 5º Averiguando-se que o declarante faltou à verda- 
20 


de, será demitido e entregue aos tribunais, a fim de lhs 
ser aplicada a pena do artigo 238º do Código Penal. 
Art. 4º Todos os alunos matriculados em qualquer es- 


Art. 5º Verificada a existência de alguma associação 
das previstas no artigo 1.º, todos os seus bens, de qual- 
quer natureza sejam, serão arrolados e vendidos em 
praça, revert o seu produto para a assistência pública. 

Art. 6º As disposições anteriores são aplicadas a qual- 
quer associação, ainda que das autorizadas por lei, se vier 
a provar-se: 

1.º Que dentro dela e fora da disciplina dos seus esta- 
tutos se realizam reiiniões de elementos, seus ou e: 
pertencentes a alguma das previstas no artigo 1.º; 

2º Que entre uma e outra existem ligações ou enten- 
dimentos de qualquer espécie. 

Art. 7º É aplicável aos que exerçam em tais associa- 
ções a função de direcção, administração ou consulta, pre- 
vista no n.º 1.º do artigo 2.º, a pena cominada neste arti- 
90, agravada nos termos do artigo 97º do Código Penal. 

Art. 8.º A condenação por violação de algum dos pre- 
ceitos desta lei envolve sempre a perda de direitos políticos 
por cinco anos. 


Assemblea Nacional, 19 de Janeiro de 1935. — O De- 
putado, José Cabral. 
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PARECER DA CAMARA CORPORATI- 
VA, SOBRE O PROJECTO DE LEI N.º 2 


CAMARA CORPORATIVA 
A Câmara Corporativa, consultada àcêrca do 


projecto de lei N.º 2 (Sociedades Secretas), emite 
o seu parecer, pelas secções 18.º e 20,º 


DOUTRINA DO PROJECTO 


A Câmara Corporativa, pelas secções 18,* e 20.º, apro- 
va na generalidade o projecto de lei n.º 2, apresentado 
pelo ilustre Deputado Sr. Dr. José Cabral na sessão n.º 
4 da Assemblea Nacional, de 21 de Janeiro, embora reco- 
nheça que seria preferível resolver o problema das socie- 
dades secretas na lei especial do exercício da liberdade de 
associação, a que se refere o $ 2.º do artigo 8.º da Consti- 
tuíção Política da República Portuguesa, e no estatuto ju- 
rídico dos funcionários públicos. 

Mas a concordância da Câmara Corporativa com a 
generalidade da doutrina do projecto não a impede de su- 
gerir aditamentos, substituições, modificações de redacção 
e eliminações, com o intuito de realizar eficazmente, mas 
E exigências desnecessárias, o pensamento que lhe pre- 
sidiu. 

As disposições fundamentais do projecto podem redu- 
zir-se às seguintes: 


a) Nenhum cidadão portu; pode pertencer a asso- 
ciações secretas, sejam quais forem os seus fins e orga- 
nização, e, nomeadamente, às prevenidas no artigo 283.º 
do Código Pe sanções correspondentes à violação dês- 
te preceito (artigos 1.º, 2.º, $ único, e 8.º); R 

b) Sanção aplicada às associações secretas (artigo 


c) Nenhuma pessoa pode ser provida em lugar públi- 
co do Estado ou dos corpos e corporações administrativos 
sem declarar por sua honra que não pertence nem jamais 
pertencerá a qualquer associação secreta (artigo 3.º); 

d) Os actuais funcionários públicos do Estado e dos 
corpos e corporações administrativos são obrigados a de- 
elarar que não pertencem a associações secretas, e os que 
a elas tenham pertencido devem declarar que já se retira- 


ram; sanções da falta desta dra aa o pi 
1º, 2º, 8º 0 4º Apodi ei fg 
sa a e ções aplicáveis às associações edi Box 
lei, seus directores, administradores, consultores e giro 
associados, se dentro delas se realizarem reiiniões egíti- 
mas ou se tiverem ligações ou Pp ceie 8º) mveias. 
idas (artigos 6.º, n.º 1º e 2.º, 7.º e 8.º); 
qo Pos est matriculados em estabelecimentos de en- 
sino pertencentes ao Estado ou corpos ou corporações 
administrativos ou por êles subsidiados e os que nêles pre- 
tenderem matricular-se, se tiverem mais de dezasseis anos 
de idade, são obrigados a declarar, sob pena de expulsão 
da matrícula, que não pertencem a associação secreta e 
que jamais entrarão nos seus quadros (artigo 4.º). 

Sem entrar desde já na indicação dos aditamentos, 
substituições, modificações de redacção e eliminações, - 
o que a propósito de cada artigo mais oportuna e justifi- 
cadamente se fará —, entende a Câmara Corporativa que o 
alargamento da competência dos governadores civis poderá. 
concorrer eficazmente para a realização do pensamento 
do projecto. ó à 

Devem êsses magistrados ter competência para soli- 
citar, por motivos de ordem ou segurança pública, das 
associações e institutos que exercerem a sua actividade no 
território português os estatutos e regulamentos, a rela- 
são dos sócios com a indicação dos respectivos cargos so- 
ciais e quaisquer outras informações complementares acêr- 
ca da organização e actividade colectiva. 

As associações e institutos devem ser obrigados, sob 
sanções severas, a comunicar em breve prazo àquela auto- 
ridade os esclarecimentos requisitados. 

Dêste modo organizam-se duas fontes de informação 
sôbre as sociedades secretas que mútuamente se fiscali- 
zam: as declarações das administrações respectivas e as 
dos funcionários públicos, 
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AS SOCIEDADES SECRETAS NO DIREITO 
PORTUGUÊS 
(Séculos XVIII, XIX e XX) 
Convém conhecer o sentido da tradição portuguesa 


quanto ao regime jurídico das soci 
tante dos textos que a seguir se espa pn = ç 


No Código Criminal intentado pela Rainha D. Maria 
I, elaborado por Pascoal José de Melo Freire, que não che- 
gou a entrar em vigor, datado de 26 de Novembro de 1786, 
dispõe-se que «os ajuntamentos ilícitos, ocultos ou clandes- 
tinos, parecendo verdadeiramente Prejudiciais, se castiga- 
rão com a pena de perdimento da casa em que se fizerem, 
pertencendo o domínio dela a algum dos associados, e com 
a de prisão das pessoas que nela se ajuntarem com êste 
fim, por trinta dias ou até mercê nossa, segundo as suas 
circunstâncias, de que os juízes nos darão logo parte» (ti- 
tulo XVI, $ 11.º). 

E nas respectivas Provas fundamenta o autor êste 
preceito do modo seguinte: 


«Mandam-se também castigar no 11.º parágrafo os 
ajuntamentos ilícitos e clandestinos, parecendo verdadei- 
ramente prejudiciais. A L. 2 de colleg. et corporib. e a L. 
15 1.º, ad leg. Jul. Majest. castigam estes ajuntamentos 
como crimes de lesa-majestade. Em França o Édito ou 
Declaração de 18 de Julho de 1724, não falando nos ante- 
riores, ainda é mais forte. Entre nós não há Ordenação 
particular sôbre êste artigo, que foi em todos os tempos 
o pretexto por que se cometeram as maiores tiranias, e de 
que se serviram sempre nos seus governos os maus prín- 
cipes e ministros. 


«É verdade que a casa do cidadão deve ser sagrada; 
mas também é certo que êle peca contra o seu cfício, dan- 
do nela e consentindo ajuntamentos ou assembleas ilícitas 
e prejudiciais; mas o ponto é que sejam na realidade, e 
não imaginárias, e esta é tôda a dificuldade; e por isso é 
que eu acrescentei no parágrafo a palavra verdadeiramen- 
te prejudiciais. Não devia, porém, êste crime ser omitido 
no Código suas consegiiências; e a pene que se lhe 
impõe não foi certamente tirada das leis dos povernos des- 
póticos e tiranos, mas das leis, e do código da humanidade, 
untada e entendidas com a utilidade e segurança pú- 

ca. 

Os últimos parágrafos não necessitam de ilustração 
alguma». (2). 

Sôbre as sociedades secretas escreveu o mesmo Melo 
Freire no Institutionum Juris Criminalis Lusitani Liber 
Singularis de 1794: 

<As reiiniões nocturnas e clandestinas não devem sômen- 
te, por serem clandestinas, considerar-se ilícitas, porque 
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E o de se ordenar a sua dissolução 
poder der ice con mais pradência do que curiosidade, 
ue dessas reúniões podem nascer conspirações e a. 
tempera nça de mesa que, como observa Cujacio, deterrima 
parit, inutilissima et nefandissima quaeque. Aqueles que 


dos seus ditos ou dos seus actos». (3). 


O Alvará de 30 de Março de 1818 «declara por cri- 
minosas e proibidas tôdas e quaisquer sociedades secretas, 
de qualquer denominação que elas sejam; ou com os no- 
mes e formas já conhecidos, ou debaixo de qualquer nome 
ou forma que de novo se disponha ou imagine: pois que 
tôdas e quaisquer deverão ser consideradas, de agora em 
diante, como feitas para conselho e confederação contra o 
Rei e contra o Estado». 

E ordena: 


«Todos aqueles que forem compreendidos em ir assis- 
tir em lojas, clubes, comités ou qualquer outro ajuntamen- 
to de sociedade secreta; aqueles que para as ditas lojas, 
ou clubes, ou ajuntamentos convocarem a outros; e aque- 
les que assistirem à entrada ou recepção de algum sócio, 
ou ela seja com juramento ou sem êle, fiquem incursos 
nas penas da Ordenação, liv. V, tít. VI, 88 5.º e 9.º (pena 
de morte natural e civil, além do confisco de todos os bens 
e pôsto que tivessem filhos ou outros descendentes, havi- 
dos antes ou depois de ter cometido tal malefício), as quais 
penas lhes serão impostas pelos juízes, e pelas formas e 
Processo estabelecidos nas leis para punir os réus de lesa- 
-majestade, 


«Nas mesmas penas incorrerão os que forem chefes ou 
membros das mesmas sociedades, qualquer que seja a de- 
nominação que tiverem, em se provando que fizeram qual- 
quer acto, persuação ou convite de palavra ou por escrito 


para estabelecer de novo, ou para renovar, ou para fazer 
permanecer qualquer das ditas sociedades, lojas ou clubes 
ou comités dentro dos meus reinos e seus domínios; ou pa- 
ra a correspondência com outras fora deles; e ainda que 
sejam factos praticados individualmente e não em asso- 
ciação de lojas, clubes ou comités. 


«Nos outros casos serão as penas moderadas a arbi- 
trio dos juízes, na forma adiante declarada. As casas em 
que se congregarem serão confiscadas, salvo provando os 
seus proprietários que não souberam, nem podiam saber 
que a êsse fim se destinavam. As medalhas, selos, símbolos, 
estampas, livros, catecismos ou instruções, impressos ou 
manuscritos, não poderão mais publicar-se nem fazer-se 
deles uso algum, despacharem-se nas alfândegas, vende- 
rem-se, darem-se, emprestarem-se, ou de qualquer maneira. 
passarem de uma a outra pessoa, não sendo para imediata 
entrega ao magistrado: debaixo da pena de degrêdo para 
um presídio de quatro até dez anos de tempo, conforme a 
gravidade da culpa e circunstâncias dela. 


«Ordeno outrossim que neste crime, como excepto, 
não se admita privilégio, isenção ou concessão alguma, ou 
seja de fôro, ou de pessoa, ainda que sejam dos privilégios 
encorporados em direito ou os réus sejam nacionais ou es- 
trangeiros, habitantes no meu reino e domínios, e que as- 
sim abusarem da hospitalidade que recebem; nem possa ha- 
ver seguro, fiança, homenagem ou fiéis carcereiros sem 
minha especial autoridade. E os ouvidores, corregedores e 
justiças ordinárias todos os anos devassarão dêste crime 
na devassa geral, E constando-lhes que se fêz loja, se con- 
vidam ou congregam tais sociedades, procederão logo à de- 
vassa especial e à apreensão e confisco, remetendo os que 
forem réus e a culpa à Relação do distrito ou ao tribunal 
competente: e a cópia dos autos será também remetida à 
minha real presença». 


E no referido Alvará justifica-se a repressão com as 
seguintes palavras: 


«Que, tendo-se verificado pelos acontecimentos, que 
são bem notórios, o excesso de abuso a que têm chegado as 
sociedades secretas, que com os diversos nomes de ordens 
ou associações se têm convertido em conventiculos e cons- 
pirações contra o Estado; não sendo bastantes os meios 
correccionais, com que se tem até agora procedido segundo 
as leis do reino, que proibem qualquer sociedade, congrega- 


tutos a) rovados; e exigindo, por isso, a tranqui- 
idade dos eco a segurança, que lhes devo pretas e 
manter, que se evite a ocasião e a causa de se precipitarem 


A Carta de lei de 20 de Junho de 1823 ordena o se- 
guinte: 

«1.º Tôdas as sociedades secretas ficam suprimidas, 
quaisquer que sejam os seus institutos ou denominações, 
e nunca mais poderão ser instauradas. 

2.º Fica subsistindo o meu Alvará de 30 de Março de 
1818, pelo qual fui servido declarar que tôdas as socieda- 
des secretas fôssem consideradas como conselho e confede- 
ração contra o Rei e Estado; comutando, porém, para con- 
ciliar os efeitos da minha real clemência com a devida 
execução das leis, a pena de morte cominada no áito Al- 
vará contra os seus transgressores em degrêdo para Áfri- 
ca, que nunca será menor de cinco anos, e em multa pe- 
cuniária maior de cem mil réis para o cofre das obras pias, 
quando se não provar efectiva conspiração e rebelião, único 
caso em que terá lugar a pena estabelecida no menciona- 
do Alvará. 

3.º Sendo necessário evitar que os empregados públi- 
cos, civis ou militares, estejam ligados por outro qualquer 
juramento, que não ja aquele que lhes prescrevem as 

is: ordeno a tôdas as autoridades eclesiásticas, civis e 
militares, das diversas repartições do Estado, que no prazo 
de oito dias, depois de haverem conhecimento desta lei, 
apresentem elas mesmas e exijam de todos os seus su- 
bordinados uma declaração especial escrita, pela qual se 
obriguem a não pertencer desde a data daquela promessa 
em diante a nenhuma sociedade secreta, ficando sujeitos 
todos os que se recusarem a assinar semelhante declara- 
são ao perdimento dos seus postos ou empregos. 

4.º Para o futuro nenhuma pessoa será provida em 
lugares públicos, assim eclesiásticos, civis, como militares 
am assinar préviamente a declaração exigida no arti- 


5 Os empregados públicos que depois de assinarem 
a referida Promessa a quebrantarem, provando-se que tor- 
naram a fregientar as mesmas sociedades ou a alistar- 


-se nelas, serão con dó) 
po Ped om os no dôbro da pena, que segundo 
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. 6.º Não podendo ser a minha real intenção impedir as 
sociedades que, sem se esconderem aos olhos, do público, 
se dirigem a fins lícitos, e até louváveis, mas querendo ata- 
lhar o abuso que dessas mesmas sociedades se pode fazer, 
alterando e pervertendo com o andar dos tempos seus 
originários institutos, ordeno que nenhuma das ditas socie- 
dades se possa abrir, sem que os seus estatutos sejam vis- 
tos e primeiramente aprovados por mim, sob pena de se- 
rem consideradas como sociedades secretas e de se proce- 
der contra seus membros na forma prescrita por esta lei». 

Estas providências são justificadas nos termos se- 
guintes: 

«Sendo notórios os gravíssimos danos que tem causa- 
do a tôdas as nações o estabelecimento e propagação das 
sociedades secretas dos chamados pedreiros-livres, qual- 
quer que possa ter sido o seu primitivo destino, assim co- 
mo dos carbonários, comuneros ou de outras associações 
de igual natureza; considerando que nos últimos tempos 
se multiplicaram extraordinâriamente debaixo de várias 
denominações semelhantes sociedades, chamando a seus 
ajuntamentos homens de tôdas as classes para formarem 
uma conjuração que tem por fim a ruína dos altares e dos 
tronos; considerando outrossim a necessidade, já reconhe- 
cida por vários governos ilustrados da Europa, de afasta- 
rem de si um perigo tam manifesto e de suprimirem essas 
sociedades secretas, cuja existência é incompatível com a 
segurança do Estado; atendendo sobretudo à notória e 
indubitável influência que em Portugal exerceram as mes- 
mas sociedades secretas nas maquinações que precederam 
e seguiram a revolução de 1820, pelas pomposas promessas 
com que exaltaram os espíritos e alucinaram os povos, pro- 
messas que em breve se reduziram a severas calamidades; 
e desejando adoptar os meios eficazes para evitar a re- 
novação das desgraças que têm afligido estes reinos e con- 
solidar a tranquilidade futura e a felicidade de meus ama- 
dos e fiéis súbditos». 


Dez dias depois de publicada a Carta de 20 de Junho 
de 1823, o Bispo de Coimbra, D. Frei Francisco de S. Luiz, 
ordenou por Pastoral de 30 de Junho, de conformidade 
com o artigo 3.º da citada Lei, aos Ministros da sua Mesa 
Eclesiástica, Encarregados do Govêrno do Bispado, que, 
além de lhe mandarem as suas próprias declarações espe- 
ciais dentro do têrmo assinado no citado artigo, passassem 
imediatamente as ordens precisas para que as pessoas do 
Bispado compreendidas na Carta de lei, suas subordina- 
das, lhe mandasem igualmente as suas, as quais, sendo 
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entregues à Mesa Eclesiástica, lhe seriam sem perda de 
tempo remetidas, à proporção que se fóssem recebendo, 
para as dirigir à Secretaria de Estado competente. 


O Assento da Casa da Suplicação de 27 de Abril de 
1824 sôbre a genuína interpretação do Alvará de 30 de 
Março de 1818 e da Lei de 20 de Junho de 1823, decidiu: 


«que a Lei de 20 de Junho de 1823 era declaratória 
do Alvará de 30 de Março de 1818, na parte em que proi- 
bia ou suprimia tôdas as sociedades secretas, quaisquer 
que fôssem seus institutos ou denominações; porque na dis- 
posição do $ 1.º nada mais fêz do que ratificar o que na- 
quele Alvará estava já determinado a respeito das ditas 
sociedades. E era revogatória na parte em que mitigava, 
ou comutava, a pena de morte no dito Alvará imposta; 
porque a essa pena substituía outra melhor, como a de de- 
grêdo, e multa pecuniária: Vindo portanto a mesma Lei na 
parte declaratória a ter efeito retroactivo até à data do 
Alvará declarado, porque nada innovou; e a não regular 
senão para depois da sua publicação, na parte revogatória; 
porque a êsse respeito estabeleceu nova regra, minorando 
as penas nos outros crimes, que não são os de efectiva 
conspiração e rebelião provada». (4). 


O Decreto de 5 de Junho de 1824 perdoa todos aque- 
les que possam ser acusados de terem pertencido às socie- 
dades secretas até à data da lei de 20 de Junho de 1823, 
«devendo todos os Ministros encarregados de vigiar sôbre 
a segurança pública inquirir com a maior eficácia, debaixo 
da mais severa responsabilidade, se existem ou têm existi- 
do tais associações, depois da publicação da dita lei, para 
serem irremissivelmente punidos com todo o rigor das pe- 
nas, que na mesma se declaram». 


O Código Penal do Dr. José Manuel da Veiga, que vi- 
gorou desde 4 de Janeiro a 27 de Abril de 1837, dispõe que 
«nenhuma associação de mais de dez pessoas se pode fazer, 
para que se reiinam todos os dias, ou em certos e deter- 
minados dias, no mesmo lugar, em modo de assemblea ou 
conventículo, para serem tratados ou discutidos quaisquer 
assuntos religiosos, políticos, civis, económicos e outros, 
sem que se obtenha da respectiva autoridade a prévia apro- 
vação dos seus planos e estatutos, — que não se contarão 
no número das pessoas os moradores da casa onde se fi- 
zer a reúnião» (artigo CCLXVI) —, que «aqueles que fi- 
zerem tais reúniões sem a dita aprovação da autoridade, 


ou que, tendo-a obtido, infringirem as condições com 
lhes foi outorgada, sendo chefes ou directores delas a 
punidos com a multa dos delitos, e os sócios com a das 
contravenções», — e que «a sociedade será dissolvida» (ar- 
tigo CCLXVII). 


O professor de Coimbra, Dr. Basílio Alberto de Sousa 
Pinto, nas Prelecções de direito criminal adaptadas às 
ções de Direito Criminal Português, de Melo Frei- 
re, feitas no ano de 1844 a 1845, referindo-se especialmen- 
te ao citado $ VI do tít. IV das Instituições, disse: 


«Divergem a êste respeito as opiniões, 

«Querem muitos que os ajuntamentos nocturnos sejam 
inteiramente proibidos, por isso que quem busca as trevas 
e o segrêdo receia a luz, e por consegiiência tem fins cri- 
minosos que pretende ocultar. Neste sentido foi publicada 
a Lei de 30 de Março de 1818, que proibiu tôdas as socie- 
dades clandestinas de qualquer denominação que sejam, 
lojas, clubes ou comités, punindo os transgressores como 
criminosos de confederação contra o Rei e contra o Estado, 
na conformidade da Ord., liv. 5, tít. 6, $$ 5.º e 9º,e pu- 
nindo também com as mesmas penas os que aliciarem para 
estas sociedades. 


beleceu que todos aqueles que pertencessem a al; so- 
ciedade de pedreiros-livres, comuneros, carbonários, ou 
qualquer outra fôssem desterrados para África por cinco 
anos pelo menos e pagasse 100$000 réis de multa. Permitiu, 
porém, as sociedades que tivessem estatutos aprovados pe- 
lo Govêrno, considerando como secretas tôdas as que os 
não tivessem, 

«É esta uma questão semelhante à da liberdade de 
pensamento: todos conhecem que se pode abusar dela; va- 
riam, porém, quanto ao modo de se conceder o seu exerci- 
cio, querendo uns que haja censura prévia para a regular, 
querendo outros que se punam os abusos, quando os hou- 
ver, e que não exista aquela. 

«Podemos, porém, conciliar a doutrina de Melo Freire 
com as referidas leis e mesmo com a legislação francesa 
nos artigos 291.º e seguintes do Código Penal e lei de 10 
de Abril de 1834, que ampliou o artigo do Código, proibin- 


do tódas as sociedades que não fôssem aprovadas pelo Go- 
vêrno e impondo penas pecuniárias aos que assistissem a 
tais reiiniões ou para elas dessem casa. Para isto devemos 
fazer distinção entre simplices reúniões e sociedades, pois 
que aquelas não têm um fim certo e determinado com uma 
espécie de govêrno; estas sim. Portanto as citadas leis só 
dizem respeito a estas e não àquelas; e das símplices reii- 
niões é que Melo Freire fala, por isso que, sendo casuais 
e temporárias, não se dá tam grande receio de que possam 
perturbar a tranquilidade pública; o que não acontece as- 
sim com as sociedades prôpriamente ditas, que podem ma- 
quinar contra a ordem de cousas estabelecida, de modo que 
quando se queira dar providências já seja tarde, e por isso 
sem remédio. 

«Portanto, como das símplices reiúiniões pouco se pode 
recear, não deve exigir-se que elas não possam ter lugar 
sem prévia autorização da competente autoridade — mes- 
mo porque, se tal se exigisse, as mais das vezes não pode- 
riam ter lugar. Tais reiiniões são de ordinário feitas entre 
parentes e amigos em virtude de circunstâncias momen- 
tâneas, e não permanentes, e por isso nem sempre haveria 
tempo nem vontade para pedir semelhante autorização, e 
dêste modo acabaria na sociedade um dos melhores meios 
de dar ao espírito o desafôgo de que necessita e deixaria 
de existir uma das suas principais delícias. Conseguinte- 
meni inda que algumas vezes possam ser perigosas, nem 
por isso se devem proibir; à polícia cumpre vigiar que não 
degenerem em abuso. E desta maneira o perigo fica pre- 
venido e qualquer pode gozar livremente de sua liberda- 
de, enquanto se não desmandar da vereda que deva seguir. 

sAdverte, porém, Melo Freire que se vigiem com pru- 
dência e não com curiosidade — prudenter non curiose. 
Para nos convencermos de quanto é sensata e necessária 
esta reflexão, bastará atender às lições da experiência a 
êste respeito, aos meios imorais de que a polícia se tem 
servido para conseguir o seu fim. Suponhamos que ela es- 
tabelece regulamentos para que ninguém possa admitir em 
sua casa qualquer pessoa sem dar parte à autoridade — 
seria sem dúvida uma nímia curiosidade, que tolheria a 
liberdade de tais reiiniões. Su que suborna os 
criados da casa ou nela introduz espiões para saber o que 
se passa — pior ainda; temos a imoralidade de fazer de- 
nunciar o chefe da casa por aqueles mesmos em quem êle 
depositava sua confiança — e por isso envenena a feliei- 
nn doméstica. Pode, é verdade, abusar-se algum tanto 

s; é, porém, melhor sofrer êste mal menor do que em- 


pregar tam indignos meios. Não é fora de propósito o que 
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a êste respeito dizia um filósofo: que a lei deve vigiar o 
homem enquanto está fora da porta de sua casa; dentro 
dela, deve deixar-se à religião e à moral». (5). 


Dispõe o Código Penal de 1852: «É ilícita e não pode 
ser autorizada qualquer associação cujos membros se im- 
puserem com juramento, ou sem êle, a obrigação de ocul- 
tar à autoridade pública o objecto de suas reiiniões ou a 
sua organização interior; e os que nela exercerem direc- 
são ou administração serão punidos com prisão de dois me- 
ses a dois anos. outros membros com metade desta pe- 
na» (artigo 283.º). «São punidos como cúmplices fil 
que consentirem que a reiinião tenha lugar em ou 
em parte da casa de que disponham» ($ 1.º). «Se qualquer 
membro da associação declarar espontâneamente à autori- 
dade pública o que souber sôbre o objecto ou planos da 
associação, ainda que não declare os nomes dos outros 
associados, será isento da pena» ($ 2.º). 

Não é diversa a redacção do correspondente artigo 
283º e 85 1.º e 2.º do Código Penal de 1886. 


O comentador Dr. Levi Maria Jordão, esclarecendo 
o artigo do Código Penal sôbre as sociedades secretas e 
referindo-se de modo particular à origem da franco-ma- 
gonaria, escreveu: 


«Para combater abusos era mester trabalhar em se- 
grêdo para evitar os suplícios com que as ideas da época 
faziam fulminar as innovações políticas; hoje, com a li- 
berdade de imprensa e com tôdas as mais garantias cons- 
titucionais, as sociedades secretas não passam de uma 
inutilidade e de um contra-senso. 

«O legislador não podia deixar de as incriminar, por- 
que tôda a sociedade que se esconde ao público, que receia 
se divulguem suas leis ou estatutos, está por sua mesma 
natureza indicando que o seu fim é mau e tendente a 
subverter a ordem social. 


<O carácter ou elemento constituti c 
ta qualquer associação é o terem os seus membros obriga- 
são de ocultar à autoridade pública o objecto das suas 
reiiniões ou a sua organização. Este segrêdo constitue a 
criminalidade da sociedade pelo alarme que causa no Es- 
tado. 


“<Sabendo-se que nessas sociedades costumam ser vota- 
dos à morte os sócios que reciprocamente se descobrirem, 


i deve expor inútilmente a vida daquele que vier 
estas bio o objecto e planos da associação, 
exigindo a declaração dos crimes dos outros associados; 
por isso mesmo que, conhecendo-se êsse objecto e êsses pla- 
nos, já se pode prevenir qualquer perigo que esteja imi- 
nente à causa pública». (6). 


O comentador Silva Ferrão, anotando o citado artigo 
289.º, escreveu: 


«O artigo não declara ilícitas as sociedades secretas 
em geral, mas sômente aquelas cujos membros se impuse- 
rem, com juramento ou sem êle, a obrigação de ocultar à 
autorie pública o objecto de suas reúniões ou a sua 
organização interior; e são sômente estas as que não po- 
dem ser autorizadas. 

«Logo, a contrario sensu, são lícitas e podem ser au- 
torizadas tôdas as sociedades secretas cujos membros se 
não imponham, com juramento ou sem juramento, a obri- 
gação de ocultar o objecto das suas reiiniões ou a sua orga- 
nização interior. 

«Podem, portanto, elas existir com todo o mistério e 
segrêdo próprio da sua natureza e instituição se ôsse mis- 
tério e segrédo não existir com respeito à autoridade local 
encarregada da polícia preventiva. 

«Neste caso ficam reduzidas aos termos das sociedades 
particulares; assim, e por êste artigo, combinado com o 
antecedente (sôbre sociedades ilícitas), carecem elas de 
autorização do Govêrno se o número de membros da asso- 
ciação exceder o de vinte pessoas, e sômente ficam consti- 
tuídas na necessidade ou de eliminarem do seu juramento. 
ou promessa a obrigação de guardar segrêdo para com a 
autoridade local ou de, para maior cautela, dar parte à 
mesma autoridade, antes que haja algum procedimento ju- 
dicial ou de polícia, sempre que o referido número não ex- 
ceda ao de vinte. 

«É esta em parte a doutrina do Código do Brasil, ar- 
tigo 282.º: <A reiinião de mais de dez pessoas em uma ca- 
sa, em certos e determinados dias, sômente se julgará cri- 

inosa quando fôr para fim de que se exija segrêdo dos 
as: e quando neste último caso se não comunicar em 
forma legal ao juiz de paz do distrito em que se fizer a 
reiimãos». 

«O mesmo Código, porém, é providentíssimo acêrca. 
dos termos da declaração, ordenando, no artigo 283.º, que 
ela contenha o fim geral da reiinião, o protesto de que se 
não opõe à ordem social, local e tempo dela, nomes dos di- 


vectores, e a assinatura dos declarantes dentro de quinze 
dias depois da primeira reiinião. 

<No artigo 284.º previne o caso de serem falsas essas 
declarações, determinando que se as reiiniões tiverem fins 
opostos à ordem social, o juiz de paz, além de dispersar a 
sociedade, deve formar culpa aos associados. 


«O livre direito de associação e de reiinião é um di- 
reito sagrado, é um direito natural do homem socie- 
dade, é um direito constitucional. 

«Reprimir ou proibir o uso por causa do abuso é em 
si mesmo um abuso do Poder. É prevenir a possibilidade 
de um abuso com a realidade de outro abuso. Neminem 
laedere é o preceito de direito natural e da religião que 
obriga povos e indivíduos. Se estes têm o dever de não 
ofender os direitos da sociedade também a sociedade tem o 
dever de não ofender os direitos dos cidadãos. 

“Antes dos direitos da sociedade estão nos indivíduos 
os direitos do seu pensamento, vontade e acções, considera- 
dos ou isoladamente ou em comunicação com a sua fami- 
lia, com os seus amigos, com os seus parentes e com ou- 
tros indivíduos a quem os arrastam a analogia de pen- 
sar, de obrar ou de interêsse: foi para proteger e não para 
op: r êsses direitos que a ordem pública social se acha 
instituída. 

<A sua base, o seu objectivo, o seu fim é o exercício 
dêsses mesmos direitos, o dever de os conciliar, para que 
não pugnem entre si, para que se não invadam reciproca- 
mente. Primeiro está a sociedade que os indivíduos; diz-se 
la société avant tout; é um êrro, se não é antes um contra- 
senso, pois que a sociedade não existe essencialmente senão 
de indivíduos e para os indivíduos. Erro fatal, sustentáculo 
da tirania, que tem dado causa a grandes crimes sociais, 
predominando ainda hoje em todos os códigos penais do 
mundo; mas êrro que vai caindo em pedaços e que um dia 
há-de cair de todo, porque a verdade e a civilização devem 
triunfar um dia. 

<iMas a circunstância do segrêdo não deve tornar ilf- 
citas as associações? ; Se os associados querem o bem, que- 
rem uma cousa moralmente boa, porque se escondem? 

«Este é o grande argumento com que são combatidas 
as associações secretas. 


PEN lojas maçóricas Sá não faser FER Arte 
reis nem aos papas. sse tempo passou. Hoje j: po- 
dem considerar-se senão como estabelecimentos de benefi- 
cência e de auxílio recíproco; não podem portanto oferecer, 


yr sombras, objecto de incriminação, sem preterição 
Je tólas as regras do honesto e do justo. E, E 

«O segrêdo é uma circunstância nie an ft 
muda, que não converte em mau um objecto que é essen- 
cialmente inofensivo. 

«Pelo contrário, o segrêdo, quando se trata da benefi- 
cência ou de socorro mútuo, exalta, purifica a prática des- 
ta virtude, porque lhe evita o perigo da hipocrisia e da os- 
tentação e lhe presta o maior de seus incentivos, que é o 
de encontrar a recompensa só no prazer do exercício do 


«A inviolabilidade da promessa do segrêdo firmada 
com juramento ou só com palavra de honra é um senti- 
mento nobre que habitua os homens à lealdade, à fidelida- 
de e que os torna inimigos da traição e da aleivosia. 

«A lei penal, que deve ser sempre fundada na verdade 
moral, não pode hoje combater de frente estas verdades. A 
qd ção para a virtude não pode mais ser equiparada 

juração para o crime. 

«Mas a maçonaria tem degenerado da sua primitiva 
instituição; tem-se misturado em cousas políticas; tem ser- 
vido de sustentáculo e degrau a muito ambicioso. A lei pe- 
nal não trata só dela, mas em geral das sociedades secre- 
tas, e muitas há, muitas têm havido, muitas ainda podem 
Rita em que se conspire contra a segurança do Es- 


<A sociedade não pode ficar desarmada na presença 
tamanho perigo, e vale sempre mais prevenir o mal na 
sua origem que ter de o punir depois de praticado. 
- «São sempre estes os argumentos substanciais com que 
a tirania ou o mêdo justificam o emprêgo das medidas 
que restringem a liberdade do homem. 
<Reconhecida como verdadeira tanto a existência e a 
possibilidade dos factos como a procedência dos argumen- 
tos, a falsidade, e portanto a injustiça, está na conclusão 
E eleadãos legislador, e a pras a que co bepio dos 
mesmos factos e a: nt i ã 
cansa do japa rgume! iA condenação uso por 
. «Em primeiro lugar, o meio único de impedir que as 
pesei, : ba e o de ze 
Cor e com se protegerem to- 
dos os direitos do homem, é o de se renunciar de ama 
vez para sempre, ao absolutismo ostensivo ou disfarçado. 
<Em segundo lugar, ou dar às sociedades secretas tôdu 
Toanaiáarição, permitindo, insinuando e urits que as pes- 
mais es na governança do Estado e mais ami- 
gas da ordem pública se afiliem e tomem a direcção dessas 


sociedades, quando benéficas e inofensivas, ou não lhes dar 
importância alguma, permitindo-as francamente, só com a 
obrigação de se fazer declaração, perante a autoridade pú- 
blica, do objecto, local, tempo, organização e nomes dos di- 
Tectores das mesmas sociedades, como exige simplesmente 
o Código do Brasil. 

«São estes os únicos meios preventivos do mal que po- 
de resultar das sociedades secretas, e a autoridade públi- 
ca a quem se confiar o segrêdo deve protegê-lo, adoptando- 
-se as cautelas necessárias para que as declarações sejam 
guardadas em lugar reservado. O Govêrno pode, quando 
precise, ter a todo o momento as informações confidenciais 
que tiver por conveniente, para tomar as medidas de pre- 
venção ou de repressão que forem necessárias. 

Pela sua parte, as sociedades secretas, quando inocen- 
tes, não têm motivo plausível para subtraírem a sua exis- 
tência ao conhecimento da autoridade pública». (7). 


O Projecto do Código Penal Português de 1861 (Dr. 
Levi Maria Jordão) dispõe no capítulo II, Associações ilí- 
eitas, o seguinte: 


<Artigo 370.º São associações ilícitas, por abuso da 
liberdade de associação; 1.º As constituídas com o fim ma- 
nifesto ou oculto de cometer qualquer infracção; 2.º As 
constituídas com fim imoral; 3.º As que, a-pesar-de consti- 
tuídas com fim legítimo, dele degenerarem para cometer 
infracções ou se tornarem imorais; 4.º As que impuserem 
a seus membros a obrigação de ocultar à autoridade pú- 
blica os seus estatutos, o seu fim ou a sua organização in- 
terior. 

«$ único. Tôda a associação que não esteja nos pre- 
cisos termos dêste artigo é permitida sem restrição; mas 
deve, antes da sua primeira reiinião, participar ao Govêr- 
no a sua criação e a época e local das suas reúniões, e re- 
meter-lhe cópia de seus estatutos logo que estejam forma- 
dos, a fim de que, pela assistência de qualquer funcionário 
administrativo a essas reiiniões, ou por outro qualquer 
meio, se possa verificar se a associação é ou vem a tor- 
nar-se ilícita. A infracção dêste dever será punida com a 
reclusão de 2.º classe além da dissolução que o Govêrno 
possa decretar. 

«Art. 371.º As associações ilícitas serão punidas com 
a reclusão de 1.º classe. É 

«$ 1.º A associação para cometer qualquer infracção 
considera-se organizada, além da prova directa da organi- 
zação, logo que a sua existência se manifeste pela corres- 


associados, la convenção sôbre a par- 
TSE fatribuição de peço infracções 
já cometidas ou por quaisquer actos preparatórios da in- 

'racção a cometer. e x 
A «5 2.º É aplicável às associações ilícitas o disposto no 
$ único, n.º 2.º, do artigo 328.º> (isto é, a revelação da so- 
ciedade ilícita à autoridade pública exime de responsabi- 
lidade ao respectivo participante)». 

A justificação dos preceitos transcritos encontra-se no 
relatório da comissão: «A liberdade de associação, essa 
grande e poderosa alavanca do progresso social, atacada 
na sua essência pela legislação actual, que faz depender 
o seu exercício da prévia licença do Govêrno, que é para 
essa liberdade o mesmo que a censura prévia para a liber- 
dade de imprensa; a liberdade de associação, dizemos, foi 
completamente desembaraçada de todos os estorvos que a 
tolhiam. Punam-se as associações, mas só quando forem 
eriminosas ou imorais, ou se tornarem tais degenerando do 
seu fim». (8). 

Por Decreto de 15 de Junho de 1870 foi regulado o 
exercício do direito de associação nos termos seguintes: 


«Artigo 1.º Todos os cidadãos que estiverem no gôzo 
dos seus direitos civis e políticos podem constituir-se em 
associações para fins eleitorais, literários, artísticos, de 
recreio e para fundação de montes de piedade ou monte- 
pios, independentemente de licença da autoridade pública. 

<Art. 2º Os chefes ou promotores dessas associações 
deverão participar imediatamente à respectiva autoridade 
policial o fim da associação e sua organização interna, 

«Art. 3.º Sob nenhum aspecto pode ser tolhida a entra- 
da e assistência da autoridade às Teiiniões da associação 
para exercer o direito de inspecção. 

«Art. 4.º A trans ão, por qualquer forma, do dis- 


«O preceito constante do artigo 1.º da lei de 1907 não 
prejudica as faculdades ordinárias de inspecção e de po- 
lícia das competentes autoridades; e as associações que se 
opuseram ao exercício dêstes direitos serão dissolvidas 
pelo Govêrno, aplicando-se o disposto no artigo 283.” do 
(EIS) Penal aos sócios responsáveis pela infracção» 


O vigente regime jurídico - penal quanto às socieda- 
des secretas consta do artigo 283.º do Código Penal, cujas 
disposições devem completar-se com as da lei de 14 de Fe- 
vereiro de 1907, que, a-pesar do disposto no artigo 7.º do 
decreto de 8 de Outubro de 1910, revogou o artigo 282.º 
do Código Penal. 

Está prevenida apenas no artigo 283.º uma espécie 
de associação secreta — aquela cujos membros se impu- 
serem, com juramento ou sem êle, a obrigação de ocultar 
à autoridade pública o objecto das suas reiiniões ou a sua 
organização interior. 

Não está prevenida como associação secreta a asso- 
ciação que efectivamente ocultar à autoridade pública o 
objecto das suas reiiniões ou a sua organização interior, 
se os seus membros não se tiverem imposto, com ju- 
ramento ou sem êle, a obrigação de os ocultar, como 
acertamente julgou o Tribunal da Relação de Lisboa, por 
acórdão de 24 de Julho de 1858, em contrário do despacho 
de pronúncia do juiz de direito da comarca de Estre- 
moz. (9). 

Do mesmo modo não está prevenida como associa- 
são secreta a associação cujos membros se impuserem, 
com juramento ou sem êle, a obrigação de ocultar à au- 
toridade pública a relação dos seus associados. 

Ainda convém, para evitar dúvida, aliás sem fun- 
damento sério — porque, por exemplo, o Grande Oriente 
Lusitano Unido, Supremo Conselho da Maçonaria Por- 
tuguesa, é uma associação irregularmente constituida, 
cujos sócios se impuseram com juramento ou compro- 
misso a obrigação de ocultar à autoridade pública o obje- 
cto das suas reiiniões e a sua organização interior — 
compreender claramente como associação secreta a asso 


iação ibora constituida nos termos legais, exerça 
fempome as ractividado publicamente, dentro do seu re- 
Eime estatutário, e a outra parte, a mais ou menos impor- 
tante, por modo oculto e fora dos seus estatutos. 

O Grémio Lusitano tem existência legal. É uma asso- 
ciação de recreio. Os seus estatutos foram aprovados por 
despacho do governador civil de Lisboa de 23 de Maio de 
1878 e alvará de 24 do mesmo mês e ano. Tem personali- 

jurídica. A 

os fins do Grémio Lusitano são: promover e cimentar 
a união entre os associados, estabelecendo entre êles as 
melhores relações e proporcionando-lhes um passatempo 
honesto, instrutivo e civilizador por meio de reúniões diur- 
nas e nocturnas para conversação, leitura, prelecções et 
coetera (artigo 2.º). 

Mas, se esta associação exerce parte da sua activida- 
de publicamente, de conformidade com os seus estatutos, 
a parte mais importante é exercida por modo secreto, fora 
dos seus estatutos, por intermédio do Grande Oriente Lu- 
sitano Unido, Supremo Conselho da Maçonaria Portuguesa, 
que, pela estatística de 1 de Julho de 1926, compreendia 
164 oficinas, subdivididas em 9 consistórios, 24 areópagos, 
44 capítulos, 73 lojas e 14 triângulas (10), dispersos por 
cidades e vilas de Portugal continental e colonial, com 
3:254 membros activos das lojas e 71 triângulos. (1). 

Se atendermos aos nomes dos sócios fundadores do 
Grémio Lusitano, desde 0 Erão-mestre Conde de Paraty e 
A. M. da Cunha Belém até José Pinheiro de Melo, e ao 
significado misterioso da expressão — et coetera do ar- 
tigo 2.º dos estatutos, em que se indicam os fins do Gré- 
mio, convencer-nos-emos de que o Grémio Lusitano pre- 
tendeu ser apenas a forma jurídica do Grande Oriente Lu- 
sitano Unido. 

A unificação das fórças maçónicas portuguesas su- 
cessivamente realizada, em 7 de Novembro de 1867, pela 


Grande Oriente Lusitano Unido, correspondeu o desígni 
de legalizar a situação criada. | é pita 
Ao presidente do conselho da gerência e da assem- 
blea geral do Grémio corresponde o grão-mestre do Grande 
Oriente Lusitano Unido, Supremo Conselho da Maçonaria 
Portuguesa. É 
É À direcção do Grémio: o supremo conselho do Grande 
Oriente. 
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A assemblea geral; a Grande Dieta. 
ado secções e grémios do Grémio Lusitano: as lojas e 
os. 


O Grémio Lusitano é uma associação regularmente 
constituída nos termos do Código Administrativo de 1878, 
artigo 183.º, n.º 14.º, e exerce parte da sua actividade pú- 
blicamente e dentro do seu regime estatutário, e a outra 
parto, a mais importante, por modo oculto e fora dos es- 
tatutos. 

Para fazer desaparecer as dúvidas que porventura 
possam existir no tocante às relações entre o Grémio Lu- 
sitano e o Grande Oriente Lusitano Unido, Supremo Con- 
selho da Maçonaria Portuguesa, transcreve-se a «Decla- 
ração a fazer e enviar à loja ou câmara ritual competen- 
te> para todos os mações: 


<Eu abaixo assinado declaro que todos os livros, 
brochuras, documentos, diplomas, fitas, jóias e mais 
objectos móveis relativos à maçonaria, e que após o 
meu falecimento sejam encontrados em residência ou 
casa minha, ou no meu espólio, pertencem ao Gré- 
mio Lusitano, secção..., que, por meio da pessoa que 
esta apresentar, os pode reclamar, sendo-lhe entregues 
sem mais formalidades ou delongas. Em fé do que es- 
erevo esta, que dato e assino. 

resssê de ..ceve de 19... 


+ RE apo (bem legível) 
(Tem de ser reconhecida por tabelião)» (12). 


Como fica dito, não estão evidentemente abrangidas 
na nossa lei penal tôódas as modalidades de associações se- 
cretas, e, por exemplo, aquelas em que a organização apa- 
rente é pública e anodina, mas o funcionamento é em gran- 
de parte secreto e ilegal. É o que se dá entre nós com res- 
peito à sobreposição de uma associação legal, como é em 
princípio o Grémio Lusitano, ao funcionamento ilegal e 
secreto do Grande Oriente Lusitano Unido, Supremo Con- 
selho da Maçonaria Portuguesa. 


HI 


JURÍDICO DAS SOCIEDADES SE- 
URNA CRETAS NA ITÁLIA 


regime jurídico das sociedades secretas na Itália 
po do Decreto de 6 de Novembro de 1926, n.º 1848 
(Segurança pública), artigos 214.º a 218.º, que substituiu 
a Lei de 26 de Novembro de 1925, n.º 2:129. São estas as 

as disposições: RE 

E «Artigo Blá As associações, entes e institutos cons- 
tituídos ou que exerçam a sua actividade no reino e nas 
colónias são obrigados a comunicar à autoridade de segu- 
rança pública o documento da sua constituição, o estatuto 
e os regulamentos internos, a lista dos cargos sociais e 
sócios e quaisquer outras informações acêrca da sua orga- 
nização e actividade sempre que, por considerações de or- 
dem ou segurança pública, sejam requisitados pela referi- 
da autoridade. ! 

<A obrigação de dar tais informações respeita a todos 
aqueles que exerçam funções de direcção ou de represen- 
tação das associações, entes ou institutos, nas sedes cen- 
trais e locais, e deve ser satisfeita dentro de dois dias a 
contar da data em que tenha sido notificada a requisição. 

<Os contraventores serão punidos com prisão não infe- 
rior a três meses e multa de L. 2:000 a L. 6:000. 

«Quando intencionalmente forem prestadas informa- 
ções falsas ou incompletas, a pena será de reclusão não in- 
ferior a um ano e de multa de L. 5:000 a L. 30:000, além 
da incapacidade para exercer funções públicas pelo perío- 
do de cinco anos. 

- «Em todos os casos de omissão ou de informação falsa 
ou incompleta, as associações poderão ser dissolvidas por 
decreto do prefeito. 

«Art. 215.º Sem prejuízo do disposto no artigo 214.º, o 
prefeito tem a faculdade de decretar a dissolução das as- 
sociações, entes ou institutos que se achem constituídos 
ou funcionem no reino, quando desenvolvam qualquer acti- 
vidade contrária à ordem nacional do Estado. 

Ema a decreto pode ser ordenado o confisco dos bens 
is. 

«Da resolução do prefeito pode recorrer-se ara o Mi- 
nistro do Interior; da resolução do Ministro = cabe re- 
curso, nem sequer por ilegitimidade. 

<Art. 216º Sem prejuízo das sanções a que se refere 
O artigo 214.º, os funcionários e empregados do Estado, 


as 


civis e militares, de qualquer ordem e grau, e os funcio- 
nários, empregados e agentes das províncias e das comu- 
nas ou de institutos sujeitos por lei à tutela do Estado, 
das províncias e das comunas, que pertencerem como me- 
ros sócios a associações, entes ou institutos constituídos 
no reino ou fora dele, e que exerçam, embora só parcial- 
mente, a sua actividade por modo clandestino ou oculto, ou 
cujos sócios estejam vinculados pelo segrêdo, serão demiti- 
dos ou mudados de categoria ou situação ou licenciados. 

«Os referidos funcionários, empregados, agentes civis 
e militares são obrigados, quando assim lhes seja espe- 
cificadamente requisitado, a declarar se pertencem, embo- 
ra como simples sócios, a associações, entes e institutos de 
qualquer espécie, quer se achem constituídos ou funcionem 
no reino, quer fora dele. Esta declaração será prestada ao 
Ministro quando se trate de funcionários, empregados ou 
agentes dependentes do Estado, e ao prefeito da província 
em todos os demais casos. 

«Os mesmos funcionários, empregados, agentes civis 
e militares que não responderem a essa requisição no pra- 
zo de dois dias a contar da notificação respectiva incorre- 
rão na suspensão de vencimentos por tempo não inferior a 
quinze dias nem superior a três meses. 

«Quando sejam intencionalmente prestadas informa- 
ções falsas ou incompletas será aplicada a pena de sus- 
pensão de vencimento por tempo não inferior a seis meses. 

«Art. 217.º O que usar indevida e publicamente a di- 
visa ou os distintivos de associação, ente ou instituto cons- 
tituídos ou que exerçam a sua actividade no Estado, será 
punido com a multa de L. 100 a L. 1:000. 

«Se esta infracção fôr determinada por motivo polí- 
tico contrário às organizações nacionais constituídas no 
Estado, a pena será de reclusão por três meses a cinco anos 
e multa de L. 3:000 a L. 10:000. 

«Art. 218.º Sob o nome de associação compreendem-se 
os partidos, grupos e, de modo geral, as organizações po- 
Jíticas, embora temporárias». 

Convém observar que, nos termos da 1.º alínea do ar- 
artigo 2.º da Lei de 26 de Novembro de 1925, os funcioná- 
rios, empregados e agentes civis e militares eram obriga- 
dos a declarar se pertenciam ou tinham pertencido, embo- 
ra como simples sócios, a associações, entes ou institutos de 
qualquer espécie, constituídos ou que exercessem a sua 
actividade no reino, ou fora dele, se tal solicitação fôsse 
requisitada. Mas, por disposição do artigo 216.º do Decre- 
to de 8 de Novembro de 1926, apenas são obrigados a de- 
clarar se pertencem. As palavras se appartennero o appar- 


tengano da Lei de 1925 foram pegam no Decreto de 
rtigo A se appartengano. 
e a o “dos. Funcionários, empregados, agentes 
ii ilitares fazerem declarações Te O seu A 
Ea fóssem solicitados, levantou séria oposi- 
ção na Câmara dos Deputados e no Senado. 

Objecto da proposta de emenda apresentada pelo De- 
putado Martire em sessão de 19 de Maio de 1925, imedia- 
tamente aceita pelo Ministro da Justiça, Rocco, essa obri- 
gação foi sêriamente atacada na Câmara, e sobretudo no 
Senado, por Gabba, Mosca e, de modo especial, pelo emi- 
nente professor da Faculdade de Jurisprudência da Uni- 
versidade de Turim, Francesco Ruffini. (13). 

Ainda convém notar que no regime jurídico italiano 
são equiparadas às associações e institutos, menos para 
o efeito de dissolução, as próprias sociedades civis e co- 
merciais (enti) que exercerem, embora parcialmente, por 
modo clandestino, a sua actividade, como se deduz das de- 
clarações do Ministro da Justiça, Rocco, feitas em sessão 
da Câmara dos Deputados de 19 de Maio. (14). 


IV 
AS SOCIEDADES SECRETAS EM ESPANHA 


Referem-se às associações ilícitas os artigos 198.º, 
199." e 200.º do Código Penal de 1870, que continuaram em 
vigor por disposição expressa do artigo 856.º do Código 
Penal de 1928 e depois até da revogação dêste Código pelo 
Decreto-lei de 15 de Abril de 1931. 

<Artigo 198.º Consideram-se associações ilícitas: 

1.º As que, por seu objecto ou circunstâncias, sejam 
contrárias à moral pública; 

2.º As que tenham por objecto cometer algum dos cri- 
mes punidos no Código Penal. 

<Art, 199º Incorrem na pena de prisão correccional 
nos seus graus mínimo e médio e multa de 125 a 1:250 


pesetas: 

- 1 Os fundadores, directores e presidentes de associa- 
sões que se estabelecerem e estiverem compreendidas em 
algum dos números do artigo anterior. Se a associ: ção não 
tiver chegado a constituir-se a pena pessoal será imedia- 
tamente inferior em grau; 

— 2º Os fundadores, directores e presidentes de associa- 
sões que se estabelecerem sem ter levado ao conhecimento 
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da autoridade local, pelo menos oito dias antes de se reil- 
nirem, o objecto e estatutos respectivos, o lugar da reii- 
nião ainda quando tenha sido substituído; a: 

8.º Os directores ou presidentes de associações que 
não permitirem à autoridade ou seus agentes a entrada 
ou assistência à sessão; . ae = 

4.º Os directores ou presidentes de associações que não 
levantem a sessão depois de intimados duas vezes pela au- 
toridade para êsse efeito, AR E 

«Art, 200.º Incorrem na pena de prisão maior: 

1.º Os simples sócios de associações compreendidas no 
artigo 198.º. Se a associação não tiver chegado a consti- 
tuir-se as penas serão as de repreensão pública e multa 
de 125 a 1:250 pesetas; Ç ç 

2.º Os simples associados que tiverem cometido o delito 
compreendido no n.º 3.º do artigo anterior; 

3.º Os simples associados que não se retirarem depois 
de intimados duas vezes pela autoridade ou seus agentes 
para suspender a sessão». 

Regula o exercício do direito de associação para fins 
religiosos, artísticos, de beneficência e de recreio ou quais- 
quer outros lícitos que não tenham por único e exclusivo 
objecto o lucro, e ainda os grémios, sociedades de socorros 
mútuos, previdência, patronatos e as cooperativas de pro- 
dução, crédito e consumo a Lei de 30 de Junho de 1887, 
cujo artigo 10.º dispõe: 

«Tôda a associação apresentará à autoridade, quando 
esta o exigir, o registo dos nomes, apelidos, profissões e 
domicílios de todos os associados, com indicação dos indi- 
víduos que na associação exercerem cargos de adminis 
tração, govêrno ou representação. 


«Também será obrigada a apresentar o livro ou li- 
vros de escrituração em que, sob a responsabilidade dos 
que exerçam cargos administrativos ou de direcção, de:em 
ser registadas tôdas as receitas e despesas da associação, 
com a indicação inequívoca da procedência daquelas e da 
inversão destas. 


<A falta de cumprimento do preceituado neste artigo 
será punida pelo governador da província com a multa de 
ni a 150 pesetas imposta a cada um dos directores ou só- 
os que exerçam na associação cargo de i 

prejuízo da tesponsabilidade civil ou pertirdaçinos ne 

. Apesar do disposto no artigo 10.º da lei de 1887, as 
sociedades secretas em Espanha, especialmente a Franco- 
“Maçonaria, não têm sido nos últimos anos efectivamente 
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ini se exceptuarmos alguns episódios avulsos da 
Emgreçed Primo de Rivera. Pode até T-se que a Fran- 
co-Maçonaria espanhola influíu soberanamente sôbre to- 
dos os acontecimentos políticos dos últimos anos daquele 
país até à reacção eleitoral de Re e ainda neste momento 


o seguiu sempre à política do rei. Esse tempo passou. 
1 República em Espanha é um progresso necessário e 
próximo». a 
ão foi em vão que a assemblea geral extraordinária 
do Grande Oriente Espanhol, reúnida em Madrid em 20 
de Fevereiro de 1932 e nos dias seguintes, deliberou: 


«Artigo 7.º As lojas e os triângulos organizarão uma 
ficha para todos os filiados, em que se indique a sua ocupa- 
ção actual, os emprêgos que servem ou serviram no Estado 
ou nas emprêsas particulares: e a actual fólha de serviços 
com os seus merecimentos e trabalhos maçónicos. Essa 
ficha será muito especialmente completa e minuciosa quan- 
do diga respeito a filiados que ocupem posição política de- 
vida a eleição popular ou a nomeação do Govêrno, conse- 
lhos, deputados, ete.... 

Na ordem política será bom que esta assemblea rati- 
fique a nossa fé, representada pela divisa: «Liberdade, 
Igualdade, Fraternidade», fé liberal e democrática incom- 
patível com a ditadura, tirania ou despotismo de qualquer 
origem». (16). 

Nos termos do Decreto de 19 de Julho de 1934 os mi- 
litares, de qualquer categoria, pertencentes ao exército 
activo e os generais na situação de reserva não podem per- 
tencer, como sócios, filiados ou aderentes, a centro, parti- 
do, grupo ou sociedade que possua carácter político, nem a 
organização ou ente colectivo de índole sindical ou social. 

Todos os militares foram obrigados a declarar por 
escrito, dentro do prazo de um mês, que não pertenciam 
a nenhum dos organismos a que se refere o decreto. 

A seguir, em 27 de Julho, o general que comandava a 
8. divisão pediu explicações sôbre a extensão do decreto. 
iDeviam considerar-se abrangidas nos seus preceitos as 
associações que tivessem certo aspecto social ou político, 
como as de carácter religioso e as icas? 

A esta consulta respondeu o Ministro da Guerra, Hi- 
dalgo, em 9 de Agosto: «O alcance do artigo 1.º está de- 
terminado pela significação das suas próprias palavras, 
de fácil interpretação, pois indica claramente as duas es- 
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jes de entes colectivos aos quais, por virtude do mes- 
es decreto, não poderão pertencer os militares de qual- 
quer graduação, emquanto estiverem no activo, nem os ofi- 
ciais generais e particulares (oficiales generales y parti- 
culares) na situação de reserva. Uma classe compreende 
centros e partidos, grupos ou sociedades que tenham ca- 
rácter político; a outra, as organizações de natureza sin- 
dical ou social, independentemente do seu carácter políti- 
co. Quanto às primeiras, o carácter político deve deduzir-se 
da denominação, estatutos e, em tôdas as hipóteses, do 
que resultar da sua actividade, circunstâncias que as pes- 
soas abrangidas pelo decreto não devem ignorar se, na 
verdade, pertencerem a essas organizações ou entes co- 
Tectivos». 

De conformidade com a declaração feita em nome do 
Govêrna pelo Ministro de Estado, Rocha, na sessão do 
Congreso de los Deputados de 27 de Fevereiro de 1935, o 
decreto de 19 de Julho de 1934 continua em vigor. (17). 

O problema da Maçonaria foi recentemente levanta- 
do no Congresso dos Deputados. 

O Deputado Cano Lopez apresentou, na sessão de 15 
de Fevereiro de 1935, uma proposta não de lei, com o pe- 
dido de que o Congresso declarasse que nenhum membro 
das fôrças armadas podia pertencer à Maçonaria. Em 
justificação da Proposta disse, que a Maçonaria era uma 
associação secreta de carácter político, que recrutava os 
seus membros com o voto de obediência, — que os poderes 
públicos sempre afastaram a fôrça armada da intervenção 
Política, — que a Maçonaria era responsável pela cam- 
panha internacional determinada pela morte de Ferrer e 
pela greve de 1917, — que se os políticos podem ser ma- 
ções outro tanto não sucede com o exército, — que a Ma- 
Sonaria é uma associação política que tem por objecto a 
revolução internacional, 

O Ministro da Governação, Eloy Vaquero, disse que 
sómente pode denominar antipatriótica a Maçonaria por 
ser internacional, quem esquecer que a Igreja Católica é 
universal, — que é para estranhar ver homens da monar- 
quia atacar a Maçonaria, que é anterior à República, — 
que o Deputado proponente, por não ser mação, não pode 
Provar que são mações os chefes e oficiais do exército, poi 
gue a Maçonaria é uma sociedade secreta, — que Ret 
tudo o que possa haver no exército contra a pátria, mas 
duvida que pertençam a associações antipatrióticas gene- 
rais que tam herôicamente se bateram pela pátria, — que 
no actual momento a Maçonaria espanhola não possue au- 
toridade política e exerce a sua actividade com tibieza e 
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falta de meios, — que se o Deputado proponente alguma 
cousa tem contra os militares despoje-se das suas imuni- 
dades parlamentares e acuse-os perante os tribunais, — 
que o Govêrno não carece de estímulos para cumprir o seu 
dever, e que não deve impor-se à Câmara a flagelação, 
que para ela representaria a dúvida sôbre o seu patrio- 
tismo, além de que nem por um momento pode vacilar-se 
sôbre a honra dos gloriosos militares de Espanha. 

O Deputado Gil Robles declarou: «Temos uma ine- 
quivoca posição católica que, entretanto, não nos inibe de 
explicar a nossa orientação doutrinária neste debate. Va- 
mos referir-nos exclusivamente ao aspecto político. 

«Das palavras há pouco pronunciadas pelo Sr. Cano 
Lopez deduz-se claramente que a sua proposta não signi- 
fica voto de censura ao Govêrno, mas apenas o desejo de 
que a Câmara defina o seu critério. Se a proposta tivesse 
o primeiro significado, votaria contra o Sr. Cano Lopez. 
Nãô a entendemos, porém, nesse sentido e cremos que do 
mesmo modo pensa o Ministro da Governação. 

«Por outro lado, sejam quais forem as palavras pro- 
nunciadas, não está no espírito de ninguém a idea de cen- 
sura colectiva ao exército, que todos respeitamos. 

«O sentido que todos quisemos dar à proposta é êste; 
deve ser tam apertada a disciplina do exército que seja 
incompatível com qualquer outra sujeição dos militares. Se 
éisto o que o Sr. Cano Lopez quere dizer, não é diverso 
o critério do Govêrno. E, compreendida assim, também nós 
votamos a sua proposta. Entendemos que o nosso critério 
coincide com o do Govêrno, porque todos nos interessamos 
pela perfeita disciplina do exército, afastado de qualquer 
agrupamento político». 

O Ministro da Governação concorda, quanto ao essen- 
cial, com a doutrina de Gil Robles. O Govêrno não con- 
sente nada que possa magoar o patriotismo do exército. 
E, quanto às particularidades da proposta, não é neces- 
sária ulterior deliberação, pois todos devem ficar satisfei- 
tos com as declarações do Govêrno. Disse o Sr. Gil Robles 
que, se houvesse necessidade de adoptar providências para 
sanear o exército, o Govêrno estava disposto a fazê-lo; mas 
não o faria sob a coacção que representaria a votação da 
pe fe tado Cano Lopez di ta 

O Depui ano iz que retira a sua propos! 
se o Govêrno declarar que a Maçonaria é um partido polí- 
tico incompatível com o exército. Na hipótese contrária in- 
siste pela votação. 

A seguir, o Deputado Gil Robles pondera que, se a 
proposta tem por fim afirmar que no exército não deve ha- 


ver intromissões políticas, o próprio Govêrno não pode 
deixar de lhe dar o seu assentimento, porque não admite 
a política no exército. E se o proponente nada mais quere 
não é necessária qualquer votação, que poderia dividir a 
maioria, 

O Deputado Cano Lopez insiste em pedir que o Go- 
vêrno declare que a Maçonaria é incompatível com o exér- 
cito, e o Ministro da Governação mais uma vez concorda 
com as declarações de Gil Robles. 

Depois da votação, que, por insuficiência de quorum, 
não ficou válida, perseguiu o debate. 

O Deputado tradicionalista Manglano explicou o voto 
da sua minoria, dizendo que «é público o facto de um chefe 
do exército ter ido a Bruxelas dar conta à Maçonaria in- 
ternacional do seu proceder durante a revolta, — que a 
Maçonaria salvou um chefe do exército que tinha sido 
condenado e que a Câmara negou a promoção de um ge- 
neral que o rno depois condecorou». 

O Deputado Goicoechea afirma que o clamor univer- 
sal da opinião julga haver incompatibilidade entre a dis- 
ciplina militar e a Maçonaria e não é licito duvidar que, 
depois de 6 de Outubro, a Maçonaria vive e actua. 

O Deputado da Un Republicana, Marco Miranda, 
intervém para dizer que uma das suas maiores honras é 
ter sido admitido na ordem maçónica. Declara que está 
disposto a fazer a defesa da Maçonaria, porque são in- 
justos os ataques que lhe têm sido feitos. A maçonaria 
não é uma associação política, embora não evitar-se 
que em suas assembleas um ou outro mação fale de poli- 
tica. A Maçonaria é uma reiinião de homens de boa von- 
tade, e mações têm sido e são homens eminentes. 

Depois de o Ministro da Governação ter declarado que 
o Govêrno não punha a questão de confiança e de Cano 
Lopez ter aceite o critério de Gil Robles, foi aprovada a 
proposta por 82 votos (Ceda, tradicionalistas, monárqui- 
cos da renovação, agrários e independentes) contra 26 
(radicais). 

Na sessão de 27 de Fevereiro voltou ao Parlamento 
espanhol o problema das relações entre a Magonaria e o 
exército. Provocou o debate a proposta não de lei assinada 
por catorze Deputados para que a Câmara solicitasse do 
Govêrno uma declaração explícita sôbre os seguintes pon- 
tos: 


1.º Providências que tomou ou pensa tomar, nos ter- 
mos da proposta do Deputado Cano Lopez, aprovada em 
sessão de 15 de Fevereiro, para impedir que os membros 
dos corpos armados da Nação pertençam à Maçonaria; 


2.º Razões que tem para conservar nos altos coman- 
dos militares os nomes de alguns generais que evidente- 
mente estão compreendidos no texto da proposta aprova- 
da na citada sessão. - E É 

Depois de ligeiras considerações feitas por alguns De- 
putados, a Câmara deliberou, por 112 votos contra 28, não 
proceder à votação da proposta, por confiar que o Govêr- 
no executará a deliberação parlamentar que aprovou a pro- 
posta de Cano Lopez. 

O Deputado Gil Robles colocou o problema da Ma- 
conaria de conformidade com o decreto de 19 de Julho de 
1934 e a consulta do Ministro da Guerra de 9 de Agosto 
do mesmo. ano, nos termos seguintes: 

«Ao exército está proibida de modo preciso tôda a 
intervenção de carácter político. O Deputado Cano Lopez 
considera a Maçonaria uma ordem de actividade política 
que pode prejudicar de qualquer maneira a disciplina dos 
elementos militares. Portanto, para nós, está plenamente 
demonstrado que há incompatibilidade entre o facto de ser 
militar e o desenvolvimento. de actividades políticas no: 
seio da Maçonaria ou de qualquer outra colectividade». 
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PROIBIÇÃO DAS SOCIEDADES SECRETAS 
EEStt do e DA SUA DOU- 


Não devem ser autorizadas no regime civil do sé- 
culo XX as sociedades secretas, sejam quais forem o con- 
teúdo da sua doutrina e os seus processos. Sômente têm 
o direito de viver a vida social nos seus diversos aspectos: 
as associações com capacidade para responderem plena- 
mente pelos seus actos. Aquelas quá se colocam em si- 
tuação de não poder assumir essa responsabilidade não- 
têm direito de existência. 

As sociedades, como quaisquer outras expressões de 
actividade na vida social moderna, devem viver a sua vi- 
da, aberta, à plena luz do sol. As que receiam afrontar- 
-lhe a claridade tornam-se suspeitas. Alguma cousa de: 
perigoso disfarçam com os seus esoterismos. A nação tem 
o direito e o dever de se defender. E, como são secretas, 
contra elas existe apenas uma defesa eficaz — não as 
deixar viver. 


Têm necessâriamente de sucumbir as sociedades que 
sejam incapazes de viver sem segrêdo. E não pode lamen- 
tar-se a sociedade que desapareça por não ser capaz de 
PC O a do 


Nunca se poderia compreender que, para os fins exclu- 
sivamente humanitários que amiúde se invocam, se cons- 
tituíssem e mantivessem em segrêdo, e com infracção da 
lei, quaisquer sociedades, nem que os seus associados se 
vinculassem por juramento a que naturalmente anda as- 
sociada a idea das vinganças criminosamente exercidas 
contra os que a êle possam faltar. 

Sômente por ironia ou cândida ingenuidade podem 
defender-se as sociedades secretas dizendo -se como 
Silva Ferrão, que são órgãos de beneficência e de 
socorro mútuo e que o segredo exalta e purifica a e 
ca destas virtudes, evita o perigo da hipocrisia e os- 
tentação e faculta aos associados o maior dos incentivos, 
qual o de encontrar a recompensa sômente no próprio 
exercicio do bem. (18). 

Não é necessária a sociedade secreta para que fiquem 
na sombra os nomes das pessoas benificentes, para que 
se livrem, portanto, do perigo da hipocrisia e da ostenta- 
ção e encontrem a recompensa das suas virtudes sômen- 
te no exercício do próprio bem. 

Nem é essa a orientação da Maçonaria Portuguesa 
a que se refere Silva Ferrão. 

O $ único do artigo 318.º do regulamento geral citado 
na Circular do Conselho da Ordem do Grande Oriente 
Lusitano Unido expedida em 20 de Junho de 1913, dis- 
põe o seguinte: 


«Só a grande secretaria da Ordem pode comunicar à 
imprensa profana notas sôbre assuntos ónicos. As- 
sim, são declaradas apócrifas tôdas as publicações feitas 
no mundo profano que não tenham emanado ou sido au- 
torizadas por esta repartição maçónica. E", porém, por- 
mitida a publicação na imprensa profana dos donativos 
para os efeitos de beneficência e dos nomes dos doadores». 


1 Esquecem-se, portanto, fâcilmente as necessárias 
cautelas contra o perigo da hipocrisia e da ostentação 
dos doadores, que bem podem, como tais, e de conformi- 
dade com as normas maçónicas, ver desvanecidamente os 
seus nomes publicados na imprensa profana ! 

A mais modesta concepção do Estado é incompatível 
não sômente com a existência, mas com o próprio conceito 


de sociedades secretas, sociedades que escondem, total ou 
parcialmente, à fiscalização do Poder a sua doutrina, os 
seus actos, os seus processos, o elenco dos seus sócios. a 

As sociedades secretas representam a desagregação 
do Estado, a debilidade da Nação, o equivoco político, a 
degenerescência da vida pública, a desorientação dos es- 
piritos, a sobrevivência do iluminismo e das ideologias do 
século XVIII. Ea e 

Nem a repressão das sociedades secretas significa per- 
seguição do exercício do direito de associação, lesão de 
liberdade, mas sim condição necessária da liberdade da 
Nação, exercício normal dos direitos do Estado e, em úl- 
tima análise, simples providência de polícia ordinária. 

Não se trata de perseguir certas associações. Não se 
lhes proíbe a organização e funcionamento. Exige-se ape- 
nas que se constituam e funcionem como as demais, sem 
isenção ou previlégio que nenhuns motivos justificariam, 
e seria imoral em si mesmo e perigoso para o próprio 
Estado. Tudo se reduz a uma simples condição indispen- 
sável para o direito da associação se exercer sem pertur- 
bações políticas e sociais. 

Não há lesão, mas só limitação de liberdade. 

. Todo o direito envolve essencialmente a idea de li- 
mite. Onde não há limites desaparece o direito e triunfa 
a anarquia. 

Ao contrário, a repressão das sociedades secretas re- 
presenta regime necessário para a liberdade da Nação, 
que há muitos anos vive inquieta, agitada às vezes por 
fórças misteriosas e clandestinas que denunciam subter- 
Pim aa ta apoiando Sa das mais diver- 

lasses sociais, para a realização i 
pes mtrários a Ras ç; ins abertamente 
R se compreenderia que o Estado, que regula as 
sociedades no próprio campo do direito tia ixnsoe 
de submeter a um regime legal tôdas as associações no 


emana (Politico oia! 

não pode deixar de reprimi: d 
secretas. «Se as não reprimisse TRA ain 
como pode o Estado reconhecer o que desconhece ? ;; Que 
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AS SOCIEDADES SECRETAS, ESPECIAL- 
MENTE A MAÇONARIA PORTUGUESA, E A 
SUA DOUTRINA (19) 


Merecem absoluta reprovação as sociedades secretas, 
independentemente até do estudo especial das respecti- 
vas doutrinas. A sua própria natureza clandestina é pre- 
sunção, que o legislador deve considerar juris et de jure, 
da sua incompatibilidade com os fins do Estado. 

Mas o estudo da doutrina das diversas sociedades se- 
cretas só vem confirmar a necessidade pública da sua 
repressão. Ocioso seria falar aqui de certas sociedades 
clandestinas, de intuitos comunistas ou outros manifesta- 
ami criminosos, porque a reprovação é, quanto a elas, 
geral. 

A outra sociedade clandestina, a Maçonaria, entende 
a Câmara Corporativa dever referir-se por haver ainda 
quem pretenda a todo o transe defender-lhe e até exal- 
tar-lhes os fins e processos. 

Não existe o prurido de a conhecer integralmente na 
sua doutrina, método de trabalho e recrutamento de seus 
prosélitos. Trata-se de sociedade cuja vida consta apenas 
de documentos secretos, litografados ou impressos, expe- 
didos exclusivamente para os associados. Entre tanto a di- 
vulgação acidental de alguns documentos dessa ordem em 
livros e jornais estrangeiros e nacionais e o conhecimen- 
to de outros documentos ainda não divulgados no mundo 
profano permitem fazer-se idea exacta da Maçonaria e 
em especial da Maçonaria Portuguesa. 

Muitos documentos dirigidos exclusivamente às lojas 
e triângulos maçónicos caíram com efeito no mundo pro- 
fano. E, como se verá, não se trata de documentos que 
não interessem à Nação e ao Estado. 

Se nem tôdas as pranchas, a que se fará referência, 
estão em vigor, tôdas elas traduzem o espírito da Maço- 
naria Portuguesa, que é permanente. 

A Maçonaria, e especialmente a Maçonaria em Po! 

1, deve ser reprimida, porque pretende substituir a civi- 
ização cristã pela civilização maçónica, aspira à domina- 
são do Estado e possue organização exagerada e perigosa- 
mente internacionalista. 


4) A ir PORTUGUESA PRETENDE 
'BSTITUIR A CIVILIZAÇÃO CRISTA PELA CIVI- 
LIZAÇÃO MACONICA 


A Maçonaria pretende substituir a civilização cristã 
em que Portugal se constituíu, desenvolveu e felizmente 
vive, pela civilização maçónica, de ideal igualitário, sem 
superioridades sociais, nem distinção de classes, baseada 
no racionalismo ateísta dos materialistas, ou na religião 
humanitária da razão e da natureza herdada nas antigas 
tradições pagãs esotéricas, transmitidas pela cabala ju- 
daica. 


Destruir a cidade cristã e edificar a cidade maçóni- 
ca — eis o ideal constante da Maçonaria em tôdas as épo- 
cas e nos mais diversos países. 

te vai longe desta aspiração a Maçonaria em Por- 


A cidade maçónica é a sociedade melhor do futuro, 
construída pelos transformadores sociais criados nas lojas 
pelos meios educativos tradicionais que o ritual ensina e 
a que se refere o artigo do Boletim do Grande Oriente 
Lusitano Unido de Janeiro de 1913. 

. Esta criação dos transformadores sociais é o verda- 
deiro Pp Erico dis o liturgia, a prática das 
cerim rituais é apenas o símbolo ou a imagem do ver- 
dadeiro trabalho das lojas. es 

Diz-se no citado Boletim: 


do “e q A executar. 
«Que trai êste? LÊ a liturgia, o cumpri 
das cerimónias rituais? Não; isto não 6 seno To agonia 
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rão centros de cristalização, em tôrno dos quais se edífica- 
rá a sociedade melhor do futuro». E 

A cidade maçónica é a cidade construída pelas ideas 
novas, sobretudo pelo livre pensamento, a que se referem 
os artigos 316.º e 317.º do regulamento geral acêrca da 
propaganda e política maçónica de 1907 e os artigos 1.º, 
3.º e 4.º da Constituição do Grande Oriente Lusitano Uni- 
do de 30 de Dezembro de 1911. 

Dispõe o Regulamento geral de 1907: 

«Artigo 316.º À Maçonaria, instituição essencialmen- 
te humanitária, compete a função mais elevada de iniciar, 
elaborar e propagar ideas novas, apostolizando desinteres- 
sadamente as grandes reformas e procurando realizar as 
melhores condições de vida social. 

«Art. 317.º A Maçonaria Portuguesa tem o dever de 
promover e auxiliar o desenvolvimento do livre pensa- 
mento, que amplia e completa a sua acção na luta contra 
o clericalismo. Da mesma forma compete à Maçonaria a 
propaganda das ideas pacíficas. 

«Nestes termos, as oficinas devem esforçar-se por ins- 
tituir grupos do livre pensamento e núcleos de propa- 
ganda da paz e arbitragem, cujos trabalhos relatarão 
pari, por escrito, à Grande Secretaria Geral da 

rdem». 


Prescreve a Constituição do Grande Oriente Lusi- 
tano Unido: 


«Artigo 1.º A Maçonaria é uma instituição essencial- 
mente humanitária, procurando realizar as melhores con- 
dições de vida social. 

«Artigo 3.º A Maçonaria é livre pensadora na essên- 
cia, mas deixa livre aos seus adeptos qualquer opinião 
política ou confissão religiosa. 

<Art. 4.º A Maçonaria exige o máximo altruísmo, o 
sacrifício de quaisquer interêsses materiais e morais ao 
bem-estar dos semelhantes e procura a abolição gradual 
de tôdas as fórmulas que denotem superioridades sociais 
ou distinção de classes». 

Nem todos os mações conhecem a obra em que traba- 
lham, nem até muitos iniciados nos mais elevados graus. 
Cada um exerce a função que lhe é designada junto dos 
ministros, parlamentares, sacerdotes, magistrados, fôrças 

terra e mar, professores, estudantes e massas popula- 
res. Mas êsses núncios da idea maçónica ignoram comple- 
tamente o lugar que a sua função ocupa no plano geral. 

E não poucos fervorosos apóstolos da civilização cristã 
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uanto ao ideal igualitário da cidade maçónica e à 
elimRego da superioridade e distinção de classes que a 
caracteriza, a que se refere o artigo 4.º da Constituição do 
Grande Oriente Lusitano Unido, medite-se atentamente, 
emquanto é tempo de o fazer, no sentido esotérico da se- 
guinte decisão tomada na assemblea geral extraordinária 
do Grande Oriente espanhol, reiinida em Madrid no dia 
20 de Fevereiro de 1932: 


«E quanto à ordem social entendemos que a Maçonaria 
deve tomar posição com la superioridade e largueza 
de vistas que dominou a s titude política. E 

«O nosso ideal de Liberdade, Igualdade e Fraternida- 
de não pode tolerar que o homem seja espoliado pelo ho- 
mem, que uns vivam na opulência e na ociosidade e outros 
na miséria sujeitos a duro trabalho. É o problema que ho- 
je divide o mundo. A Maçonaria não pode desinteressar-se 
dele se quiser viver e continuar a trabalhar na construção 
do templo ideal. A Maçonaria deve formular uma decla- 
ração de princípio que condene a injustiça do regime eco- 
númico em que vivemos; e, do mesmo modo que lutou pela 
conquista da liberdade política, deverá lutar pelo estabe- 
lecimento de um regime de verdadeira justiça». 


As decisões dessa memorável assemblea foram publi- 
cadas na Revue Internationale des Sociétés Sécrêtes, de 
15 de Dezembro de 1933. (22). 

ii Não está histôricamente averiguado que nos dias da 
Comuna de Paris, em 26 de Abril de 1871, 55 lojas e mais 
de 1:000 franco-mações, dirigidos pelas respectivas digni- 
dades, revestidos de suas insígnias, se dirigiram proces- 
sionalmente às fortificações de Paris para nelas arvorar as 
suas o bandeiras?! 

'ão é certo que o franco-mação Tiriforque, saiúúdando 
no Hotel de Ville o poder revolucionário, exclamara diante 
dos amotinados: La commune est la plus grande révolu- 
tion qu'il ait été donné au monde de contempler! 

; Não se exagera, pois, dizendo que a Maçonaria pre- 
tende substituir a civilização cristã em que Portugal se 
constituíu, desenvolveu e felizmente vive, pela civilização 
maçónica, que, pela fôrça da sua ideologia, até pode ir 
muito mais longe! 


B) A MAÇONARIA PORTUGUESA ASPIRA À Di - 
NAÇÃO DO ESTADO a 


No aspecto político a Mi aria Vortu 
o Estado aberto aos ideais Ea aaa ra 


todos doniinados, absolutamente dominados, pela Magona- 
ria, contra o Estado nacional e autoritário. 

No Congresso Maçónico de 1913 definiram-se «de medo 
clarc as pretensões da Maçonaria Portuguesa dominar 
absolutamente o Estado. 

Irraãos congressistas sustentaram com aplauso geral 
do Congresso: k E 

—que a interferência da Maçonaria devia estender-se 
ao alto cargo político da Presidência da República, aos 
cargos políticos de nomeação presidencial (Ministros) e 
governamental, que tenham o carácter de lugares de con- 
fiança, como directores gerais, chefes de repartição, re- 
presentantes em países estrangeiros, comandantes milita- 
res, etc, aos cargos legislativos de eleição (deputados e se- 
nadores), aos administrativos de nomeação (governadores 
civis) e administrativos de eleição (juntas gerais, câmaras 
municipais, ete.); 

—que os Ministros deviam escolher nas lojas os seus 
secretários e empregados de confiança; 

—que o Grande Oriente Lusitano Unido devia prepa- 
rar-se para a eleição de obreiros seus, não só para inter- 
vir no importante corpo da governação, mas, ainda, para 
corrigir a péssima educação nacional; 

—que não devia ser perfilhada nem reconhecida a 
eleição de candidato que não estivesse de acôrdo com o 
programa da política maçónica e disposto a coadjuvá-la, 
quanto possível, no mundo profano; 

—que, se o candidato fôsse o grão-mestre ou outro 
arnaino de bastante evidência, devia haver a certeza da sua 
eleição; 

—que o Grande Oriente Lusitano Unido tinha de in- 
tervir colectivamente na aprovação dos projectos de lei 
que interessassem ao País, ou a parte dele, segundo o pro- 
grama maçónico de melhoramentos morais e materiais, e 
demonstrar aos legisladores mações as vantagens ou os 
inconvenientes dos projectos para que êles, antes das dis- 
cussões c votações, e quanto em suas consciências coubes- 
se, influíssem pessoalmente nos grupos a que pertences- 
sem, a fim de que as decisões do parlamento e as provi- 
dências do Govérno atendessem exclusivamente aos inte- 
résses nacionais; 

. .—que a influência maçónica, para ter tôda a sua efi- 
cácia, devia exercer-se, simultâneamente em tôdas as fôr- 
sas da direcção social; govêrno, política, comércio, indús- 
a tea militar, imprensa, diplomacia, educação, assis- 

5 
—que os Ministros de Estado ou outras entidades ofi- 


o 


ciais, bem como os gerentes ou proprietários de casas co- 
merciais, fábricas, associações, ete., quando mações, deviam 
ser obrigados a dar preferência no deferimento de preten- 
sões que se refiram a cargos públicos, concessões, etc., aos 
mações, em concorrência e igualdade de circunstâncias com 
outros que o não fôssem; 

—que a Maçonaria devia ser ouvida em tôdas as re- 
formas que o Govêrno entendesse realizar; que, princi- 
palmente, nas questões de educação nacional o Grande 
Oriente Lusitano Unido devia ser escutado e atendido pa- 
ra que não houvesse mais esquecimentos, e que esta re- 
clamação devia ser deferida pelo Govêrno, e de tôdas es- 
tas resoluções deveria ser dado conhecimento aos Irmãos 
que estavam no Govêrno Provisório; 

—que se nomeasse uma comissão de vigilância para 
acompanhar todos os trabalhos governamentais e se fizes- 
se constar ao Govêrno e às autoridades constituídas os pon- 
tos em que houvesse divergência por parte da Maçonaria 
com a indicação do critério democrático que lhe inspiras- 
se as opiniões. 

iA que minúsculas proporções ticaria reduzido o Es- 
tado, não já o Estado nacional e autoritário, mas a pró- 
pria idea de Estado, se vingasse o mínimo destas auda- 
ciosas reclamações? 


€) A MAÇONARIA TEM ORGANIZAÇÃO EXAGERA- 
DA E PERIGOSAMENTE INTERNACIONALISTA 


Os mações consideram a Maçonaria uma família uni- 
versal com unidade de fim, objecto, luz, doutrina, filoso- 
fia e religião. A família maçónica, para êles é uma cor- 
poração, uma instituição, uma fraternidade, uma ordem, 
um mundo. 

A Maçonaria Universal é o prelúdio da Internacional 
Humana. 

Afirma-se na Guia Maçónica : et 
naria é o nacionais (8) no enem Mago 


Diz-se no artigo 7.º da Constituição do G: “en- 
te Lusitano Unido, de 1911: dr aa Grando. Ore 


«Sendo universais os fins da Maçonaria, õ 
todos os países formam uma só família, dj 
o tratamento “de irmãos, sendo iguais perante a lei, sem 
nenhuma distinção de raça, nacionalidade, ' SEXO OU 
idade». 

Chega a considerar-se em documento oficial a família 


maçónica um organismo complexo, um super-organismo 
que, além de estar vinculado por laço psicológico e moral, 
E papo atidada que lhe imprime o carácter de Esta- 
lo, (24). 

Corolário desta doutrina é o 14.º Landmarke, princi- 
pio fundamental da Ordem, expresso nestes termos: «di- 
reito do mação visitar tôdas as lojas regulares e nelas per- 
manecer». 

Tem-se estudado mesmo nos Congresos da Maçonaria 
a Liga Maçónica Mundial, a República Maçónica Univer- 
sal, começando pelos Estados Unidos da Europa, um Su- 
per-Estado de que a Maçonaria seria soberana. 

Consta do Bulletin du Bureau International des rela- 
tions maçoniques, de Abril de 1914, p. 496, que se esboça 
com muito interêsse um organismo maçónico mundial. 

Com êsse intuito foram convidadas as Maçonarias 
aliadas e neutras para o Grande Congresso, que reiiniu em 
Paris nos dias 28, 29 e 30 de Junho de 1917. Ficaram no- 
táveis, a vários respeitos, os votos e os resultados do Con- 
gresso. 

U ly esteve representado o Grande Oriente Lusitano 
nido, 

A assemblea geral dos delegados do Grande Oriente 
de França, reiinida em Paris em 1924, e, sobretudo, os 
Convents (assemblea dos delegados das lojas) dêsse ano e 
de 1925 e 1928 decidiram que os delegados dos diversos 
países à Sociedade das Nações, não deveriam ser represen- 
tantes dos governos mas representantes directos do povo, 


aos negócios internacionais, de influência que obrigaria 
Os governos de todos os países a inclinar a sua política 
nacional em direcção mais harmónica com os interêsses 
gerais e as circunstâncias: outras tantas garantias su- 
Plementares da paz. (25). 

É esta a directriz da actividade maçónica internacio- 
nal. E o leal cumprimento de tudo o que diz respeito à acti- 
vidade maçónica internacional constitue o primeiro dever 
do mação, isto sem necessidade de declaração explicita. 


Dispõe o Regulamento geral de 1907: 


«Art. 207.º A promessa de fidelidade ao Grande Orien- 
te Lusitano Unido, Supremo Conselho da Maçonaria Por- 
tuguesa, e o leal cumprimento de tudo o que diz respeito à 
actividade maçónica internacional constitue, sem dependên- 
cia de declaração explícita, o primeiro de todos os compro- 


missos contraídos em todos os graus da hierarquia maçó- 
nica». 

iQuais são as ideas fundamentais dêsse organismo 
internacional? 

de o Convent do Grande Oriente de 1932: 

Entre outros: «a fiscalização constante ou a substi- 
tuição das concentrações económicas pela colectividade; a 
constituição de um Conselho Técnico Internacional; a fis- 
calização internacional dos maquinismos; mais justa repar- 
tição do trabalho humano; estabelecimento de um organis- 
mo internacional capaz de dirigir a economia do mundo». 

E nesse Convent se acrescenta que, se a Maçonaria fêz 
a emancipação pública do mundo, deve também orientar 
êste movimento de emancipação económica e social. (26). 

12 Onde fica no meio desta organização maçónica inter- 
nacional socialista o Estado Nacional e Autoritário, o mais 
modesto Estado Nacional Independente?! 

Mas esta conclusão será ainda mais candente se ti- 
vermos presente o princípio de que a ordem maçónica em 
Portugal apenas reconhece a soberania do povo maçónice 
e os precedentes da intromissão das fórças maçónicas 
internacionais na vida interna do Estado. 

Sôbre a origem da soberania dispõe a Constituição do 
Grande Oriente Lusitano Unido de 1911, artigo 19.º: «A 
ordem maçónica em Portugal só reconhece a soberania 
do povo maçónico. Esta soberania exerce-se pelos meios es- 
tabelecidos na presente Constituição», 

Exemplo clássico da intromissão das fórças maçóni- 
cas internacionais na vida interna dos Estados fornece-o 
a Hungria. 

Depois da malograda revolução judaico-bolchevista de 
Bela-Kun, o Govêrno húngaro dissolveu em 1920 as lojas 
Franco- Maçónicas e publicou-lhes os arquivos que demons- 
traram a sua cumplicidade na revolução de Outubro de 
1918 e no comunismo de 1919. 

. Os franco-mações húngaros pediram socorro aos seus 
irmãos do mundo inteiro, sobretudo às grandes-lojas nor- 
te-americanas. Todos responderam. A América, em cujas 


posta não foi aceite. (27). 
O grão-mestre italiano Torrigiani conseguiu em Ge- 
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nebra que os governos de tôdas as potências maçónicas 
fizessem pressão sôbre a Hungria em favor dos seus ir- 
mãos oprimidos. M. Barthelot, em nome dos franco-mações 
da França, escreveu em 1920 uma carta ao Conde Albert 
Apponyi, chefe da delegação húngara para a paz, a pe- 
dir-lhe que decidisse o Govêrno húngaro a reformar a sua 
decisão. E os membros da missão diplomática inglesa de 
Viena e de Budapest fizeram diligências análogas. Mas o 
Govêrno húngaro, a-pesar-de tudo, respondeu sempre que 
não podia considerar de novo o restabelecimento dos anti- 
gos privilégios dos franco-mações. (28). 

A-pesar-de todos os perigos, a Maçonaria Portuguesa 
caminha dentro desta orientação, e para a realizar cele- 
brou já pelo menos uma reiinião dos «garantes da amiza- 
de» (órgãos internacionais, embaixadores). 


Diz-se na Mensagem à Grande Dieta do grão-mestre, 
de 1931: 


«Um movimento, porém, se está produzindo actual- 
mente em todo o mundo, no sentido de ligar entre si inti- 
mamente as diversas nações, de abolir fronteiras de di- 
versa natureza, tanto espiritual como económica, e de es- 
apelar penetrações de vários interêsses, intelectual e 
material. 


«Deve a Maçonaria seguir êste movimento e 
tá-lo para em tôrno dele e de outros aspectos da vida da 
humanidade, que terão de ser sempre património comum, 
procurar reconstruir aquela universalidade do século 
XVIII que tantos benefícios produziu. E por essa razão 
compete à Maçonaria Portuguesa, como elemento marcan- 
te de uma nação, cuja história é uma sucessão de iniciati- 
vas, dar os primeiros passos sem esperar que outros os 


«Tem sido esta a orientação dos Conselhos da Ordem e 
nada de possível execução se tem deixado de fazer para o 
estreitamento de relações com as potências maçónicas. Fi- 
zemo-nos representar no último Convent da Associação 
Maçónica Internacional, e continuamos a receber de mui- 
tos Orientes claras manifestações de aprêço e estima. Re 
solveu o Conselho da Ordem convocar os garantes de ami- 
zade para se tratar do importante assunto a que me ve- 
nho referindo. Já teve lugar a primeira reiinião e em bre- 
vs se realizará outra». (29). o 

Este o exagerado e perigoso internacionalismo da 
Maçonaria Portuguesa. 


letamente esquecidos os protestos que 
RR teem do Tratado de aliança e mútuo auxi- 
lio, celebrado em 12 de Janeiro de 1872 entre o Grande 
Oriente Lusitano Unido e o Grande Oriente de Espanha, 
e permitia aos dois Orientes estabelecer oficinas em 
po teh os países sujeitas à jurisdição do Oriente fundador. 
Via-se então nessas combinações um desnacionalizador 
reflexo das tendências ibéricas. 


VII 


AS SOCIEDADES SECRETAS, ESPECIAL- 
MENTE A MAÇONARIA PORTUGUESA, NO 
REGIME DO ESTADO NOVO 


1iMas como pode compreender-se a simples existência 
de sociedades secretas no regime do Estado Novo?! 

As sociedades secretas, de modo especial a Maçonaria 
Portuguesa, são incompatíveis com os princípios do Estado 
Novo. A Mensagem à Grande Dieta do Grão-mestre, de 
1931, que representa oposição irredutível à Revolução Na- 
cional, provocou excepcional actividade do Grande Oriente 
Lusitano Unido, cuja orientação e influência não podem 
ser indiferentes ao Estado Novo. 


4) INCOMPATIBILIDADE ENTRE AS SOCIEDADES 
SECRETAS, ESPECIALMENTE A MAÇONARIA POR- 
TUGUESA, E OS PRINCÍPIOS DO ESTADO NOVO 


Um mea pras rey da nova ordem de 
cousas em Portug: a subordinação aos supremos objec- 
tivos da Nação, com seus interêsses próprios, de tôdas s 
pessoas singulares e colectivas, que são elementos 
tutivos do seu organismo. (30). 1 Como se assegur: 

, 8OS supremos objectivos nacionais, de quais- 
ques pessoas colectivas cuja existência, objecto, condições 
trabalho e vida internacional se pretendem sistemâti- 
Auto penta y E" 
princípio basilar da nossa Revolução Naci 
é um Estado Forte, na ordem interna e na pd ro 
nacional, tam forte que não precise de ser violento. (81). 
tiMas pode, porventura, ser forte o Estado Novo, se no 
seu território viver outro Estado, invisível e irresponsável, 


verdadeira potência soberana e independente, com a sua 
constituição, o seu parlamento, as suas leis, os seus d>- 
ecretos, os seus tribunais, o seu corpo diplomático, e que 
tem apenas por fim dominar a vida legislativa e adminis- 
trativa da Nação, exercendo uma suserania oculta sôbre a 
sociedade portuguesa?! 


B) MENSAGEM A GRANDE DIETA DO GRÃO-MES- 
TRE DA MAÇONARIA PORTUGUESA, DE 1931, 
CONTRA A REVOLUÇÃO NACIONAL 


1i Pode, porventura, admitir-se a existência, contra as 
leis u País, da sociedade secreta Grande Oriente Lusitano 
Unido, Supremo Conselho da Maçonaria Portuguesa, que, 
desde os primeiros dias da Revolução ada tem sido, 
embora a oeultas e fora de qualquer fiscalização » O seu 
mais irredutível adversário, aos princípios do 28 
de Maio, à Nota oficiosa de Ade de Janeiro de 1931, e aos 
discursos proferidos pelo Sr. Dr. Oliveira Salazar, ao tem- 
po Ministro das Finanças e hoje Presidente do Conselho, 
especialmente ao de 3 de Julho de 1930, as Mensagens di- 
rigidas à Grande Dieta, a todos os mações, lançando a 
perturbação no espírito de tantos cidadãos bem intencio- 
nados, organizando homens para o último combate?! (32). 
Na Mensagem ao povo maçónico de 1930 disse o Grão- 
-mestre que por virtude da Revolução Nacional a Repú- 
blica pouco mais era do que uma palavra a que nenhuma 
realidade correspondia, e que a vitória dessa Revolução 
faria cair sôbre a Pátria calamidades cuja ameaça era 
nedaardo desviar. (33). 
Mensagem do Grão-mestre da Maçonaria, de 21 de 
Mass de 1931, é a mais injusta e acerada crítica da Nota 
oficiosa da Presidência do Ministério, publicada nos jornais 
de 21 de Janeiro do mesmo ano, do discurso pronunciado 
lo Sr. Dr. Oliveira Salazar em 30 de lho de 1930 na 
Fala do Conselho de Estado perante o Govêrno e os repre- 
sentanios de todos os distritos e concelhos do País e, ainda, 
das próprias bases da União Nacional. 
Ti Não denomina a Mensagem de 1931 — estado abso- 
luto, o aaieador e despótico, reviviscência dos estados im- 
perialistas e teocráticos da Idade Média — o Estado uni- 
tário e indivisível que a Revolução Nacional se propôs or- 
CiÃ Ne 
No dizer da Mensagem, a acção do Estado absoluto, 
jue se pretende impôr ao País, será exercida pelo partido 
ico, mediante a reacção e a ignorância. (35). 
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Procurando determinar a razão por que o Chefe do 
Govêrno, nos termos da sua Nota oficiosa, repeliu qual- 
quer idea de entendimento para à formação de Ministérios 
chamados de transição, escreveu o Grão-mestre estas pa- 
lavras: «; Onde reside a fórca oculta e inteligente que es- 
tá a impelir portugueses para a realização de tal atentado. 
contra as liberdades públicas, contra as características de- 
mocráticas da nossa nacionalidade? Bem sabemos nós que 
essa fôrça está no Vaticano... Tudo nos indica que foi 
essa fórça oculta que fêz fracassar tentativas de uma tran- 
sição pacífica, mas digna, da Ditadura para a República. 
laica, democrática e parlamentar». (36). as 

Sôbre o discurso proferido pelo Sr. Dr. Oliveira Sa- 
lazar em 30 de Julho de 1930, observa a Mensagem que 
êsse discurso reaccionário não tem paralelo em tôda a his- 
tória de Portugal. (37). 

«A concepção do Estado Corporativo defendida nesse 
discurso, observa o Grão-mestre, é mais tenebrosa do que- 
a que presidiu à formação dos outros Estados ditato- 
riais». 

'Tudo se escreveu na Mensagem e tudo fêz o Grande 
Oriente Lusitano Unido, Supremo Conselho da Maçona- 
ria Portuguesa, contra a Revolução Nacional. Chama a 
atenção de todos os mações para tam grave perigo. Orde- 
na a propaganda constante no mundo profano, quer ver- 
bal, quer escrita, quer de indivíduo para indivíduo, quer 
de indivíduo para as massas, que mostrem claramente a 
todos os cidadãos e a tôdas as classes sociais o que se 
está «tramando> contra a liberdade. (39). 

E termina: «É necessário conseguir com esfôrço e o- 
espírito maçónico a liberdade que nos roubaram, o en- 
grandecimento da Pátria, que vejo minguado, e princi- 
-palmente o bem da humanidade, que em Portugal, como 
noutras nações, sinto prejudicado por manejos e cabalas 
que aspiram a conduzi-la a épocas medievais. (40). 

1E o que se terá escrito nas Mensagens que o Grão- 
-mestre, por fórça do $ 1.º do artigo 48.º da Constituição. 
do Grande Oriente Lusitano Unido, deve ter enviado à 
Grande Dieta nos anos de 1932, 1933 e 1934? Infelizmente 
apenas a Mensagem de 1931 saíu fora do «Templos. 


C) ACTIVIDADE DA MAÇONARIA PORT 
DEPOIS DA «MENSAGEM» DE doar PRA 


Não se julgue meramente platónica a proclamação do. 
Grão-mestre de 1931. Contra a Revolução Nacional, que 


ma técnica do Grande Oriente Lusitano Unido é expressa 
pelas palavras reacção, acção reaccionária, elementos reac- 
«<cionários, foram empregados pela Maçonaria todos os 
meios pacíficos e dignos para desviar da Pátria as cala- 
midades que a ameaçavam. 

Por «Decreto» n.º 14, de 28 de Março de 1931, expedi- 
“do sete dias depois da data da Mensagem pelo Supremo 
Conselho da Maçonaria Portuguesa, do Grande Oriente 
Lusitano Unido, foi criada uma comissão de instrução que 
permitisse à Maçonaria intervir nos diversos graus e ra- 
mos de ensino. 


Compete a essa comissão: 


1.º Organizar o recenseamento de todos os irmãos que 
sejam professores dos diferentes graus e ramos de ensino, 
tanto do oficial como do + € bem assim o de tô- 
das as escolas e colégios oficiais e particulares, procuran- 
sa saber do espírito liberal ou reaccionário dos seus pro- 

essores; 

2.º Promover a infiltração da Ordem Maçónica e a 
propaganda dos seus princípios nas escolas, no professo- 
rado e funcionalismo das estações oficiais de instrução; 

8.º Promover e dirigir no mundo profano, designada- 
mente por meio de influências e da imprensa, a justa cam- 
panha contra todos os diplomas que possam favorecer a 
acção reaccionária no ensino público e particular; 

4.º Estudar a actual legislação sôbre o ensino, orga- 
nizando um plano de instrução e os projectos de decretos 
indispensáveis à sua execução, como complemento do con- 
signado na alínea anterior; 

5.º Estudar e elaborar o projecto de um grande colé- 
se liberal para opor-se eficazmente aos colégios reaccio- 
nários. 


Esta comissão, composta de sete membros, é presidida 
pelo secretário geral da Ordem e funciona junto do seu 
Conselho. É 

A circular n.º 2, expedida vinte e três dias depois da 
mensagem, em 21 de Abril de 1931, pelo Supremo Conse- 
lho da Maçonaria portuguesa a tôdas as oficinas da obe- 
diência, chama a atenção para alguns pontos de cuja in- 
teira observância resultará mais forte e mais a 
colaboração das oficinas e dos obreiros com o Conselho da 
Ordem para a solução dos grandes problemas maçónicos, 
políticos e sociais. 


Alguns dêsses pontos basilares: 


3.º A selecção rigorosa do recrutamento dos obreiros, 
atendendo-se principalmente às virtudes, saber e firmeza 
de convicções liberais de que tenham dado provas. 

5.º A perfeita actividade das oficinas, produzindo tra- 
balho útil que possa contribuir para o estabelecimento 
no mundo profano de uma verdadeira Democracia e Fra- 
terni 

7.º Actuação no mundo profano contra os elementos 
reaccionários e contra os inimigos da Ordem por meio de 
um plano prêviamente combinado com os poderes cen- 
trais. 


E terminava a circular: 


«Nenhum dêstes pontos carece de qualquer esclare- 
cimento ou explanação da parte do Conselho da Ordem. 
Eles impõem-se por si próprios à consciência de todos os 
mações, por isso que se fundamentam nas leis que nós 
próprios fizemos e livremente aceitamos». 


O decreto n.º 21, expedido em 21 de Abril de 1931 
pelo Supremo Conselho da Maçonaria Portuguesa do 
Grande Oriente Lusitano Unido, autoriza o roso Ir- 
mão Giordano 25.º activo da respeitável loja António José 
de Almeida, n.º 499, a ir ao Vale de Fafe instalar um 
triângulo no Vale de Seia. 


D) PODER POLITICO INVISIVEL, AS VEZES CON- 
SIDERÁAVEL, DA MAÇONARIA PORTUGUESA 


|, É imprudente considerar inofensiva esta singular acti- 
vidade da Maçonaria P sa. O compromisso e o ju- 
ramento, o segrêdo e a o] ia, e, ainda, a organização 
hierárquica dos seus graus facilitam por vezes à Maço- 
naria avultado poder político que lhe tem permitido domi- 
nar a administração pública e os seus serviços, fomentar 
e auxiliar revoluções e instituir poderosas organizações in- 
ternacionais. 
Sem nos referirmos aos graus do rito francês ou mo- 


derno, nem aos da M: ia da mil 
pila açonaria adopção, limitamo-nos 


Existem sete classes de graus: 

1. classe: 1.º aprendiz, 2.º com iro, 8.º tre, 
com o complemento Past Master. ge ps ae 
tituem a Maçonaria inferior ou Maçonaria azul. 

2: classe: 4.º mestre secreto, 5.º mestre perfeito, 6.º 
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secretário íntimo ou mestre por curiosidade, 7.º preboste 
e juiz ou mestre irlandês e 8.º intendente dos edifícios, ou 
mestre em Israel. 

3.º classe: 9,º mestre eleito dos nove, 10.º ilustre eleito 
dos quinze e 11.º sublime cavaleiro eleito. 

4º classe: 12.º grão-mestre arquitecto, 13.º real arco 
(de Enoch), 14.º grande escocês da abóboda de 
Jacques VI ou grande escocês da perfeição ou grande eleito 
antigo mestre perfeito e sublime maçã 

5.º classe: 15.º cavaleiro do oriente ou de espada, 16.º 
principe de Jerusalém, Grande Conselho, chefe das loj: 
17.º cavaleiro do oriente e ocidente e 18.º soberano princí- 
pe Rosa Cruz. 

6.º classe: 19.º grande pontífice ou sublime escocês, 
chamado o de Jerusalém celeste, 20.º venerável grão-mes- 
tre de tôdas as lojas, soberano príncipe da Maçonaria ou 
mestre ad vitam, 21.º noaquita ou cavaleiro prussiano, 22." 
cavaleiro do real machado ou príncipe do Lil , 23.º che- 
fe do tabernáculo, 24.º príncipe do tabernáculo, 25.º cava- 
leiro de serpente de bronze, 26.º escocês trinitário ou prín- 
ecipe de Mercy e 27.º grande comendador do templo ou so- 
berano zomendador do templo de Salomão. 

7. classe: 28." cavaleiro do sol ou príncipe adepto, 
cavaleirs adepto ou Querubim, sublime eleito da verdade, 
29.º grande escocês de Santo André da Escócia ou patriar- 
ca dos cruzados, cavaleiro do sol, grão-mestre da luz, 30.º 
grande inquisidor, grande eleito, cavaleiro Kadosch, ca- 
valeiro da águia branca e negra, 31.º grande inspector in- 
quisidor comendador, 32.º sublime príncipe do real segrê- 
do, 33.º soberano grande inspector geral. (41). 


Dêstes graus, os 31.º, 32.º e 33.º são administrativos 
e de direcção. 


O primeiro dever do mação de qualquer grau fora 
do temo é observar o segrêdo maçónico. 

1E como é assegurada a observância do segrêdo ma- 

nico! 
Ns circular do Conselho da Ordem expedida do Vale 
de Lisloa, em 20 de Junho de 1913, a tôdas as oficinas da 
obediêrcia diz-se, a propósito do dever do mação observar 
o segrído maçónico: 

«Infelizmente nem sempre assim sucede, sendo fre- 
quente continuarem os irmãos, depois de terminadas as 
sessões nas lojas, em conversa mais ou menos acalorada, 
a discassão do assunto tratado no templo, o que é absolu- 


n 


tament trário ao espírito da Ordem e às leis estabe- 
Demi Mas quando a falta de cumprimento daquele dever 
mais se manifesta é quando nos jornais aparecem noti- 
cias relativas à Maçonaria ou avisos com carácter maçó- 
mico, a que não só as tradições da Ordem, cujo «trabalho 
deve ficar secreto», se opõem, mas também a lei formal- 
mente proibe, como é expresso no n.º 5.º do artigo 28.º da 
Constituição e artigos 121.º e 318.º do regulamento geral, 
que para melhor entendimento transcrevemos: 

«Art. 28.º São obrigações dos obreiros da Federação: 

5.º Guardar inviolâvelmente os segredos da Ordem ou 
outros que lhe sejam confiados. , Ea 

«Art. 21.º É absolutamente proibida às oficinas qual- 
quer manifestação no mundo profano, por escrito ou por 
qualquer modo, salvo quando para tal hajam obtido autori- 

do mestre, expressa em prancha do grarde se- 

cretário geral da Ordem, a quem para tal fim dirigirão 
os seus requerimentos assinados pelo venerável mestre. 

«$ único. A oficina que transgredir esta disposição 
será multada na medalha de 5$ a 20$, conforme s gravi- 
dade do caso, e, se reincidir, será, por simples decreto do 

suspensa de seis meses a um ano. 

<Art. 318º É rigorosamente interdita aos mações e 
às oficinas tóda e iadeno publicação maçónica ou que 
possa atribuir-se à Maçonaria, no meio profano, sem ex- 
pressa autorização do Grão-mestre, comunicada em pran- 
cha da grande secretaria da Ordem». 


E na citada Mensagem do Grão-mestre à Grande Die- 
ta, de 1931, repete-se: <A disciplina maçónica consiste na 
íntima ligação de todos os irmãos, no respeito fraternal 
de irmão para irmão, numa orientação comum (k neste 
aspecto da disciplina maçónica insisto principalmente), na 


z do Conselho da Ordem Maçónica consta que 

foi lida TE A irmãos das lojas Fiat a e 
o l autorização para publicar 

jornal destinado a ventilar assuntos que ita, à Ma- 


<Resolveu-se autorizar que a sede do jornal j 

v z seja no 

Grande Oriente se fôr órgão para circular exclusivamen- 
€ indicar-se que é órgão de algumas ofi- 


“ 


-tinas ou de determinados irmãos. No caso de dever cir- 
cular no mundo profano não deverá ser indicada no jor- 
nal a nossa sede, nem que êle é órgão de entidades maçó- 
micas. 

Foi lida ainda outra «prancha» da loja Liberdade 
participando que, poucas horas depois de ter finalizado 
a reiinião de Veneráveis, já no mundo profano se tinha 
-conhecimento que essa reiúnião tinha sido para o Conselho 
se ocupar dos acontecimentos últimamente havidos, pe- 
-dindo providências para evitar que se dêem factos desta 
“ENA cxganização da M 

a organiza: açonaria Portuguesa o segrêdo 
possue importância capital. A Maçonaria, que se propõe 
derramar a luz, exige sob a honra dos seus aderentes o 
segrêdo de tudo o que a ela se refere, Todos os neófitos, 
-antes da sua filiação, são obrigados ao compromisso do se- 


. Depois do cerimonial na Casa das Reflexões, antes da 
iniciação, o candidato ao grau de aprendiz presta o se- 
“guinte compromisso: «Eu, abaixo assinado, de minha livre 
«e espontânea vontade e sem coacção alguma, prometo, pela 
minha honra, guardar sigilio acêrca de tudo o que vi e 
ouvi quando me conduziram a êste lugar e também nada 
revelar do que vir e ouvir depois, seja ou não admitido na 
“Ordem Maçónica». (43). 

O futuro mação assina um cheque em branco. 

Depois de admitido ao seio da Ordem Maçónica o can- 
-didato ao grau de aprendiz presta a promessa de fideli- 
dade à Ordem: «Pela minha honra, perante esta respei- 
tável loja, de minha livre e espontânea vontade, muito so- 
lene e sinceramente me comprometo a ocultar e nunca re- 
velar os segredos e mistérios da Maçonaria, actualmente 
meus conhecidos ou que de futuro venha a conhecer...; a 
não dizer nem por qualquer forma divulgar o que puder 
ver e ouvir ou acidentalmente descobrir, dentro ou fora 
«das assembleas... Tudo isto prometo cumprir... e consin- 
to, se faltar à minha palavra, em ser expulso de tôda a 
sociedade de homens de bem, que não deverão ver em mim 
senão um ente vil sem honra nem dignidade». (44). 

Por êste processo a Maçonaria cria uma verdadeira 
religião do segrêdo. A cada ascensão de graus renova-se 
«o mesmo compromisso, levemente modificado. 

E a obediência maçónica? 

Medite-se no significado do ritual do 9.º grau escocês, 
mestre eleito dos nove ou eleito secreto. Depois de o can- 
didato ter feito o juramento do segrêdo e da! vingança 
«exercida sôbre os falsos irmãos por estas palavras: «Juro 
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imolar em sacrificio aos manes de Hirão os falsos irmãos. 
ossos segredos aos profa- 
nos», é intimado a apunhalar a figura do traidor Abibala,. 
assassino de mestre Hirão. Trazem-no, com a cabeça de 
Abibala numa das mãos e o punhal tinto de sangue na 
outra, junto do presidente, que figura Salomão. O candi- 
dato Diz-lhe Salomão: «Que fizeste, desgraçado? 
Eu não o tinha mandado matar. Clamam todos os assis- 
tentes, pondo um joelho em terra: 4Perdão para éle, mui- 
to soberano! Foi o zélo que o arrastou. Perdão! Perdão! 
Responde Salomão: jSeja perdoado como desejais, respei- 
táveis irmãos! Levantari-vos e ajudai-me « recompensar a 
dedicação e firmeza dêste irmão... (todos se levantam). 
E vós, meu irmão, levantai-vos também (o candidato obe- 
dece) e sabei que tudo o que acabais de fazer é uma ima- 
gem das or aços que contrais. Segue-se a entrega do- 
punhal simbólico e a instrução em que se afirma que «a 
traição não deve ficar impune; a vingança é um acto de 
virtude desde que é ordenada por um poder legítimo; a 
consciência de um mação é inflexível e o grande arqui- 
teeto do Universo o seu único juiz». (45). 
vingança é um acto de virtude desde que é ordena- 
da um poder legítimo: ja consciência de um mação é 
infl ço e o Grande Arquitecto do Universo o seu único 
Jus. 


O juramento e a declaração de honra, o segrêdo e a 
obediência maçónica, conjugados com uma especial orga- 
nização esotérica, criam por vezes o grande poder político» 
da Maçonaria. 

“Na verdade, se um mação é nomeado para grau su- 
perior, fica nesse grau definitivamente. É sempre escolhi- 
do pelo grau superior e nunca eleito pelo sufrágio dos 
seus pares. Os seus antigos companheiros de loja ignoram 
muitas vezes a nova dignidade do irmão promovido, que,. 
entretanto, continua a fregientar a loja oficialmente. 

Estas três condições explicam um facto aparentemen- 
te incompreensível — um poder invisível que transmite- 
invisivelmente uma vontade e que tem chegado a adquirir- 
invisivelmente uma pa uia considerável. 

Esta separação graus transforma a Maçonaria 
muma sobreposição de sociedades secretas em que cada 
pia da e 
d grupos inferiores e ignora o se ide no a 
Mie 4 

o como a Maçonaria pode transmitir in- 
visivelmente a sua vontade a tôda a pirâmide das ofici-- 
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nas maçónicas. Com efeito, se dois ou três irmãos de um 
grupo superior acordam em determinada orientação, têm 
facilidade de a fazer adoptar na reúnião de um grupo su- 
balterno, que desconhece a identidade de orientação prê- 
viamente combinada, de dois ou mais companheiros. 

É esta a razão porque as vontades se transmitem ge- 
ralmente por sugestão, e não por ordens, e porque os ma- 
ções de grau superior são obrigados a frequentar com us- 
siduidade as lojas inferiores. 

Um mação sômente é escolhido depois de ter sido se- 
creta e minuciosamente observado. 

Escreveu o alto mação italiano Piccolo — Tigre: «En- 
sinando tudo isso ao mação apoderamo-nos da vontade, da 
a pe e da liberdade ae um homem. Dispomos dele. 
Esti lo. Quando o julgamos amadurecido dirigi-mo-lo 
para a sociedade secreta de a Maçonaria é apenas a 
antecâmara. O prestígio do ecido exerce sôbre os 
homens tal ascendente que os candidatos preparam-se com 
tremor para as fantasmagóricas provas de iniciação e pa- 
ra o banquete fraternal. Achar-se membro de uma lo) 
sentir-se chamado, com exclusão da mulher e dos filhos, 
guardar um segrêdo que nunca lhe confiam é para certas 
naturezas uma voluptuosidade e uma ambição». (46). 

Não decide da eleição do mação para grau superior 
o princípio nivelador do pia universal, mas o prin- 
cípio autocrático do poder absoluto. 

A medida que se ascende na hierarquia dos graus o 
número de graduados deminue. A Maçonaria Portuguesa 
constitue dêste modo uma pirâmide de diversos andares 
em que o número de membros deminue conforme se dis- 
tancia da base. 


O regime das sociedades secretas sobrepostas, que se 
descreveu, permite unidade das decisões do Grande Orien- 
te Lusitano Unido, Supremo Conselho da Maçonaria Por- 
tuguesa, na sua actividade nacional e internacional. O 
preceito da obediência às ordens do poder legítimo conse- 
gue a eficaz e pronta execução das decisões. O sigilo guar- 
dado pelo juramento ou compromisso esconde à fiscaliza- 
cão dos agentes do poder a actividade da Maçonaria. 

Assim se organiza o poder político invisível da Ma- 
conaria, que por vezes assume notável importância, 

À formação e desenvolvimento Jêsse poder não deve 
permanecer indiferente o Estado Novo. 
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Em Vila Real (Trás - os - Montes) a loja Cruzeiro do 
Norte com 14 membros. E 

Em Beja a loja Humanitária com 9 membros. 

Em Faro a loja Gil Eanes com 30 membros. 

Nas Caldas da Rainha a loja Aljubarrota com 2) 
membros. 

Na Figueira da Foz a loja Fernandes Tomaz com 
55 membros. 

Em Tôrres Vedras a loja Fénix com 8 membros. 

Em Tóôrres Novas a loja Regeneração 20 de Abril 
com 17 membros. 

Em Castro Daire a loja 31 de Janeiro com 7 mem- 


Em Âncora a loja Vedeta do Norte com 12 membros, 

Em Alpedrinha a loja Hermínio com 9 membros. 
= Em Gouveia a loja Estrêla Beneficente com 28 mem- 
ros. 

: No Barreiro a loja Liberdade e União com 26 mem- 
ros. 

Em Buarcos a loja Luz e Harmonia com 9 membros, 

Em a loja Lacobriga com 28 membros. 

Em Olhão a loja Estrêla do Sul com 24 membros. 

No Funchal (Madeira) a loja 5 de Outubro com 45 
membros. 

Em Ponta Delgada (Açores) a loja Companheira da 
Paz com 37 membros. 

Em Afife um triângulo com 6 membros. 

Em Barcelos um triângulo com 4 membros. 

Em Arcos de Valdevez um triângulo com 6 membros, 

Na Figueira de Castelo Rodrigo um triângulo com 6 
membros, ete., etc. 

i Que se terá passado desde 1926 a 19357 Não o 
sabe a Câmara Corporativa. Mas o Grão-mestre, na 
Mensagem dirigida em 1931 à Grande Dieta, disse: 

«Tem merecido aos Conselhos da Ordem o maior cui- 
dado tudo quanto respeita a expansão maçónica e com 
grande satisfação notamos que nestes dias de perseguição 
e de intensas campanhas contra a Maçonaria o número 
dos nossos adeptos tem aumentado considerávelmente. 
Nada se tem poupado dentro dos nossos limitados recur- 
sos para fazer propaganda maçónica e os resultados são 
<consoladores. (48). 


Do reduzido número de documentos secretos da Ma- 
sonaria Portuguesa que saíram para fora das colunas 
pode concluir-se; 
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1.º Que a Maçonaria Portuguesa, pelo Grande Oriente 
Lusitano Unido, Supremo Conselho da Maçonaria Por- 
» é uma associação essencialmente política e será 
zevoticianteia a Se antas o permitirem. e 
a ;ona! em Portugal eem os 
os países do pi A demonstração está feita. Limita- 
-se a Câmara Corporativa a citar os trabalhos de Aires 
Pinto de Sousa (49), Joaquim Martins de Carvalho (50), 
Argus (51), Léon de Poncins (52), A. G. Michel (53). 

Ficaram perdidas no deserto as palavras proferidas 
em 28 de Julho de 1849 na solene instalação do Grande 
Oriente de Portugal pelo irmão Scipião Africano (José 
Maria de Sousa Monteiro), mais tarde, depois de aban- 
donar a Maçonaria, director do jornal O Bem Público: 

«A Maçona! não pode nem deve ser política. ; E” 
possível que nos olhem como irmãos aqueles que nos vi- 
ram sempre seus adversários ? — 4; que aceitem nossos 
benefícios com reconhecimento os que nos atribuem os 
males que sofrem ? 

«A Maçonaria não pode nem deve derrubar Ministé- 
rios. ; Como havemos nós de aplicar-nos ao estudo das 
ciências morais e à prática das virtudes, preocupados pe- 
lo bulício das intrigas políticas, guerreando uns, ampa- 
rando e protegendo outros ? 

«A Maçonaria não pode nem deve fazer revoluções. 

«E” crível que possa ser um cidadão pacífico e obe- 
diente às leis, e às autoridades por elas constituídas, co- 
mo deve ser o mação, quem maneja as armas da resis- 
tência e as de ataque, tanto contra as leis, como contra 
as autoridades 7». (54). 

2.º Que a Maçonaria Portuguesa, pelo Grande Orien- 
te Lusitano Unido, Supremo Conselho da Maçonaria Por- 
tuguesa, declarou guerra implacável à Revolução Na- 
cional. 

8.º Que no exercício da sua actividade contra o Es- 
tado Novo publicou «decretos» e circulares com o fim de 
organizar as fôrças macónicas, infiltrar os princípios ma- 
gónicos nos serviços públicos, organizar a espionagem dos 
professores dos diversos graus de ensino. 

4.º Que a propaganda da Maçonaria contra o Estado 
Novo deve ter atingido singular aciiidade por fôrça do 
juramento, segrêdo maçónico e preceito de obediência, e 
talvez explique certos acontecimentos da mais variada na- 
tureza. 

5.º Que sômente a certeza da vitória das fôrças ma- 
gónicas sôbre os defensores da Revolução Nacional po- 
deria ter aconselhado a organização de um plano de ins- 
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trução e dos projectos de decretos indispensáveis à sua 
o. 


à Qual seria o destino da Academia das Ciências de 
Lisboa ou de qualquer outra corporação literária ou cien- 
tifica ou de beneficência se algum dos seus directores ti- 
vesse escrito e enviado aos seus associados um documen- 
to parecido com a Mensagem de 1931 da responsabilidade: 
do Soberano Príncipe Rosa Cruz, do grau 18." e Grão - 
- Mestre da Maçonaria Portuguesa ? 7; 

1 Não será o Grande Oriente Lusitano, Supremo 
Conselho da Maçonaria Portuguesa, o último reduto das- 
fôrças ocultas organizadas contra a Revolução Na- 
cional ?! ' 


VII 


OPORTUNIDADE DA DOUTRINA 
DO PROJECTO 


De tudo quanto fica escrito resulta a indiscutível 
rtunidade do projecto. Não obstante segredam-se 
rações de prudência... 

Quem sabe ? Talvez êste projecto convertido em lei 
produza efeitos contrários aos que se pretendem. As so- 
ciedades secretas podem porventura, sob uma mais ilu- 
sória aparência de publicidade, ocultar melhor os seus 
fins e a sua actividade redobrada e tornar-se, por isso, 
ainda muito mais perigosas do que já são, 

1i Não irão elas aperfeiçoar o sistema dos seus es- 
conderijos subterrâneos, e, seguras nêsse refúgio, evitar 
a acção repressiva da polícia 7! 


' | Talvez, diz-se, a api ão do projecto lhes comu- 
nique nova vitalidade. Talvez rte muitos irmãos dor- 
mentes. Talvez de filiação apenas nominal e pla- 


tónica se transformem por espírito de reacção em com- 
batentes de facto, e cerrem fileiras estreita: 
nheiros de Cenáculo...! espiga ção À 
14 Não começará o desfile dos perseguidos das socie- 
dades secretas e, conseqiientemente, a campanha do seu 
DEE dd Ui 
tê grave ai is filiados nas sociedade: 
cretas do mundo inteiro — só os da (oco E Mania 


o dei 


Um 


ascendem a perto de cinco milhões — não virão em socor- 
ro das sociedades secretas portuguesas criar ao Govêrno 
do País dificuldades de tôda a ordem, na vida interna e, 
sobretudo, na vida internacional ?! 

* conhecida a profecia do Supremo Conselho do 
Grande Oriente Lusitano Unido no relatório de 1898: 


tuguesa, devidamente triangulada, continuaria a sua obra 
não interrompendo sessões, mesmo com os seus templos 
fechados, e quem sabe se, perseguidos, com mais descrição 
e energias. 

Como veremos, não correspondem inteiramente à ver- 
dade, nem os lamentos de prudência, nem os trenos da 
profecia... Mas, antes de os reduzirmos aos seus naturais 
limites, convém fazer algumas considerações prelimi- 
nares. 

A luta contra as sociedades secretas tem, é certo, o 
seu aspecto jurídico e político; é um episódio da Revolu- 
ção Nacional; mas não pode deixar de considerar-se tam- 
bém uma alta questão moral. E as exigências da moral 
superam sempre, e em muito, as próprias questões polí- 
ticas. 

De certo, no aspecto jurídico e político, a luta con- 
tra as sociedades secretas eliminará ou, pelo menos, re- 


doras da Nação, traíria essencialmente o seu programa se, 
por Tr modo, mais ou menos hábil, contemporizasse 
dessas sociedades. 


dade - 
dos povos. A Idade - Moderna representou a construção do 
Estado Nacional que o Estado Novo depura e consolida. 
Mas o Estado Novo, se é um organismo campi po- 
Mítico, é também um organismo moral; e, por isso, cum- 
pre-lhe reprimir a mentira, a hipocrisia elevada a sis- 
tema, e aniquilar tôdas as fórças colectivas dirigidas a 
desagregar e a corromper. 
Quantas tas vezes havemos tido a impressão de que na 
big pública raízes fórças ocultas que perturbam 
do direito e pretendem associar à destruição 
a Estado o engrandecimento cooperativo dos confrades! 
E' necessário combater os que fazem política na som- 


bra, os que em vez de lutar perênea nte, peito a penta, 
canonizam a mentira, tornam a hipocrisia em evangelho, 
e convertem a violação da lei e da ordem constituída em 
processo e fim do seu instituto, q : 

Não nos iludamos com o adormecimento passageiro 
das sociedades secretas emquanto passam aclamados os 
arautos da Revolução Nacional e todos sentem ainda o 
pulso firme do Chefe, E! necessário, sobretudo, desraizar 
essas plantas parasitas a que o País é devedor de tantos e 
tamanhos malefícios. 

Nem são justificados os receios da ineficácia da re- 
pressão das sociedades secretas. 6) e 

As sociedades secretas, que se têm desenvolvido em 
Portugal, não procuram a realização de grandes ideais, 
mas sômente vantagens imediatas ou mediatas, quer para 
os associados, quer para os partidos a que pertencem, 

Ora é indiscutivelmente mais fácil combater as or- 
ganizações que procuram vantagens para indivíduos ou 
seitas do que aquelas que pretendem realizar verdadei- 
ros e grandes ideais, com o correspondente espírito de 
sacrifício. 

ii Irão as sociedades secretas actuais associar de ora 


dica. (55). 


Nem faltam as ideas fórças, criadas ressurgi- 
mento da Nação, e que tornam absoluta; o fi 
cado o carácter clandestino de ii 


IX 


DOUTRINA DO ARTIGO 1.º DO PROJECTO. 
CRÍTICA 


ADITAMENTOS 


O artigo 1.º do projecto dispõe, «nenhum cida- 
dão português doer parte de aanciagõãs secretas, 
sejam quais forem o seu fim e organização, e nomea- 
peca das previstas no artigo 283.º do Código Pe- 
nal». 

iQue se entende por associação secreta? A punida 
no artigo 283.º do Código Penal é definida nesse mesmo 
juramento ou sem êle, a obrigação de ocultar à autori- 
dade pública o objecto de suas reiniões ou a sua organi- 
zação interna. Mas o artigo 1.º do projecto compreende, 


ca a economia ou a finalidade do projecto, e muito 
perrspodo para realizar o pensamento que lhe presi- 
iu. 

Para êsse artigo e parágrafos sugere a Câmara Cor- 
porativa a seguinte redacção: 


indicação dos cargos sociais e pessoas que os desem- 
penhem e po mad outras informações à menta- 


's 1.º São obrigadas a fazer a comunicação, den- 
tro do prazo de cinco dias a contar da da! em que 


tenha sido notificada a requisição, as pessoas que 
exerçam funções de direcção ou de representação nas 


anos. 

$ 3.º Se intencionalmente forem prestadas infor- 
mações falsas ou incompletas, a pena será de prisão 
correccional não inferior a um ano, perda de funções 
públicas se as exercer, de pensão de aposentação se a 
tiver, multa não inferior a 6.000$ e incapacidade para 
exercer funções públicas pelo período de cinco 
anos. 


Este artigo 1.º com seus parágrafos é uma adaptação 
do regime italiano constante da Lei de 26 de Novembro 
de 1925, n.º 2:029, artigo 1.º, modificado pelo Real Decreto 
de 6 de Novembro de 1926, n.º 1:848, artigo 214.º. 

As associações e institutos exercerem a sua acti- 
vidade em Portugal devem ser obrigados a comunicar aos 
respectivos governadores civis dos distritos em que tenham 
sede, secções ou delegações, os seus estatutos e regula- 
mentos, a relação dos seus sócios com a indicação dos res- 
pectivos cargos sociais, e quaisquer outras informações 
complementares acêrca da sua organização e actividade, 
sempre que, por motivos de ordem ou segurança pública, 
jose esclarecimentos sejam pedidos por aquelas autorida- 

8. 

Este preceito deve obrigar as associações e os institu- 
tos que exerçam a sua actividade em Portugal. Por consi- 
pum ae ou rip pública Le o governa- 

necessidade de conhecer as mani 
) e estações da 


dade, pelo menos em parte clandestinamente, e à margem 


constituídos convidaria as sociedades secretas a iludir a 


lei regularizando-se para evitarem a fiscalização dos go- 
vernadores civis e poderem assim exercer a sua activida- 
à a iapeasira] quista à foaiiccto do 

sul r à fi governa- 
dor civil as associações e institutos que, embora constituí- 
dos em país estrangeiro, exerçam a sua actividade em 
Portugal. De outra maneira a lei seria completamente ilu- 
dida, pois tôdas as sociedades secretas passariam a subor- 
dinar-se, pelo menos aparentemente, a uma sede instala- 
da fora do País, e tanto bastaria para se assegurarem com- 
pleta impunidade. 

As associações e institutos devem ser obrigados a co- 
municar ao governador civil, quando para isso especial- 
mente solicitados, não sômente os seus estatutos e regula- 
mentos, mas ainda a relação dos seus associados com à in- 
dicação dos respectivos cargos sociais. Se uma associação 
ou instituto patenteia, mais ou menos simuladamente, a 
sua doutrina e os seus métodos, mas conserva, por dispo- 
sição estatutária, ou sem ela, o sigilo quanto aos seus as- 
sociados, continua a ser considerada associação ou insti- 
tuto secreto para todos os efeitos legais. É a doutrina do 
artigo 10.º da lei espanhola de 30 de Junho de 1287. Em 
França, o Grande Oriente é uma associação declarada: 
tem personalidade civil. Mas os nomes ds seus associados 
continuam secretos. 

No $ 1.º fixa-se o prazo de cinco dias a contar da no- 
tificação do pedido para ser feita a comunicação solicita- 
da e tornam-se responsáveis pelo cumprimento desta obri- 
gação as pessoas que see funções de direcção ou de 
representação, quer na em quaisquer secções ou 
delegações. A lei e decreto italianos fixam o limitadíssimo 
prazo de dois dias. Embora se justifique tam curto prazo, 
reputa a Câmara Corporativa aconsel a substituição 
sugerida. As pessoas que exercem funções de direcção ou 
de representação nas secções ou delegações não poderiam, 
em regra, comunicar no prazo de dois dias as informações 


pedidas, 


desta natureza. x 
Do mesmo modo se justificam as sanções estabelecidas 
no $ 3.º para os responsáveis pelas informações intencio- 
nalmente falsas ou incompletas. A multa, que nos termos 
do $ 3.º não pode exceder 6.000$, vai no regime italiano 
de 5:000 a 30:000 liras. 


x 
DEFINIÇÃO DE SOCIEDADES SECRETAS 


Sugere a Câmara Corporativa a substituição dos ar- 
tigos 1.º e 6.º, n.º 1.º e 2.º do projecto por um artigo as- 
sim redigido: 


Art. 2.º São consideradas secretas as associações 
e institutos que exerçam a sua actividade, no todo ou 
*em parte, por modo clandestino ou secreto, ou cujos 
sócios se imponham por qualquer forma a obrigação 
de ocultar à autoridade pública, total ou parcialmente, 
as manifestações da actividade social, e ainda aque- 
les cujos directores ou representantes, solicitados nos 
termos do artigo 1.º, ocultem à autoridade pública os 
seus estatutos e regulamentos, a relação dos seus só- 
cios, com & indicação dos diferentes cargos, e das pes- 
soas que os exerçam, o objecto das suas reiúniões ou a 
sua organização interna, ou prestem intencionalmente 
informações falsas ou incompletas sôbre tais assuntos. 
As associações e institutos secretos serão dissolvidos 
pelo Ministro do Interior. 


Reputa a Câmara Corporativa esta fórmula prefer!- 
vel à do projecto, à da lei e decreto italianos e, ainda, à 
do artigo 283.º do nosso Código Penal. 

O projecto, além das sociedades secretas previstas no 
citado artigo do Código e no artigo 6.º e seus números, 
ainda reconhece outras que, aliás não define, nem directa 
nem indirectamente. Não é aceitável, como se disse, esta 
ESSE to 6, do 

quanto ao artigo 6.º, n.º 1.º e 2.º do projecto, reputa 
a Câmara Corporativa preferível a forma genérica do ar- 
tigo 2.º, que abrange as associações e institutos regular 
ou i irmente constituídos, e, portanto, outras hipóte- 
ses não prevenidas no artigo 6.º 

No regime italiano são sociedades secretas aquelas 
cujos directores ou representantes intencionalmente não 


Pelo ai 2º, Câmara ti » SãO 
Sed ir id pit qe ps 


a) As associações e institutos que exerçam a sua acti- 
Bina » no todo ou em parte, por modo clandestino ou se- 
creto; 

b) As associações e institutos cujos sócios se impuse- 
En por qualquer forma a obrigação de ocultar à autori- 

dade pública, total ou parcialmente, as manifestações da 
sua actividade; 

c) As associações. e institutos cujos directores ou re- 
presentantes ocultem à autoridade pública os seus estatr 
tos e regulamentos, ou a relação dos seus sócios com a 
dicação dos respectivos cargos, ou o objecto das suas reii- 
niões ou a sua organização interior; 

d) As associações e institutos cujos directores ou re- 
| ençiratra prestem intencionalmente à autoridade in- 

'ormações falsas ou incompletas. 


Embora o artigo 283.º do Código Penal Português, 
como o artigo 1.º do projecto, permitisse fazer a repressão 
das sociedades secretas, é certo que o sugerido artigo 2.º 
permite realizá-la mais eficaz e desassombradamente. 

Devem ser claramente abrangidas nas sanções da lei 
tôdas as modalidades de sociedades secretas. Eis o que, 
kero dúvida nenhuma, se consegue com a fórmula suge- 
rida. 

Como se dispõe no artigo 2.º, as associações e institu- 
tos secretos serão dissolvidos pelo Ministro do Interior. 


XI 


SANÇÕES APLICÁVEIS AOS DIRECTORES, 

ADMINISTRADORES OU CONSULTORES 

DAS SOCIEDADES SECRETAS E AOS SEUS 
ASSOCIADOS 


A esta matéria refere-se o artigo 2.º, n.º 1º e 2º e 
$ único, e o artigo 8.º do projecto. 

Ainda a Câmara Corporativa sugere a mieiivição 
dos n.º” 1.º e 2.º e $ único do artigo 2.º do projecto pel 
seguintes $$ 1.º, 2.º e 3.º, redigidos dêste modo: 


5 1.º As pessoas que mediante remuneração ou 
sem ela exerçam funções de direcção, administração 


Não se compreende que o serviço público, que as mais 
importantes instituições do Estado, as que administram 
justiça, as educam a mocidade, as que constituem a 
fórça Asa que deve estar sempre pronta para a de- 
fesa pública, estejam ou possam estar sujeitas a discipli- 
nas contraditórias com a disciplina do próprio Estado. 


XuI 


DECLARAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS QUAN- 
TO À SUA ANTIGA FILIAÇÃO EM SOCIEDA- 
DES SECRETAS 


No $ 1.º do artigo 3.º do projecto exige-se que os 
actuais funcionários, na hipótese de terem sido sócios de 
alguma sociedade secreta, apresentem no prazo de trinta 
dias declaração escrita, sob sua konra, de que deixaram 
de pertencer aos respectivos quadros. 

Na Itália, por Lei de 26 de Novembro de 1925, os fun- 
cionários, empregados e agentes civis e militares também 
foram obrigados a declarar se pertenceram ou perten- 
ciam, ainda como simples sócios, a associações, entes ou 
institutos de qualquer espécie constituídos, ou que exerciam 
a sua actividade no reino ou fora dele, ao Ministro se es- 
tavam dependentes do Estado e ao prefeito de província 
em tôdas as outras hipóteses, sempre que fóssem especial- 
mente solicitados para o fazer (artigo 2.º, alínea 2). 

- Pretende justificar-se o disposto na alínea 2) do ar- 
tigo 2.º da lei de 1925, como no & 1.º do artigo 3.º do pro- 
jecto, com a defesa do Estado e a própria dignidade do 
funcionário. 

- A defesa do Estado, diz-se, justifica o conhecimento 
integral dos seus funcionários, a notícia do seu passado 
e do seu presente. A administração, que tem direito a co- 
nhecer integralmente os seus funcionários, deve poder fa- 
zer distinção entre aqueles que por comodidade e utilida- 
de entraram para as sociedades secretas e por êsse mesmo 
sentimento as abandonaram e os que, embora contra os 
seus interêsses materiais, a elas sempre se conservaram 


No artigo 1.º da lei italiana de 1925 estabelece-se 
uma fonte de informação — a declaração das sociedades. 


No artigo 2.º admite-se outra — a declaração do funcioná- 
rio. Assim se aperfeiçoa e depura a investigação e se as- 
exitnss aperte & primeira Tonto de informação, 
se apenas a primeira fonte infe ã 
o funcionário ficaria à mercê de denúncia da sociedade 
secreta. Não raro, por vingança ou outro motivo, ela de- 
nunciaria como associados pessoas que já tivessem deixa- 
do de o ser há muitos anos e as que até nunca o hou- 
vessem sido. 


e 


Além de que, argumenta-se, a decl; ão do funcio- 
nário sôbre o seu passado não é uma auto delação é cons. 
titue simplesmente um acto de sinceridade, de lealdade, 
que o Estado tem o direito de exigir dos seus funcioná- 
rios. 

iMas deverá aceitar-se a doutrina do $ 1.º do ar- 
tigo 3.º do projecto como a da alínea 2) do artigo 2.º da 
Lei italiana de 1925 sôbre a declaração do funcionário 
quanto ao passado? 

Na verdade êsse preceito suscita dúvidas graves. 

iNão será supérflua a investigação sóbre o passado 
do funcionário? ; Não será desnecessária a declaração a 
tal respeito pa lei realizar o seu fim? ; Não consti- 
tuirá a auto-delação do funcionário uma novidade peri- 
gosa? A exigência da auto-delação de há muito deixou de 
existir em direito penal por influência da regra de que o 
imputado não deve, como diziam os antigos, detegere tur- 
pitudinem suam. 

A verdade é que o preceito da alínea 2) do artigo 2.º 
da lei italiana de 1925 foi eliminado na alínea 2) do ar- 
tigo 216.º do Real Decreto de 6 de Novembro de 19%, n.º 
1:848, que diz assim: 

sI funzionari, impiegati, agenti civili e militari sud- 
detti, sono tenuti a dichiarare se apartengano anche in 
qualitã di semplici soci, ad associazioni, enti ed istituti 
di qualunque specie costituiti od operanti nel Regno o 
fuori, al Ministro nel caso di dipendenti dello Stato ed al 
Prefetto della Provincia in tutti gli altri casi, qualora ne 
siano specificamente richiesti>. 

Decerto nem a defesa do Estado nem a dignidade do 


funcionário justificam a obrigação de fazer declarações 
sôbre o seu passado. Se o funcionário declara sob sua hon- 
ra que não pertence mem pertencerá a nenhuma socieda- 
de secreta, fica assegurada a eficácia da lei sem necessi- 
dade de investigações quanto a uma época em que a fi- 
liação em sociedades secretas se achava autorizada, se não 
pela letra e espirito da lei, ao menos de certo modo pela 
inexecução geral e constante dos seus preceitos. É 

Na hipótese de eventual conflito entre a informação 
de qualquer sociedade secreta e a declaração do funcio- 
nário, assegurada pela sua palavra de honra, sôbre a qua- 
lidade actual de associado, deve, pelas razões indicadas, 
aceitar-se como boa a declaração do empregado público. 

Por último, o preceito constante do $ 1.º do artigo 3.º 
do projecto, relativo à declaração dos funcionários sôbre 
a sua anterior qualidade de associados de sociedades secre- 
tas, de modo algum se justifica em Portugal. 

iQuais os preceitos que entre nós regularam, e ainda 
regulam, a prevenção e a repressão das sociedades secre- 
tas desde 1852? O artigo 283.º e 8$ 1.º e 2.º do Código Pe- 
nal de 1852, cuja redacção foi conservada no correspon- 
dente artigo do Código de 1886. 

Contudo, no domínio dêsses textos, e por virtude do 
artigo 1.º da lei da Grande Loja do Grande Oriente Lusi- 
tano, de 15 de Julho de 1869, tem-se publicado em Portu- 
gal, em fascículos mensais, trimestrais ou semestrais, o 
órgão da Maçonaria Portuguesa, o Boletim Oficial do 
Grande Oriente Lusitano Unido, Supremo Conselho da 
Maçonaria Portuguesa, que tem sido remetido regular- 
mente, por modo clandestino, nos termos do artigo 2.º des- 
sa lei, a tôdas as lojas da obediência. 

No Boletim Oficial publicam-se artigos doutrinários 
em defesa da Maçonaria, leis aprovadas pela Grande Loja, 
extractos de algumas sessões, nomes de ilustres irmãos e 
poderosos representantes eleitos pelas lojas. No n.º 2 do 1.º 
ano do Boletim Oficial (1869) pode ler-se a mensagem que, 
por deliberação da Grande Loja do Grande Oriente Lusi- 
tano, o mestre, conde de Paraty, 33.º, dirigiu ao Ex."* 
e dilectíssimo conselheiro José da Silva Mendes Leal por 
litro O agi rated Late, a nômado Mi, 
nistro a ócios Es! igeiros, as ções exerceu 
sob a presidência do duque de Loulé, de 11 de Julho a 13 
Ea arde 1869, e de 28 de Outubro de 1869 a 19 de 

alo . 


E ainda vivem muitas pessoas que viram desfraldada 
pelas ruas da cidade de Lisboa à bandeira da Maçonaria 
“ortuguesa, assistiram, quer ao protesto do Grande Orien- 


te Lusitano Unido contra a administração pública levado 
à antiga Câmara dos Pares, quer à manifestação que a 
Maçonaria promoveu em homenagem a Campos Sales, quer 
à exibição dos distintivos maçónicos no préstito cívico do 
centenário da Índia (cf. relatório de Feio Terenas, de 1905, 
publicado no Boletim Maçónico). 

A Maçonaria era, portanto, ainda há poucos anos, 
uma sociedade secreta proibida e reprimida pelo Código 
Penal, mas tolerada, se não reconhecida, pelos Poderes 
Públicos. 

i Para que, portanto, obrigar os funcionários, que per- 
tencerem a sociedades secretas, a declarar que abandona- 
ram os seus quadros, se, ao tempo em que se filiaram a 
essas sociedades pertenciam militares de elevada patente, 
ministros, professores, juízes, médicos, advogados e em- 
pregados superiores! 

i Quantos funcionários públicos ingressaram nessas so- 
ciedades secretas porque nelas estava filiado o seu Mi- 
nistro ou o seu director geral? 

Finalmente, o preceito do $ 1.º do artigo 2.º do pro- 
jecto, a-pesar da restrição que a Câmara Corporativa de- 
fende, fica muito mais rigoroso do que o correspondente 
preceito da alínea 2.º do artigo 216.º do Real decreto ita- 
liano de 6 de Novembro de 1926. 

Pelo $ 2.º sugerido pela Câmara Corporativa todos os 
funcionários são obrigados a declarar por escrito e sob 
compromisso de honra que não pertencem a sociedades 
secretas. 

Pelo Real decreto italiano de 1926 são apenas obriga- 
dos a fazer semelhante declaração os funcionários especial- 
mente solicitados para a fazer. 


XIV 
SUBSTITUIÇÃO DO ARTIGO 3.º e 8$ 1.º a 5.º 


Pelas considerações expostas a Câmara Corporativa 
sugere a substituição do artigo 8º e $$ 1º a 5.º pelo se- 
guinte artigo 3.º e 85 1.º a 4.º; 


3.º Nenhuma pessoa pode ser provida em 
hegai Pebico do Estad (E dos dos corpos e 
administrativos sem ter apresentado documento au- 
tenticado om thrnn lavrado perito o 
tivo serviço, com a declaração, sob compromisso de 


honra, de que não pertence nem jamais pertencerá a 
qualquer se associações e institutos previstos no ar- 

2" 
cet 1.º Os funcionários e q ee Reno e 
dos corpos e corporações administrativos são obriga- 
dos, sob pena de demissão ou de cessação do contrato, 
a declarar dentro do prazo de trinta dias, a contar 
da publicação desta lei, sob compromisso de honra e 
por escrito, que não pertencem, nem jamais perten- 
cerão a qualquer das associações ou institutos pre- 
vistos no artigo 2.º 

A Rc dy oca 
1.º, é considerada e punida como abandono de lugar 
nos termos do artigo 36.º do regulamento de 22 de 
Fevereiro de 1913. 

$ 3.º As declarações, a que se referem o presente 
artigo e seu $ 1.º, serão encorporadas no processo de 
admissão do respectivo funcionário; e, no caso de ex- 
travio, serão substituídas por outras nos mesmos ter- 
mos, e datadas, a primeira, de um dos cinco dias an- 
teriores ao diploma ou acto de nomeação e a segun- 
da, de um dos dias do prazo fixado no referido $ 1.º 

5 4.º No caso de falsidade das declarações, a que 
se refere êste artigo e seu 5 1.º, aplicar-se-á ao de- 
elarante em processo disciplinar a demissão, e em pro- 
cesso penal a pena cominada no artigo 238.º do Có- 
digo Penal. 


O artigo 3.º é simples modificação formal do arti 
3* do projecto. é e 
. O $ 1º, além de eliminar a declaração dos funcioná- 
rios sôbre o seu passado, constitue simples mudança de 

redacção do $ 1.º do artigo 3.º do projecto. 
Modi! de simples forma são as dos $$ 2.º e 3! 

do artigo 3.º do projecto. 

= a e do eae 3.º do pitcta é eliminado por fórça 
tem alcance doutrinário a substituição do $ 5.º 
do artigo 3.º do projecto pelo 5 4.º agora sugerido. é 


Xv 
DECLARAÇÃO DE ALUNOS MATRICULADOS 


Não presta a Câmara Corporativa i 
à doutrina do artigo 4.º do Projecto. Não E aç 


relação a êsse momento 
e ao futuro a declaração exigida pelo projecto. 


XvI 


BENS DAS ASSOCIAÇÕES E INSTITUTOS 
DISSOLVIDOS 


De simples forma é a substituição do EI 5" do 
projecto pelo texto agora sugerido do mesmo art go: 


Artigo 4.º Os bens das associações e institutos 
dissolvidos, nos termos do artigo 2.º, serão arrolados 
e vendidos em hasta pública e o seu produto reverterá 
para a Assistência Pública. 


XVII 
SOCIEDADES SECRETAS NAS COLÓNIAS 


P ed cresaipa e arm ar cs 
'ortuguesa, irradiaram te i 

ta da citada Memória que em 1926 existiam nas colónias 
es consistório, sete capitulos, dezasseis lojas e dois triân- 
gulos. 

Em Loanda um areópago (Pátria Integral), dois ca- 
Pítulos (Pátria Integral e Independência Nacional) e duas 
lojas: Pátria Integral com 63 membros e Independência 
Nacional com 102 membros. 

Em Benguela um capítulo (Lusitânia) e uma loja 
(Lusitânia) com 40 membros. 

No Bié uma loja (Pátria Nova) com 37 membros. 

No Lubango uma loja (Lusíadas) com 30 membros. 

Em Malange uma loja (Paulo Dias de Novais) com 
27 membros. 

Em Mossâmedes uma loja (Pátria Livre) com 32 
membros. 

Em Quimbanda-Luimbale (Angola) um triângulo com 
4 membros. 

Em Cabo Verde (S. Vicente) uma loja (Almirante 
Reis) com 30 membros. 

Na Ilha do Príncipe um triângulo com 5 membros.. 


Em Lourenço Marques um consistório (Cruzeiro do 
Sul), dois arcópagos (Cruzeiro do Sul e Primeiro de Ja- 
neiro), dois capítulos das mesmas desi e duas lo- 
jas: iro Sul com 109 membros, e Primeiro de Ja- 
meiro com 124 membros. 

Em Moçambique: duas lojas: Oriental, com 23 mem- 
tros, e Gomes Freire, com 13 membros. 

Na Beira (Moçambique) dois capítulos e duas lojas: 
QOfir com 42 membros, e 19 de Junho com 102 membros. 

Em uma loja (Orion) com 21 membros. 

Em Macau uma loja (Luiz de Camões II) com 102 
membros. 

A Maçonaria Portuguesa pensou em organizar os 
seus serviços nas colónias de maneira que o Grande Capí- 


secções 18.º e 20.º, que S. Ex o Ministro das Colónias, 
nos termos do artigo 28.º do acto adicional, aprovado por 
decreto n.º 22.465, de 11 de Abril de 1933, aplique às co- 
lénias a doutrina do projecto de lei a que se refere êste 


e alácio da Câmara Corporativa, 27 de Março de 1935. 


Doc Pl la o pe a oo qu 

Afonso E) em 

dito o Estado a reprimir as sociedades se- 
cretas). 

Gustavo Cordeiro Ramos. 

José Gabriel Pinto Coelho. 

“Abel de Andrade (relator). (58). 


— 


IV 


DISCUSSÃO E APROVAÇÃO NA AS- 
SEMBLEA NACIONAL 


O projecto de lei N.º 2, sôbre Associações Se- 
cretas, foi discutido na sessão N.º 40 da Assem- 
blea Nacional, de 8 de Abril. 

Intervieram na discussão os deputados, Dr. 
José Cabral, Dr. Mário de Figueiredo, Cap. Cortez 
Lobão e eng.” Cancela d' Abreu, êste último para 
apresentar uma questão prévia. 


a) DISCURSO DO DEPUTADO, DR. JOSÉ 
CABRAL 


Sr. Presidente e Srs. Deputados: o problema para 
que hoje procuramos aqui a melhor solução é, escusava eu 
de dizê-lo, um gravíssimo problema nacional. 

A minha situação de mantenedor do projecto é, como 
V. Ez.” certamente já deram conta, uma situação emba- 
raçosa; embaraçosa, entenda-se, no meu ponto de vista pes- 
soal; embaraçosa, porque o parecer da Câmara Corpora- 
tiva, sóbre a doutrina dêste projecto, é por tal forma no- 
tável, por tal forma completo (Apoiados) e exaustivo, que 
não me será fácil trazer ao conhecimento de V. Ex.” fac- 
tos ou aspectos novos. 

Eu classifiquei agora êste parecer de «notável», mas 
ereio qe ainda não encontrei a palavra que melhor 
cabe. Dsse parecer é na realidade — monumental. 

Desde muito que eu me interesso, de um modo es- 
pecial, por êste assunto. 

Tenho lido alguma cousa, do muitíssimo que se tem 
escrito sôbre essa matéria, tanto no estrangeiro como em 
Portugal, e devo confessar a V. Ex.“ que não li até hoje, 
um trabalho, nesta orien: , tam perfeito. 

É um trabalho notabilíssimo, no aspecto da sistemati- 
«ação dos factos; é um trabalho notabilíssimo, no aspecto 
da comparação de legislação; é um trabalho notabilíssimo, 
no aspecto de perspicácia, de crítica e de observação do 
problema prôpriamente português. 

Em Portugal tem-se já escrito muito sôbre associações 
secretas, mas nunca se tinha escrito tanto e tam bem, isto 
é, nunca se tinha podido fazer um estudo tam profundo 
e talvez com tam abundantes, tam bons, elementos de tra- 
balho, como o do ilustre relator do parecer da Câmara 
Corporativa. 

V. Ex.” sabem que as associações secretas, e em es- 
pecial a Magonaria, que as foca de uma maneira esmacial 
neste documento, são instituições absolutamente fe: 


aos profunos — herméticas, como se diz em linguagem 


Us elementos de estudo são sempre, por consegiiência, 
hmitados e precários. 

Os documentos oficiais da Maçonaria são cuidadosa- 
mento defendidos do conhecimento do público. Felizmen- 
te, de quando em quando extraviam-se alguns, mas às 
mudos do observador e do crítico só por acaso podem chegar 
es que tenham real interêsse para o estudo da vida dessa 
associação secreta. O ilustre relator da Câmara Corpora- 
tiva teve no verdade a boa sorte de poder examinar muitos 
de singular importância e de ticular significado. 

Escuso de me referir a éles longamente, porque com. 
lergueza q éles se refere o mesmo ilustre relator no seu 
motável trabalho. Não vou, portanto, fatigar a Assemblea, 

i o que no parecer está escrito. 

Devo declarar desde já , como autor do projecto, 

perfilho inteiramente as conclusões do parecer da Câmara. 


amor próprio. 
Aceito de boa vontade tudo aquilo que melhor realize 
e solução que pretendo. 


VOZES: — Muito bem! Muito bem! 


O ORADOR: — Oportunamente mandarei para a Me- 
se uma proposta no sentido de ser substituído o meu pro- 
jecto pelo conjunto das sugestões da Câmara Corpora- 
tiva. 


É certo , no ponto de vista doutrinal, o parecer 
não diverge meu projecto; mas também não é menos 
certo, e eu q reconheço, que a técnica preconizada no pa- 
recer é muis perfeita e melhor do que a minha. 

— e disso quero informar desde 


que diz do 

'uncioná: blicos a decla- 

Go ri à sair rr pri ater ao a qual- 
ore! 


A rd feio otatudao que qualquer funcioná- 


público, ou militar, é obrigado a prestar essa de- 


“rugem Câmara tiva sugere-se que 
reaida ção público é a prestar tal de- 
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elaração. Quere dizer o parecer eliminou estas duas par 
lavras «civil» e «mi do meu projecto. 

Sei que essa eliminação não foi intencional, sei que 
essa eliminação foi, por parte do ilustre relator do pa- 
vecer, apenas um lapsus calami. 

Procuro pois remediar éêsse lapso. 

Eu bem sei que nesta fórmula geral — qualquer fun- 


cionário público — se compreendem, manifestamente, os 
funcionários civis ou militares; mas, como também sei 
que amanhã se poderia querer dar-lhe uma interpretação, 


melhor ou pior, em todo o caso diferente, do pensamento 
do autor do projecto e da Assemblea, se a aprovasse — 
quero dizer a V. Ex.” que julgo prudente repor a expres- 
são Bio ou militar» no lugar onde se encontrava no pro- 
jecto. 

Esta é a única alteração substancial que entendo de- 
ver propor às sugestões da Câmara Corporativa, 

Ainda uma outra alteração proporei, mas essa con- 
siste apenas na transposição de uma expressão que está 
no fim de um artigo para o princípio do mesmo artigo. 

Alteração meramente formal. Portanto, para concluir 
esta primeira parte das minhas considerações, permita- 
-me, Sr. Presidente, que aqui preste a minha homenagem, 
muito particular, ao ilustre relator do parecer, Sr. Dr. 
Abel de Andrade, polo seu galhardo desassombro, pela 
sua inteireza moral, pela sua coragem moça e pela sua 
elegância mental, tam larga e generosamente espal 
pelas páginas do seu trabalho. E que daqui lhe diga que 
— quem assim serve q Nação, a serve bem. 

Sr. Presidente: devo começar por explicar à Câmara 

o meu primitivo pensamento, ao apresentar êste 
jecto, visava ao estabelecimento de um regime j i 
abrangendo tôdas as associações secretas. 

Por essa razão, e só por isso, não aparece no meu 
projecto de lei, em nenhuma parte, a palavra «Maçona- 
Tu». 

Não é eu não soubesse que a Maçonaria é a chave, 
o centro polari: , de tódas as demais associações secre- 
tas. Eu sabia-o, como o sabe tóda a gente. j 

Mas, como se tratava de estabelecer um regime juri- 
dico geral, eu entendi que não era necessário referir a 
Maçonaria, porque, fazendo-o, teria de referir muitas ou- 
tras associações secretas, 

E assim fica estabelecido e feolarsoido, ava se eu não 
citei no meu projecto a associação secreta. Maçonaria», 
não foi por , mem por qualquer razão diferente da 
que acabo de dizer aqui, 


Realmente em Portugal, como port todo o Mundo, não 
existe apenas a associação secreta — Maçonaria. 

Sabem todos os que me ouvem, como eu o sei, embora 
disso não tenhamos a prova jurídica, que, a par desta, 
existem, vivem e actuam, em Portugal, pelo menos, duas 
Carbonárias e não sei quantas centenas de células comu- 
nistas. Tôdas são, evidentemente, associações secretas, Di- 
ferentes da Maçonaria?... Decerto! Trabalhando na órbi- 
ta da Maçonaria ?... Ia dizer também «decerto», mas direi 
antes «talvez». 

Tódas essas associações são necessáriamente abrangi- 

lo regime jurídico que propus à Assemblea. 

as mal éste projecto apareceu aqui, mal se pro- 
jectou o seu conteúdo para a imprensa e para a rua — 
(cousa euriosa!) —, ninguém sequer falou em qualquer 
outra associação secreta que não fosse a Maçonaria, como 
se realmente não existisse mais nenhuma. 

A própria Maçonaria mandou alguém à imprensa fa- 
ser a sua defesa, 

E viria a propósito fazer uma pequenina referência 
aos meios de que se serviu para conseguir que, na im- 
prensa portuguesa, essa defesa aparecesse; simplesmente, 
parece-mo não ser, neste momento, oportuno falar dêsse 
aspecto da questão. 

Mas a própria Maçonaria, quando veio, como disse, à 
imprensa defender-se, perhes o critério já Fer ces q 
isto é, que êste projecto a visava de um modo especial. 

É assim temos que o problema, que eu pretendera pôr 
nos seus termos exclusivamente pata, se ibid 
não por minha intervenção, mas pela própria vontade da 
Maçonaria Portuguesa e — como direi? — pela espa ci 
eia de tôda a gente que da propositura dêsse problema teve 
conhecimento, em problema político. 

Não me ' peçam V. Ex. = nico anã dêste des- 
vio de posição, que não fui dele culpado... 

Temos, assim, de aceitar ló, mente o problema no 
pé em que no-lo põem, isto é, de problema simplesmente 
jurídico, como eu queria que fôsse, passou a problema, tal 
como o puseram, com carácter nitidamente político. 

Compreendendo perfeitamente que é esta a situação 
que as circunstâncias criaram, o parecer da Câmara 
porativa ag iria largamente, e com rara feticidade, dês- 
te novo aspecto da questão. 

Ed Role dire po da e 

, de que a Ma — e digo a 
uma vez que temos de ocupar-nos Eai só dessa o nstituEL 
ção — é uma associação política, acima de tudo. 


Não vou repetir aqui os argumentos, as observações 
e as conclusões do parecer da Câmara Corporativa. No cn 
tanto, « Assemblea há-de permitir-me que — não para es- 
clarecer o assunto, que está já sobejamente esclarecido, 
mas para fixar uma atitude pessoal, por honra da firma, 
visto que, quer queira, quer não queira, por ser o seu au- 
tor, tenho de ser o seu mantenedor — também eu nesse 
aspecto diga alguma cousa da minha justiça. 

Antes disso, Srs. Deputados, não creio que seja des- 
propositado fazer uma referência rápida à atitude que a 
Maçonaria tomou perante mim, autor do projecto, desde 
que êle foi apresentado. Talvez que isso permita a V. 
Ex” concluir desde logo, sem mais consderações, dos 
meios que ela usa para combater os seus adversários. 

Um dia intervim numa acção comercial como teste- 
munha — e intervim como tc“cxunha, no cumprimento 
daquele dever, que todos têm, ds certificar perante a jus- 
tiça a verdade de factos que conheça. Pois muito bem: o 
advogado duma das partes nesse processo é um alto grau 
da Maçonaria. Eu poderia mesmo dizer « V. Ex”, com 
precisão, qual o grau dêsse agremiado, porque tenho aqui 
o vol de todos, e nesse rol vêm os nomes, profissões, mo- 
vadas, serviços, etc. dos componentes da Maçonaria — mas 
não vale a pena. Era, enfim, um determinado advogado, 
que, «o mesmo tempo, é um mação graduado. Sabem V. 
Ex* o que entendeu a Maçonaria dever fazer, por inter- 
médio dêste seu serventuário? Isto, que é bem simples: 
pedir uma certidão do processo e remeté-la à Ordem dos 
Advogados, acusando-me de ter traído o segrêédo profissio- 
nal. $E querem saber o fundamento dessa acusação? 


Uma VOZ: — Isso foi agora? 


O ORADOR: — Passou-se há um mês ou mês e meio. 
O fundamento era apenas êste: uma das partes no 
processo — o autor — tinha-me em tempos 


pagou; mas rec que devia, oferecendo regime 

Et dogarinto. pera essa Repenina convidou 1 
o o em juízo, no e: 

advogado, re: i não me cond à do 


que 
assunto e que a éle próprio também não convinha que eu 


neo, o Ministro, repito, indignado, não mais voltou à Ma- 
conaria, 

E, agora, apenas isto: o Ministro era, na sua «lojas, 
«aprendiz», isto é, ocupava o primeiro grau da hierarquia 
maçónica, do rito escocês, ao passo que ésse indivíduo, can- 
didato preterido, ocupava um dos mais altos graus da mes- 
ma hierarquia. E aqui têm V. Ez", neste facto, pires 
e anódino, que veio ao meu conhecimento não há talvez 
três horas, a demonstração cabal de um dos aspectos mais 
perigosos da acção da Maçonaria sóbre os serviços do Es- 

ele em que a hierarquia maçónica pretende sobre- 
por-se à hierarquia do Estado, até ao ponto de entender 
ter o direito de fazer dobrar a espinha dêste homem hon- 
rado, que era Ministro, mas também era «aprendiz», ás 


é? Por estes dois motivos: primeiro, para ser- 
vir o seu filiado de mais elevada graduação; segundo, pa- 
ra se servir a si própria, porque ficaria nessa repar- 
tição com um homem mais, que não faria senão aqui- 
lo que à Maçonaria conviesse que fôsse feito, ainda 
qu em oposição e com projvízo do que conviesse ao Es- 


Mas, Srs. jemuiadas, já disse, e repito, as cousas, 
tomadas individua: te, só nos interessam pora definir 
posições « para demonstrar e realçar afirmações, 

O que, nos interessa é que se estabeleça um 
re, ie , embora não extermine essa associa- 
pr porque sei se é possível exterminá-la —, pels 
menos torno impossível que ela exerça sóbre o Estado as 
influências que tem exercido e que pretende continuar a 
exercer. (Apoiados). é 

Portanto, o objectivo do meu projecto é absolutamen- 
te, e característicamente, nacional, porque não visa a a 
seguir nem a associação A ou B, nem os indivíduos €, 1 
ou E. O meu projecto visa apenas a estabelecer em bascs 
novas, sérias e eficientes a defesa do Estado. Outra cousa 


não mn 4 

DDS: Mo dir o Erico de quê? Pois se a Ma- 
jd, Ai ia dar te 
laçonaria é uma associação que não procura senão o bem 


se discute, fôsse mecessário declinar todos os nomes 
eg e eu e conhecimento, como fazendo parte dos 

ros da Maçonaria, eu fá-lo-ia sem hesitar. 

De resto, se não sou capaz de responder à cobardia 
com a cobardia, poderia responder, se quisesse, à menti- 
ra com a verdade. ; 

Esta, Srs. Deputados, a minha posição pessoal pe- 
rante a M ria portuguesa, depois dos seus ataques 
injustos e aleivosos. 

Mas o que interessa, e seja-me perdoada esta longa 
explicação, que foi quási um ento é. rar da Ma- 
gonaria portuguesa perante o regime ovêrno vigente. 

AV. Ei mtantes da Nação, não podem real- 
mento interessar, em nada, os meus motivos pessoais, como 
a mim não interessam, em nada também, os gd es- 
soais daqueles que, porventura iludidos na sua boa fé, se 
tenham filiado em tal associação e nela se conservam. 

A propósito, permita-me, Sr. Presidente, que eu cite 
um facto mais. 

Um dia, uma alta figura dos partidos políticos venci- 
dos foi feita Ministro das Finanças. 

Esse homem, que era, a par de um grande valor men- 
tal, um homem de bem, um dia filiou-se na Maçonaria. E 


dos seus destinos, pessoas de inferior mentalidade e moral 
euspeita. 
Que era preciso salvar e defender o espírito da Ma- 
conaria de tantos indesejáveis que vinham aos seus ar- 
eb adRio ri ia 
vei iro ito açonaria ainda havemos 
de falar mais ta pouco. Êsse homem entrou, e entrou, 
naturalmente, primeiro grau, isto é, entrou pelo grau 
de «aprendiz». V. Ez.” devem conhecer essa complexidade 
da graus da Maçonaria, mas, para os que os não conhe- 
sam, também havemos de falar disso daqui a alguns mo- 


nar tempo vagou um lugar de direcção no 
seu M - E a Maçonaria portuguesa, oficialmente, 
o rm Mi imento dessa 
função, um determinado indi i q 
Bejaménte cid indivíduo, vivo e são € so 
não e ga x 


fano, isto é, quando pretendem influir no público: enós 
Essa objectivo político na nossa acção». 

Entretanto, numa mensagem que o grão-mestre da 
Maçonaria portuguesa, general José Mendes Ribeiro Nor- 
ton de Matos, dirigiu em 1931 à grande dieta maçónica, 
isto é, ao «povo maçónico», diziam-se cousas que é interes- 
sante que V, Ez." conheçam e que me absolverão do risco 
que eu corro de fatigar a Assemblea. (Não apoiados). 

Para demonstrar que a Maçonaria não tem, na sua 
neção, objectivo político de nenhuma espécie, o grão-mes- 
tre da ordem dizia a todos os seus «irmãos», entre outras 
cousas, isto, que vem a p. 9 da respectiva mensagem: 


«No que acabo de vos dizer está englobada essa expo- 
sição. No período calamitoso que a Nação está atravessan- 
do e que tam profundamente tem atacado moral e mate- 


o exercicio igileno das nossas faculdades em prol da Hu- 
manidade, Nação e do cidadão ou (não digo a morte, 
porque a Maçonaria não morre) uma longa época de ma- 
rasmo, de inércia forçada, de desânimo e de tristeza, 
Em face dos perigos que estão correndo os nossos prin- 
cípios e os nossos ideais, perante o tremendo desastre que 
representará para a Nação a vitória reaccionária que se 
está preparando, é dever nosso, a cujo cumprimento não 
fugiremos, empregar todos os «meios pacíficos» e dignos 
para desviar da Pátria as calamidades que a ameaçams. 


E no mesmo lugar proclama o dever de todos os ma- 
si combaterem o Estado Novo por todos os «meios pa- 
cíficos», 

Devo informar que é a própria mensagem que coloca 
entre aspas a expressão «meios pacíficos». 


esta expressão, eu entendo e tôda a gente entenderá: «to- 
os meios». 


Diz ainda essa mensagem que todos os mações devem 
combater o regime actual de govérno, o Estado Novo; e 
recomenda a todos a maior propaganda contra êle, proi- 


bindo até, aos filiados na Maçonaria, «qualquer espécie de 
apoio prestado à Ditadura e à União Nacional». 

Notem V. Ex.” que isto se disse em 1931. 

Noutra parte acrescenta-se: 


«sEm face da ameaça que sôbre nós impende, o que 
nos cumpre fazer? Cumpre-nos chamar a atenção de todos 
os mações para tam grave perigo. Torna-se indispensável 
a maior das vigilâncias a fim de em cada instante se poder 
opor à acção dos reaccionários uma acção mais forte. Hoje, 
mais do que nunca, é necessária a propaganda constante 
no mundo profano, quer verbal quer escrita, quer de indi- 
víduo para indivíduo, quer de indivíduo para as massas, 
propaganda que mostre claramente a todos os cidadãos e 
« tódas as classes sociais o que se está tramando contra a 
liberdade e contra a dignidade humanas». 


E depois acrescenta-se: 


«O que é indispensável também é que se não continue 
a auxiliar « Ditadura e o seu partido único na marcha 
para o Estado Corporativo Integralista, mostrando-se sa- 
tisfação com declarações de republicanismo que devemos 
repelir, porque não pode haver República sem Liberdade 
e sem Democracia». 


Não vale a pena ler mais. Creio que V. Ex* terão 
dado o justo valor a estas citações que fiz. 

Posso assegurar que, se fôsse preciso ler mais, eu o 
faria, e encontraria em tódas as suas páginas recheio tam 
valioso como 0 que acabo de proporcionar à Assemblea. 

Mas não é só isto. 

Em 1913 publicou-se em Lisboa a Guia maçónica, com 
aprovação oficial, Essa guia é constituída pela descrição 
ds todos os seus graus e sua complexa « abstrusa ritolo- 
gia, contendo instruções e notícias sóbre preceitos e for- 
mas de aeção maçónica. Inclue êsse livrinho, verdadeira 
cartilha do mação, um vocabulário maçónico, isto é um 
dicionário da linguagem usada entre mações. É 

Pois muito bem. Nesse vocabulário define-se assim a 
expressão política maçónica: «modo de designar « forma 
come « Maçonaria, ou os seus ritos, ou lojas, entendem 
como devem ser dirigidos os Estados». (Guia maçónica, 
Lisboa, 1913, p. 243). 

E aqui têm V. Ex.” definido, por a +b, o pensamen- 
to político da Maçonaria, não obstante as suas declara- 
ções de inocência, feitas para uso do mundo profano. 


própria Maçonaria formula a definição. 
z risca portuguesa declara não tem objecti- 
«o político. O seu grão-mestre, contudo, vem dizer, numa 
mensagem ao mundo maçónico, que o pro! a que mais 
aquela associação é o problema político. A Guia 
— que é uma espécie de vademecum de todos os 
mações — informa que a Maçonaria se preocupa com a for- 
ma de dirigir os Estados. a E 
Pregunto: gisto não é ter objectivo político? (Apoia- 
dos). Ê 
gm Presidente: em todos os tempos a Maçonaria tem 
declarado: nós não temos objectivos de ordem religiosa ; 
são-nos indiferentes os credos e as eo dos nossos fi- 
liados; m pertencer à uer confissão, porque a re- 
ligião Der o dos mem ectivos. Muito bem. Mas a 
Guia maçónica... 


O Sr. PRESIDENTE: — Estão quási esgotados os 
quarenta e cinco minutos que o Regimento concede; se Ma 
Ex* quere continuar, eu posso conceder-lhe mais quinze 
minutos. 


O ORADOR: — Eu agradecê-lo-ia a V. Ex... 

O Sr. PRESIDENTE: — Estão concedidos. 

VOZES: — Muito bem! Muito bem! 

O ORADOR: — A Guia maçónica, de que acabo de ler 
um trecho a V. Ex.*, também diz alguma cousa em refe- 


rência a éste aspecto; e, assim, ainda quando define a ex- 
pressão «política maçónica», diz: 


<A Maçonaria é neutra em países protestantes; nos 
que o não forem, isto é, nos países católicos, a Maçonaria 
luta no campo em que a guerreiam>, (Guia cit. p. 244). 


A própria mensagem do grão-mestre, a p. 8, acusa q 
Igreja católica e o Vaticano de fomentarem a conspira- 
são universal contra a liberdade dos povos, e proclama a 
necessidade de estabelecer a «República laica», isto é, q 
República... tolerante. (Mensagem, p. 8). 

E aqui têm V. Ex. demonstrado, por a +b, ainda, 
que a Maçonaria tem objectivos religiosos, 

Quando mente q Maçonaria? Quando diz aos profa- 
nos que não tem objectivos políticos nem religiosos; ou 
quando proclama aos seus filiados que o que mais a preo- 


cupa é o problema político, e que ela tem de ser sempre 
laica nos países católicos? (Apoiados). 
Mas há inca alguma cousa ua pao df 
grave muito we o que acabo izer; 
rém, pad A e Eesti 
próprio grão-mestre, neste inesgotável manancial 
ua é a mensagem de 1931 à Grande Dieta, afirma a p. 


«Um movimento, porém, se está produzindo em todo o 
mundo, no sentido de ligar entre si intimamente as diver- 
sas nações, de abolir fronteiras de diversa natureza, tanto 
De rfp como económica, e de estabelecer penetrações de 
vário interêsse intelectual e material. A existência da So- 
ciedade das Nações, o pacto de Briand-Kellogg e a ten- 
tativa agora feita pelo Sr. Briand para se conseguir uma 
União das Nações da Europa são indicações seguras das 
tendências modernas contra os exageros do nacionalismo». 


Aqui têm V. Ex.” também a resposta à afirmação da 
Maçonaria quando nos diz que, no campo social, o seu 
objectivo é apenas um objectivo de paz e solidariedade en- 
tre os homens. Verifica-se por estas palavras do grão-mes- 
tre, claras demais para o mundo profano, que a Maçona- 
ria é alguma cousa mais do que eu disse, porque ela é in- 
ternacionalista, comunizante, anti-social. (Apoiados). 

E pregunto eu ainda: se a Maçonaria não é o que te- 
nho mostrado à Assemblea, não é o que todos vemos, e é 
na verdade o que ela proclama, ipara que instituíu e pos- 
sue uma organização interna, em franca concorrência com 
a do Estado e em muitos aspectos semelhante à dêste? 
“Para fazer o bem e apostolizar a virtude e a soli 
entre os homens será preciso ter um poder legislativo, um 

oder executivo, um poder judicial? Será preciso ter uma 
lisciplina rígida, severa, e ter, inclusivamente, uma larga 
e aparatosa dipli ? 

Se a Maçonaria não visa objectivos complexos e ocul- 
tos e diferentes daqueles que proclama, pregunto: para 
quê esta organização? o 

A resposta, Srs. Deputados, afigura-se-me fácil. É 
que, aspirando, concretamente, ao predomínio sôbre o Es- 
tado, ao comando do próprio Estado; melhor dito, aspi- 
rando, concretamente, à sua sobreposição ao Estado, isto 
é, a fazer do Estado fachada sua, simples projecção sua 
mo mundo profano, era preciso realmente ter uma forte 
organização, porque sem essa organização não era possi- 
vel a realização de tais objectivos. E assim todos se enten- 
dem, porque tudo fica certo- 


A Maçona: ra realizar os seus fins, tencbrosos 
e ocultos, teve o dtabelecor, entre os seus membros, uma 
larga e complexa hierarquia, e vinculá-los pelo segrêdo do 
um juramento inviolável, porque só dessa maneira podoria 
manter entre éles uma sólida e rígida disciplina e obter 


o bem e prêgar a solidariedade... 

De resto, V. Ex.” sabem, como eu, o processo de actuar 
da Maçonaria. 

Se eu amanhã, director geral de um Ministério, filia- 
do na Maçonaria com o grau x, tiver de realizar qua e 
acto ou tomar qualquer atitude, como a daquele Ministro 
das Finanças de quem há pouco falei, e se me aparecer 
um «irmão» meu na Maçonaria, titular de um grau mais 
elevado do que o eu ocupar, a hierarquia do Estado 
Mena r apenas « hierarquia. da ordem. 

por esta razão: se eu faltar ao meu dever como fun- 
cionário do Estado, fá-lo-ci naturalmente de forma a que 
nenhuma responsabilidade me seja pedida; mas, so faltar 
qo meu compromisso, de obediência à ordem, não poderei 
eximir-me aos seus castigos, nem fugir às suas sanções. 

Coe resultam mais inconvenientes do que é possível 
conceber. 

E o primeiro é a corrupção e deshonra dos funcioná- 
rios, porque éles hão-de ver-se, « véem-se decerto muitas 
vezes, nesta tremenda colisão: ou honrar o seu dever para 
com o Estado ou obedecer ao seu compromisso com a or- 


E, em qualquer caso, por faltar a um, é inevitável a 
sua deminuição moral, a sua deshonra perante a ie 
consciência. 

A Maçonaria é, portanto, um elemento da mais peri- 
gosa perturbação nos serviços licos. 

- Ora, Srs. Deputados, se a Maçonaria é tudo isto, e 
uinda muito mais que nem eu próprio poderia dizer, pre- 
gunto singelamente: pode um Estado, consciente da sua 
dignidade e da sua fórça, tolerar no seu seio uma institui- 
são com estes objectivos e características? 

Pode sequer ignorá-la? 

VOZES: — Muito bem! Muito bem! 

O ORADOR: — Eu sei de Estados que a não tolera- 
ram, Estados de características idênticas ao nosso: Esta- 
dos fortes, autoritários, norteados apenas pela noção fir- 
me do bem comum; e, assim, sei que a Maçonaria foi ex- 


terminada pelo Estado fascista, declarou incompa- 
tível com e u cria E 


sube até que num , que dizer-se em franca de- 
sor; y conhecido e muito nosso... 
amigo, até nesse se a direi 


tg necessidade, não 
pts UM regime jurídico oro de def mas, 
pelo menos, fixar princípios claros o Esi tem 
mais do que o direito, , tem o dever, de se defender da Mo. 


putados, em termos muito — se q 

isto, se a guerra que ela declarou ao Estado Novo é de ter 
em conta — ou aceitamos q de: guerra é a com- 
batemos, ou nos is 


resignamos a morrer-lhe às mãos. 
V. Eu. bem o sabem: não é facto que não tenha 
dentes e precedentes próximos. Vê-se em tôdas as 
desta mensagem, de li alguns trechos à Assemblea, 


ras, com a doutrina e com a fórça da Maçonaria. 
VOZES: — Apoiado! Muito bem! Muito bem! 


a ciso que a nossa doutrina e a nossa 
fórça levem de vencida, também, a doutrina e a fórça da 
açonaria, mais porventura, e certamente mais 


VOZES: — Muito bem! Muito bem! 
O ORADOR: — ;Temos, portanto, de lutar; , 


portanto, de aceitar a guerra e de travar a batalha. Tra- 
vemo-la, que não faltam estímulos para a nossa féi 


Pensemos nas suas vítimas, nos seus malefícios, nos 
seus crimes. 

Pensemos nos que, no decurso de séculos pereceram 
sob o seu punhal traiçoeiro ou fulminados pelo seu vene- 
no subtil; nas vítimas dos seus atentados e das suas ma- 
quinações; na na honra dos que ela tem deshonrado, com as 
quis pentemos rm qua suas calúnias e com as suas perse- 


que desencadeia. 

Seria interessante, Srs. pt todo e eu bem deseja- 
ria poder fazê-lo, tendo tempo, que não tenho, e tendo a 
esperança de não fatigar V. Ex”, e também a não tenho, 
— dizer muito mais. 


Não errada mo entanto, à tentação, embora não ve- 


nha já muito a ito, de uma referência ainda. 
Sabem V. Ex.” que as publi s da Maçonaria vêm 


EI disse, em todos os actos ou publi- 
cações maçónicas. tôdas quantas li, Eneas agora, 
a cada passo, trope 
com essas eo quo A ora de repetia POUD O 
Pouido: Liberdade Fraternidade. 


O Sr. PRESIDENTE: — Como está passada a po 
peço a V. Ez* o favor de abreviar as suas consi 


O ORADOR: — Como a Maçonaria pratica, ela pró- 
pria, êsses princípios «sagrados», menos com o 
público, é fácil de ver... od ie 

- Estabelece um regime de trinta e três graus hierar- 
quizados. Vê-se já aqui como essa igualdade se pratica e 

tir entre um «aprendiz» (grau 1.º) e 
vm «Soberano, Grande Inspector Geral» (grau 38º), ou 

e deep aire pr Sep pa 
Serpen! ronsze» (grau 25º) ou um «Príncipe a. 
bernáculo» (grau 24º)... 


A Mberdade e 6 frateri idade vive 
mo segrêdo das suas «câmaras», de a dpetrnanio pa 


tais que há 
muito, para q o sentido, mais o 
pap ga aÃ octegrizad dão idade... maçó- 


agradeço. 
T mandando pero a Mk proposta 
pap em gear marra pari geda pari 


PROPOSTA DE SUBSTITUIÇÃO 


Considerando que as sugestões da Câmara Corpora- 
tiva, constantes do seu parecer sóbre o de lei em 
discussão, são, no seu conjunto, com a dou- 
trina do projecto da minha autoria ; 

Ce ndo com elas se visa uma melhor siste- 
matização da ma: € se preenchem, com felicidade, al- 


consideradas 
ealar no seu artigo 3.º, entre as palavras «públicos e a 
militar ; 


Ce ! - a última parte do parecer, 
inserta no capítulo XVII, — proponho a substituição inte- 
ral dé mes projesdo à, agora em discussão, pelo se- 


EE rsnas , sejam requisitados por aqueles ma- 
4.º São obrigadas a fazer a comunicação, dentro do 
pouca ão oluas  chançta: contar: da: duda em que! fon i aido 
requisição, as pessoas que exerçam funções 
da Ou da representação nas assosiaçõe se insti- 

tutos. 
$ 2º Os infractores do preceito estabelecido no 5 1.º 
de prisão correccional nunca 


pensão dos ticos cinco anos, 
$3º Se eds foras présiados informa- 
ções falsas ou tas, a pena será de 


incompletas, a prisão correo: 

cional não inferior a um ano, perda de funções públicas, 

se as exercer, de pensão de aposentação, se a tiver, multa 

não inferior a 6.000$ e incapacidade para exercer funções 
públicas pelo pe de cinco anos. 

Art. 2º consideradas secretas, devendo ser dis- 

solvidas pelo Ministro do dnterion, as associações e insti- 


ou representantes, solicitados nos termos do artigo 1.º, 


* suspensão dos direitos políticos por cinco sal 
provarem iam o carácter sorsto da enter o 


. 58º Os reincidentes nas infracções previstas 
1º e 2º incorrerão nas penas previstas nestes jd 


e serão expulsos do território da República, sem limita- 
são ou por tempo determinado, ou entregues ao Govêrno, 
enfermo ao juiz parecer mais adequado à situação do ia- 


Art. 3.º Nenhuma pessoa ser provida em lugar 
púbúco, ii me multar do Bad ou ds corpo € coros 


urado 
erviço, declaração, sob compromisso de honra, 
que não porteneo, nom Reoia pa tnsard: 6 cenleneo das 
E 


pe E 
ta lei, de e escrito, não 
ciaçõe: eçfos sa E di 
previstos no artigo 2º 
52" A falta da , Q que se refere o $ 1º, 
É consis , nos ter- 


e punida como al 

ueca, de" orilijo-D0,* do regulamento: ds 88! de 'evereiro de 
$ 3º As declarações a se refere o presente artigo 
eseu$ 1º serão no processo de admissão do 
respectivo funcionário; e, no caso de extravio, serão sub- 
stituídas por outras nos mesmos termos, e datadas, a 

ira de um dos cinco dias anteriores ao diploma ou 
acto de nomeação, e q segunda de um dos dias do prazo 
fixado no referido dc 

5 4º No caso falsidade das declarações, a que se 
refere êste artigo e seu 5 1., aplicar-se-á ao declarante, 
em processo disciplinar, a demissão, e em processo penal, 


a no artigo 238º do Código Penal. 
Art. 4.º Os bens das i e dissol. 
, nos do artigo 2.º, serão arrolados e vendidos 
em hasta co seu to para a assis- 
Art. 5º O Ministro das Colónias aplicará ds provin- 
cias ultramarinas, nos termos l no artigo 28.º 


do Acto Colonial, a doutrina desta lei. 
Assemblea Nacional, 5 de Abril de 1985. — O Depu- 


Cabral. 
das Sessões — Sess. n.º 43, de 5 de abril de 
1935, pág. 894 - 900). 


uz 


b) DISCURSO DO DEPUTADO DR. MÁRIO 


DE FIGUEIREDO 
Sr. Presidente: depois do formidável libelo que aca- 
vou de diante dos olhos de V. Ez“ e da Assem- 
blea o tado Sr. Dr. José Cabral, depois do parecer não 
menos formidável que sôbre o projecto do ilustre Deputa- 
a mui Câmara Corporativa, a questão 


Não me atreveria, pois, a pedir a palavra e a usar 
e ota crendo 69 To nado; tados usa- 
rem da palavra a propósito de uma questão tal magni- 
tude não pudesse ser interpretado como um sintoma de 

entusiasmo por parte da Assemblea em face da 


menos 
doutrina do projecto. 
VOZES: — Muito bem ! Muito bem ! 


libelo 
do projecto, todos nós tivemos a demonstração evidente 
de uma cousa de que já tinhamos o sentimento profundo 


a 
cumentada de que aquilo que o Estado Novo, a Assem- 
blea é o Pais pensavam a respeito das organizações se- 


eretas corresponde a uma verdade que não pode discu- 
tir-se, (Apoiados). | 
ao é que está o inimigo. 
'oi isso demons! por uma forma clara, insofis- 
E e evidente, Ali é ae está o inimigo. Se V. Ex, Sr. 
Presidente, me desculpa o plebeísmo, eu direi: — Dali é 
que nos 
Se assim 5; há que combatê-las, às associações secre- 
tas. Ainda que se tratasse de organi 8 feitas para 
DST unia oa O Do tê-las. 
Há que combater as tento tado diferentes da nossa; 
que dominá-las como ideologias diversas da nossa, mas 


[of como ideologias, respeitá-las, 
Mas se trata de uma pe Não se trata, pelo 
nana de uma ideologia publicamente confessável, 


Ar Ed ol que querem desenvolver a sua actuação 

organizações são as GH aaa a reconhecer 

fita mpi comp o trio licidade, e isto de- 

monstra que elas mesmo reconhecem que aquilo por que 

se batem não é na verdade publicamente confessável, 
(Apoiados). 


M 
Contra isto é é vel ud. 
Há uma organiação que trabalha na sombra, secre- 


tamente, disciplinadamente forma 
obriga os seus membros ao dever de obediência pobres 


Trabalha contra a jo do bem comum em favor 
€ benefício dos seus (A) ). 

Uma pato natureza é evidente que é 

to norteia o Estado 


uma 
ao e não sr ts PET O Qui dg 


mente individualista, é uma organização de defesa de casta 
contra a defesa da Nação. 

E" preciso exterminá-la, e o Estado Novo tem não só 
o direito mas o dever de o fazer imediatamente. 

(Diário das Sessões, — Sess. n. 48, de 6 de abril 
de 1985, pág. 900 - 901). 


e) DISCURSO DO DEPUTADO CAP. CORTEZ 
LOBÃO 


Sr. Presidente: apenas algumas palavras vou ferir. 
O assunto está suficientemente esclarecido e de É yada 
que não exige maiores explicações. 

O parecer da Câmara Corporativa está de tal forma 
elaborado, tam interessante e inteligentemente feito, que 
só ds o seu relator. ei 

'omo tropa, estou absolutamente à vontade, porque 
cumprindo os regulamentos militares me está absoluta- 
mente vedado pertencer a qualquer associação secreta. Co- 
mo português, e, além de tudo, como pioneiro do Estado 
Novo, não posso admitir a existência de associações se- 
eretas, sejam elas quais forem, venham donde vierem. 

Tampouco a minha inteligência aceita a necessidade 
dessas associações. O Estado Novo é um estado forte; sa- 
be o que quere e sabe para onde vai. Não pode, pois, de for- 
ma alguma, admitir a interferência de qualquer associa- 
ção, scja ela de que espécie fôr, que lhe venha indicar o 
caminho que éle tem a seguir. 

Passou já o tempo em que o Estado precisava de se 
apoiar nessas associações para conseguir o que a sua fra- 
queza não lhe permitia. 

Hoje, tudo mudou; e eu só lamento que, a seguir ao 
28 de Maio, não tivesse aparecido qualquer medida que 
marcasse de uma forma definitiva a orientação do Esta- 
do sob ésse ponto de vista das associações secretas. 

Em todo o caso, vale mais tarde do que nunca, e, por- 
tanto, acho de tôda a oportunidade o projecto que aqui es- 
tamos apreciando, ao qual dou o meu inteiro aplauso, com 
o desejo veemente de o ver votado. 

De facto torna-se sra eaeação preciso omeados a ed 
organizações, que, na som procuram ent is 
cha, sempre fics isesret do Estado que hoje nos dirige e 
torpedear a sua obra formidável, quo está à vista de tôda 
a gente. (Apoiados). 


como é e o i ts a fins humanitários 
necessita: secretas. posso com; 
pair paid » quando o Estado trai às cla- 


Para essas associações a minha razão só encontra uma 
finalidade: torpedear, criar dificuldades, para conseguir 
Er que não representam, certamente, o bem de todos 


O regime, hoje, mais do que nunca, está firme; por- 
tanto, nem isso se pode aplicar para defender qualquer 
organização secreta. O regime, hoje, mais do que nunca, 
está firme; portanto, acima de associações secretas, acima 
Et EA essas organizações, está o bem da Nação. (Apoia- 


Está ao leme da Nação um Govêrno que nos dá tôdas 
as garantias, e, assim, eu defendo absolutamente q pro- 
posta aqui apresentada, possivelmente com algumas al- 
terações, de acórdo com o parecer da Câmara Corporati- 
va, que eu considero magistral, 

(Diário das Sessões, sess. n.º 40, de 6 de Abril de 
1835, pg. 901). 
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d) DISCURSO DO DEPUTADO, ENG: CAN- 
CELA D'ABREU (questão prévia) 


QUESTÃO PRÉVIA 


b DA qreneção! molêndiro o assunto em discussão. - a 
seu respei: aão possíveis situações não sejam bem 
a e aja apusfaa faca 

amos votar uma que ol da as- 
sociações secretas e proíbe os servidores do Estado de é 
elas pertencerem. 


Ora nós, Deputados da Nação, desempenhamos fun- 
mais 


Não ficamos, ao parece, abrangidos directamente, 
nesta nossa elevada » pela alçada da lei que vota- 
mos. Mas façamos, voluntâriamente, qualquer cousa que 
equivalha, pelo menos moralmente, à declaração que, por 
sua honra, aos outros exigimos. Firmaremos a nossa au- 

E Sstrtoena 


para 

Estamos todos convencidos, por certo, de que desta 
Assemblea Nacional não faz parte ninguém que pertença. 
“ qualquer associação secreta. Mas pode ser que a tal res- 
peito existam dúvidas ou apreensões na mente de quem 
esteja lá fora. Façamos, portanto, da verdade uma afir- 
mação expressa. z 

Como nenhum dos artigos do projecto engloba por 

doutrina 


provocá-la de facto, e desde já. 


Por feno; e para respeito das disposições É dead 
apresento à Assemblea a seguinte questão prévia 


srt corpo da discussão e das votações na es- 
pecialidade dêste Re de lei, e das modificações, possi- 
Peimente substanciais, que venham à ser-lhe introduridas, 
cações não atingirão a qa do ce ua 
a pro, me con- 
Fender aprovadas». — O Deputado A. Cance- 

ia de Abreu. 


A leitura foi sublinhada com muitos apoiados, por vá- 
rias vezes. 


O ORADOR: TT E para VEZ o; se questão paródias tonda em 
ia « alínea e co a o 41º gimento, 

sm requeiro a V. Ex*, Sr. qo artigo votação nominal, 
ro lose apoiados). 

Por esta maneira valorizaremos moralmente a atitu- 
de desta Assemblea e a nossa posição individual, (Muitos 


— tamente 
coa plo, abaleimint, qua e fee à vegan 


O Sr. CANCELA DE = 
Freio ABREU: — De modo que V. 


O Sr. MÁRIO DE FI 
qu Vi os id ita — Eu gestao 


apresentou para a votação nominal, 
concordo, sa std nominal, com à qual, lida, ou 


Eu concordo absolutamente, como já disse, com a vo- 
tação nominal, mas o que não desejo é que ela tenha o 
significado de é uma eng por parte de qual- 


De resto, repito, estou absolutamente de acórdo com 
a votação nominal. 


RE EEE qa 
Dc atas a MORE 


Ro E O AR 


e ada a Borin 


e) VOTAÇÃO DO PROJECTO, NA GENERA- 
« LIDADE 


Aprovaram o projecto, na Generalidade e em 
votação nominal, todos os deputados, que foram: 


Alberto Eduardo Valado Navarro. 

Alberto Pinheiro Tórres. 

Alfredo Delesque dos Santos Sintra. 

Álvaro Freitas Morna. 

Alvaro Henriques Perestrelo de Favila Vieira. 
António Alberto Bressane Leite Perry de Sousa 


Gomes. 
António de Almeida Pinto da Mota. 
António Augusto Aires. 
António Augusto Correia de Aguiar. 
António Cortês Lobão, 
António Faria Carneiro Pacheco. 
António Hintze Ribeiro. 
António Pedro Pinto Mesquita Carvalho Magalhães. 
António Rodrigues dos Santos Pedroso. 
Artur Aguedo de Oliveira. 
Artur Leal Lôbo da Costa. 


Artur Proença Duarte. 

Artur Rodrigues Marques de Carvalho. 
Augusto Cancela de Abreu. 

Augusto Faustino dos Santos Crêspo. 

Carlos Nascimento Ferreira Santos. 
Domingos Garcia Pulido. 

D. Domitila Hormizinda Miranda de Carvalho. 


4, Bragança. 
Fernando Augusto Borges Júnior. 
Francisco Cardoso de Melo Machado. 
Francisco Correia Pinto. 

Francisco José Nobre Guedes. 
Francisco José Vieira Machado. 


'rancisco Manuel Henriques Pereira Cirne de Castro, 
nc Xavier de Almeida Garrett. 
Henrique Carlos Mota Galvão. 
Henrique Mesquita de pal Cabrita. 


João Mendes da Costa Amaral, 
João Xavier Camarate de Campos. 
drag Diniz da Fonseca. 


José [pes jraga da Cruz. 

José Maria de iroz e Lencastre. 

José Nosolini Pinto Osório Silva Leão. 

José Penalva Franco Frazão. 

José Pereira dos Santos Cabral. 

José Saiidade e Silva. 

Júlio Alberto de Sousa Schiappa de Azevedo. 
Juvenal Henriques de Ai PRE, 
Luiz Augusto de Campos Metrass Moreira de Almeida. 
Luiz da Cunha 


Luiz Maria Lopes da Fonseca, 
Manuel Fratel, 


Reis. 
Manuel Rebêlo de Andrade. 


D. Maria Baptista am Santos Guardiola. 
Mário de F 


s. 

Augusto Pinto da F Botelho Neves, 

Querubim do Vale Guimardes = E aros 
Ulisses Cruz 


de Aguiar Cortês. 
Vasco Borges. 


Não assistiram à sessão os deputados: 
rp li 
ino Soares Pinto dos Reis Júnior. 
* Alezandre Correin Teles de Araújo e Albuquerque. 


msi fil 
lin: E 
pi dE 
él Ei 
Epi Saito 
SR 
E aipiiei E RI 
e HH e é “h hi a 

ls Pro 


DR. ANTÓNIO MADEIRA PINTO: 


E RR Co 


DEE 
flui 
ul 


questão do Sr. tado Cancela de Abreu, que 
Lo snioal do projadio db Bis Ieoê 
Cabral. 


Desejo declarar que a aprovaria plenamente, se aqui 
me encontrasse, nessa altura. 
(Id. Id. Id.) 


DR* MARIA CANDIDA PARREIRA: 


A Sr* D. Cândida Parreira: — Sr. Presidente: não 
ordenar Cali idas gp hoo p Talho 
ito uma para a ap) pro- 
jecto do Sr. Dep José Cabral. > 
Quero dizer a V. Ex.* e à Câmara que sinto o maior 
pesar de não ter estado, ontem, aqui; e declaro que, se mil 
votos tivesse, mil votos daria, porque concordo plenamente 


a votação 
(Id. Id. Id.) 


DR. ALBERTO CRUZ: 
O Sr. Alberto Cruz: — Sr. Presidente: na sexta-fei- 
ES Sr. José aa respeitante a associações secretas. 


lotivos 


(No Diário das Sessões, Sessão N.º 43, de 9 de Abril 
de 1935, pag. 


Ex., Sr. Presidente, e que, se nela estivesse 
presente, teria votado o projecto da autoria do Sr. Depu- 
tado José Cabral sôbre ii secretas, e não preciso 


DR. MÁRIO PAIS DE SOUSA 


Sr. Mário Pais de Sousa: — Pedi a palavra, Sr. Pre- 
sidente, simplesmente para declarar que a minha saúde 
não me tem E Ponnitião comparecer, desde o 
rente, às sessões desta Assemblea. 

Discutiram-se 


afi pedra pára ad ipa mad 
o projecto foi aprovado por esta Assemblea, o te- 
ria votado com o mesmo entusiasmo com que V. Ex.** o 
aprovaram. 

Peço, pois, a V. Ex.*, Sr. Presidente, o favor de man- 
dar inserir esta minha declaração, no Diário das Sessões 


de a 
OZES: — Muito bem! Muito bem! 
ad Diário das Sessões, Sessão N.º 44, de 10 de Abril, 
pag. 


DR. MOURA RELVAS: 
O Sr. Moura Relvas: — Sr. Presidente: peço a pala- 
declarar sessão 


da 
te favorável ao projecto de extermínio das 
ari de ara So ode ARE 
dade humana. 

Tenho dito. 

(No Diário das Sessões, Sessão N.” 45, de 10 de Abril 
de 1935, pag.) 


NOTAS REFERENTES AO PARECER 
DA CAMARA CORPORATIVA 


sm 4 Eme; e 
SERASA Pe Pos 


NOTAS 


(1) Atribue-se à designação sociedades secretas o si- 
a se refere a Carta de Lei de 20 


Criminal, 
(6) Agro deragos e ao Código Penal 
, q + P- e 
(7) Silva dido reoria É Direi to Penal aplicada 
ao € Penal Português, vol. VI, p. 51 e sgs. 
EVA Código Penal Português, t. 1, Relatório da Comis- 


1861, pp. 152 e 158. 
(9) Gazeta dos Tribunais, XVII ano, n.º 2:509, p. 573 


e sgs. 
(10) Consistório de Príncipes do Real Segrêdo: loja 
'só com irmãos do grau 32. 
Ageipago: terceira câmara ritual (azul) do grau 30. 


Capítulo: câmara ritual do grau 18, conferindo-o e 


ao grau 17. 
Loja: lugar onde se reúnem os to 
de 7 ou mais irmãos para ser perfeita, justa e Ter 
gular. Existe ainda a ja de Adopção: lugar onde se 
reúnem as irmãs. de ras que trabalham na 
Maçonaria de 

i ER de 3 a 6 obreiros inclusi 


Triângulo: núcleo i . 
ve (Cf. Dr. A. de S. Lavoisier, 33º, Guia Maçónica, 2.º ed. 
Lisboa, 1913, pp: 204, 208, 212, 233 e 251). 


11) Suprême Conseil du 33º Degré du rite écossais 
aneis ÇA accepté pour le Portugal, ses domaines et juris- 
diction. Mémotre, Juillet, 1926, p. 15 e sgs. x 

(12) Dr. A. de S. Lavoisier, 83.º, Guia Maçónica, 2.º 
ed., Lisboa, 1913, p. 255. 

(13) Atti del Parlamento Italiano, Camera dei De- 
putati, Sessione 1924-1925, vol. IV, pp. 3695, 3698; Senato 
del Regno, 3676 e sgs. 

(14) Atti cit. p. 3684. 

(15) Léon de ins, La Dictature des Puissances 
Ocecultes, Paris, 1984, p. 145 e sgs. 

(16) Révue Internaticnale des Sociétés Secrêtes, 1933, 
15 de Dezembro apud Léon de Poncins, La Dictature cit. 

(17) Extracto oficial de la sesión celebrada el miér- 
coles 27 de Febrero de 1935, p. 25. 

(18) Silva Ferrão, Teoria do Direito Penal cit. vol. 
VI, p. 56. 

(19) Emprega-se a expressão Maçonaria Portuguesa 
anteiiio que lhe atribno o «Decretos n.º 101, de de 
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